
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
lfIII 

SESSAO CONJUNTA 

NO LI - N° 023 QUARTA-FEIRA, 26 DE JUNHO DE 1996 BRASíLIA-DF 



MESA DO CONGRESSO NACIONAL 

PRESIDENTE 

1!l VICE-PRESIDENTE 

2fJ. VICE-PRESIDENTE 

1 P. SECRETÁRIO 

2!l SECRETÁRIO 

3!l SECRETÁRIO 

4!l SECRETÁRIO 

Senador JOSÉ SARNEY 

Deputado RONALDO PERIM 

Senador JÚLIO CAMPOS 

Deputado WILSON CAMPOS 

Senador RENAN CALHEIROS 

Deputado BENEDITO DOMINGOS 

Senador ERNANDES AMORIM 



\ 

CONGRESSO NACIONAL 
SUMÁRIO 

1 - ATA DA 13' SESSÃO CONJUNTA, 
EM 25 DE JUNHO DE 1996 

1.1 - ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 
, , 

1.2.1 - Leitura de MenSagens Presiden-
ciais 

NI! 278, de 1996-CN (n!! 524/96, na ori­
gem), encaminhando a Medida Provisória nl! 
1.493, publicada em 10 de junho de 1996, que 
dispõe sobre os fundos que especifica e dá ou-
tras providências. ........ .... .... ........ .... .... .... ........ ...... 08008 

NI! 280, de 1996-CN (nl! 562/96, na ori­
gem), encaminhando a Medida Provisória nl! 
1.506, publicada em 21 de junho de '996, que 
"altera a legislação do Imposto de Renda e da 
contribuição social sobre o lucro". ......................... 08011 

N!! 281, de 1996-CN (nl! 563/96, na ori­
gem), encaminhando a Medida Provisória nl! 
1.507, publicada em 21 de junho de 1996, que 
"dispõe sobre medidas de fortalecimento do Sis­
tema Financeiro Nacional e dá outras providên-
cias". ...................................................................... 08017 

N!! 282, de 1996-CN (n!! 564/96, na ori­
gem), encaminhando a Medida Provisória nl! 
1.508, publicada em 21 de junho de 1996, que 
"concede isenção do Imposto sobre Produtos In­
dustrializados - IPI, na aquisição de equipamen­
tos, máquinas aparelhos e instrumentos, dispõe 
sobre período de apuração e prazo de recolhi­
mento do referido imposto para as microempre­
sas e empresas de pequeno porte, e estabelece 
suspensão do IPI na saída de bebidas alcoólicas, 
acondicionadas para venda a granel, dos estabe­
lecimentos produftores e dos estabelecimentos 
equiparados a industrial". .... .... .... .... .... .... .... .... ...... 08022 

N!! 283, de 1996-CN (nl! 565/96, na ori­
gem), encaminhando a Medida Provisória nl! 
1.509, publicada em 21 de junho de 1996, que 
"isenta do Imposto de Importação e do Imposto 
sobre Produtos Industrializados beos de ioformá-
tica adquiridos pelo Tribunal Superior Eleitoral". .. 08027 

NI! 284, de 1996-CN (n!! 521/96, na ori­
gem), encaminhando a medida Provisória nl! 
1.490, publicada em 10 de junho de 1996, que 
"dispõe sobre o Cadastro Informativo dos crédi­
tos não quitados ele órgãos e entidades federais 
e dá outras providências" .. ,. .... .... .... .... .... .... .... ...... 08029 

NI! 279, de 1996-CN (oI! 566/96, na ori-

gem), encaminhando o Projeto de Lei nl! 2, de 
1996-CN, que autoriza o Poder Executivo a abrir 
ao Orçamento da Seguridade social da União, 
em favor de diversos órgãos do Poder Executivo, 
crédito suplementar, no valor de R$ 
1.662.450.000,00 (um bilhão, seiscentos e ses­
senta e dois milhões, quatrocentos e cinqüenta 
mil reais), para os fins que especifica. .................. 08042 

NI! 285, de 1996-CN (nl! 578/86, na ori­
gem), encaminhando o Projeto de Lei n2 3, de 
1996-CN, que autoriza o Poder Executivo a abrir 
ao Orçamento Fiscal da União, em favor da Justi­
ça Eleitoral, crédito suplementar no valor de R$ 
150.226.929,00 (cento e cinqüenta milhões, du­
zentos e vinte e seis mil, novecentos e vinte e 
nove reais), para os fins que especifica. ............... 08045 

NI! 286, de 1996-CN (nl! 1.445195, na ori­
gem), pela qual o Senhor Presidente da Repúbli­
ca comunica ao Congresso Nacional haver veta­
do integralmente o Projeto de Lei da Câmara nl! 
46, de 1994 (nl! 1.002/91, na Casa de origem), 
que altera a Lei nl! 6.015, de 31 de dezembro de 
1973, que dispõe sobre Registros Públicos, com 
as modificações posteriores... .... .... .... .... .... .... ....... 08058 

NI! 287, de 1996-CN (nl! 420196, na ori­
gem), pela qual o Senhor Presidente da Repúbli­
ca comunica ao Congresso Nacional haver veta­
do parcialmente o Projeto de Lei da Câmara nl! 
84, de 1994 (nl! 1.888/91), na Casa de origem), 
que regula o § 31! do art. 226 da Constituição Fe-
dera!....................................................................... 08060 

1.2.2 - Comunicações da Presidência 

Designação das Comissões Mistas e fixa­
ção de calendário para a tramitação dos vetos 
presidenciais, lidos anteriormente. ........................ 08065 

Término do prazo e perda da eficácia da 
Medida Provisória nl! 1.459, publicada em 22 de 
maio de 1996, que altera a legislação do Imposto 
de Renda e da contribuição social sobre o lucro. . 08065 

Término do prazo e perda da eficácia da 
Medida Provisória n2 1.460, publicada em 24 de 
maio de 1996, que dispõe sobre medidas de for­
talecimento do Sistema Rnanceiro Nacional e dá 
outras providências................................................ 08065 

Término do prazo e perda da eficácia da 
Medida Provisória nl! 1.461, publicada em 24 de 
maio de 1996, que concede isenção do Imposto 
sobre Produtos Industrializados - IPI, na aquisi­
ção de equipamentos, máquinas, aparelhos e 



08004 Quarta-feira 26 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL - SESSÃO CONJUNTA Junho de 1996 

instrumentos, dispõe sobre período de apuração 
e prazo de recolhimento do referido imposto para 
as microempresas e empresas de pequeno porte, 
e estabelece suspensão do IPI na saída de bebi­
das alcoólicas, acondicionadas para venda a gra­
nel, dos estabelecimentos produtores e dos esta-
belecimentos equiparados a industrial. ... .... .... ...... 08065 

Término do prazo e perda da eficácia da 
Medida Provisória nll 1.462, publicada em 24 de 
maio de 1996, que isenta do Imposto de Importa­
ção e do Imposto sobre Produtos Industrializados 
bens de informática adquiridos pelo Tribunal Su-
perior Eleitoral.. .... .... .... .... .... .... .... .... .... .... .............. 08065 

1.2.3 - Discursos do Expediente 

DEPUTADO SÉRGIO MIRANDA - Esclare­
cimentos acerca de críticas da imprensa a emen­
das individuais de Parlamentares ao Orçamento. 
Solicitando o comparecimento do Ministro Antô­
nio Kandir à Câmara dos Deputados para prestar 
informações quanto à utilização das verbas gené­
ricas e o porquê do corte às emendas de autoria 
individual de Parlamentares. ........... ...................... 08065 

DEPUTADO VALDIR CqLATTO - Protes­
tos contra o corte das verbas propostas através 
de emenda individuais. Defesa de verbas para a 
agricultura, através da aprovação da Emenda nll 

1 00928-8................................................................ 08066 
DEPUTADO FERNANDO DINIZ - Respeito 

do Executivo ao Parlamento, no caso das emen-
das dos parlamentares ao Orçamento. ................. 08068 

DEPUTADO AÉCIO NEVES - Repúdio a 
tópicos do pronunciamento do Sr. Sérgio Miran­
da. Transparência dos trabalhos da Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscali-
zação ..................................................... :.: .. ~.......... 08068 

DEPUTADO NELSON MARQUEZELLI -
Defesa de verba para a agricultura, principalmen-

te ao pequeno produtor, através do Programa 
Nacional de Alimentação Familiar- PRONAF...... 08069 

1.2.4 - Requerimento ' 
NII 135, de 1996-GN, de urgência para tra­

mitação do Projeto de Lei nll 2, de 1996-GN, que 
autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento 
da Seguridade Social da União, em favor de di­
versos órgãos do Poder Executivo, crédito suple­
mentar no valor de R$1.662.450.000,OO (um bi­
lhão, seiscentos e sessenta e dois milhões, qua­
trocentos e cinqüenta mil reais), para os fins que 
especifica. Aprovado ........... ; .. '............................... 08069 

1.3 - ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei nll 1, de 1996-CN, que dis­
põe sobre as diretrizes para a elaboração da lei 
orçamentária para o exercício de 1997 e dá ou­
tras providências. Aprovado. À Comissão Mista 
de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, 
para redação final. ................................................. 08070 

Redação Final do Projeto de Lei nll 1, de 
1996-CN. Aprovado. À sanção. ........................... 08076 

Projeto de Lei nll 2, de 1996-CN, que auto­
riza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento da 
Seguridade social da .União, em favor de diversos 
órgãos do Poder Executivo, crédito suplementar 
no valor de R$1.662.450.000,OO (um bilhão, seis­
centos e sessenta e dois milhões, quatrocentos e 
cinqüenta mil reais), para os fins que espeCifica. 
Aprovado, após parecer de plenário favorável. À 
sanção. .................................................................. 08116 

1.4 - ENCERRAMENTO 

2 - MESA DO CONGRESSO NACIONAL 
3 - COMISSÃO MISTA DE PLANOS, OR-

ÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO 

4 - COMISSÃO PARLAMENTAR CON­
JUNTA DO MERCOSUL (Sessão Brasileira) 

Ata da 131 Sessão Conjunta, em 25 de junho de 1996 
2ª Sessão Legislativa Ordinária, da 50ª Legislatura 

Presidência do Sr. Ronaldo Perim 

ÀS 19 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS 
SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Antonio Carlos Magalhães­
Artur da Távola - Bello parga - Benedita da Silva -
Beni Veras - Bernardo Cabral - Carlos Bezerra -
Carlos Wilson - Coutinho Jorge - Edison Lobão -
Eduardo Suplicy - Elcio Alvares - Epitacio Cafeteira 
- Esperidião Amin - Fernando Bezerra - Flaviano 
Melo - Francelino Pereira - Freitas Neto - Geraldo 
Melo - Gerson Camata - Gilberto Miranda - Gilvam 
Borges - Guilherme Palmeira - Hugo Napoleão -

Humberto Lucena - íris Rezende - Jefferson Peres 
- João França - João Rocha - Joel de Hollanda -
Jonas Pinheiro - José Agripino - José Alves - José 
Bianco - José Eduardo Dutra - José Eduardo Vieira 
- José Fogaça - José Ignácio Ferreira - José Ro­
berto Arruda - José Sarney - Júlio Campos - Júnia 
Marise - Lauro Campos - Levy Dias - Lucídio Por­
tella - Lúcio Alcântara - Marina Silva - Marluce Pin­
to - Nabor Júnior - Ney Suassuna - Odacir Soares 
- Osmar Dias - Pedro Simon - Ramez Tebet - Re­
gina Assunção - Renan Calheiros - Roberto Re-
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quião - Romaro Jucá - Romeu Tuma - Ronaldo Cu- - Bloco - PFL; Davi Alves Silva - Bloco - PPB; Do-
nha Lima - Sebastião Rocha - Sérgio Machado - mingos Dutra - PT; Eliseu Moura - Bloco - PFL; Ha-
Teotonio Vilela Filho - Vilson Keinübing - Waldeck roldo Saboia - PT; Jayme Santana - PSDB; Magno 
Omelas. Bacelar - Bloco - PFL; Márcia Marinho - PSDB; 

E OS SRS. DEPUTADOS: Nan Souza - Bloco - PSL; Pedro Novais - Bloco -
PMDB; Remi Trinta - Bloco - PMDB; Sarney Filho -
Bloco-PFL. Roraima 

, 
Alceste Almeida -' Bloco - PPB; Elton Rohnelt 

- Bloco - PSC; Francisco Rodrigues - Bloco - PPB; 
Luciano Castro - PSDB; Luis Barbosa - Bloco -
PPB; Robério Araújo - Bloco - PPB; Salomão Cruz 
-PSDB. 

Amapá 

Antonio Feijão - PSDB; Eraldo Trindade - Blo­
co - PPB; Fátima Pelaes - PSDB; Murilo Pinheiro -
Bloco - PFL; Raquel Capiberibe - PSB; Sérgio Bar­
cellos - Bloco - PFL; Valdenor Guedes - Bloco -
PPB. 

Pará' 

Ana Júlia - PT; Anivaldo Vale - Bloco - PPB; 
Antônio Brasil - Bloco - PMDB; Gerson Peres - Blo­
co - PPB; Giovanni Queiroz - PDT; Hilário Coimbra 
- Bloco - PTB; José Priante - Bloco - PMDB; Mario 
Martins - Bloco - PMDB; Olávio Rocha - PSDB; 
Paulo Rocha .- PT; Paulo Titan - Bloco - PMDB; 
Raimundo Santos - Bloco - PFL; Vic Pires Franco -
Bloco- PFL. 

Amazonas 

Arthur Virgílio - PSDB; Euler Ribeiro - SlP; 
Luiz Fernando - PSDB. • ... ", ,.-" 

Rondônia 

Confúcio Moura - Bloco - PMDB; Emerson 
Olavo Pires - Bloco - PMDB; Eurípedes Miranda­
PDT; Expedito Júnior - Bloco - PPB; IIdemar Kus­
sler-PSDB. 

Acre 

Célia Mendes - Bloco - PFL; Chicão Brígido -
Bloco - PMDB; João Maia - Bloco - PFL; Osmir 
Uma - Bloco .- PFL; Ronivon Santiago - Bloco -
PFL; Zila Bezerra - Bloco - PFL. 

Tocantins 

Antônio Jorge - Bloco - PPB; Ary Valadão -
Bloco - PPB; Eudoro Pedroza - Bloco - PMDB; Izi­
dorio Oliveira - Bloco - PMDB; Melquiades Neto -
Bloco - PMN; Paulo Mourão - PSDB. 

Maranhão 

Albérico Filho - Bloco - PMDB; Costa Ferreira 

Ceará 

Anibal Gomes - Bloco - PMDB; Antônio Balh­
mann - PSDB; Antônio dos Santos - Bloco - PFL; 
Amon Bezerra - PSDB; Edson Queiroz - Bloco -
PPB; Edson Silva - PSDB; Firmo de Castro - PSDB; 
Gonzaga Mota - Bloco - PMDB; Inacio Arruda -
PCdoB; José Unhares - Bloco - PPB; José Pimentel 
- PT; Leônidas Cristino - PSDB; Marcelo Teixeira­
Bloco - PMDB; Nelson Otoch - PSDB; Paes de An­
drade - Bloco - PMDB; Pimentel Gomes - PSDB; 
Pinheiro Landim - Bloco - PMDB; Rommel Feijó -
PSDB; Ubiratan Aguiar - PSDB; Vicente Arruda -
PSDB. 

Piauí 

Alberto Silva - Bloco - PMDB; Ari Magalhães­
Bloco - PPB; B. Sá - PSDB; Ciro Nogueira - Bloco 
- PFL; Felipe Mendes - Bloco - PPB; Heraclito For­
tes - Bloco - PFL; João Henrique - Bloco - PMDB; 
Júlio Cesar - Bloco - PFL; Mussa Demes - Bloco -
PFL; Paes Landim - Bloco - PFL. 

Rio Grande do Norte 

Augusto Viveiros - Bloco - PFL; Betinho Rosa­
do - Bloco - PFL; Cipriano Correia - PSDB; Henri­
que Eduardo Alves - Bloco - PMDB; Iberê Ferreira­
Bloco - PFL; Laire Rosado - Bloco - PMDB; Ney 
Lopes - Bloco - PFL. 

Paraíba 

Adauto Pereira - Bloco - PFL; Alvaro Gaudên­
cio Neto - Bloco - PFL; Armando Abílio - Btoco -
PMDB; Cássio Cunha Uma - Bloco - PMDB; Efraim 
Morais - Bloco - PFL; Gilvan Freire - Bloco -
PMDB; Ivandro Cunha Uma - Bloco - PMDB; José 
Aldemir - Bloco - PMDB; José Luiz Clerot - Bloco -
PMDB. 

Pernambuco 

Fernando Ferro - PT; Fernando Lyra - PSB; 
Gonzaga Patriota - PSB; Humberto Costa - PT; Ino­
cêncio Oliveira - Bloco - PFL; João Colaço - PSB; 
José Chaves - PSDB; José Jorge - Bloco - PFL; 
José Mendonça Bezerra - Bloco - PFL; José Múcio 
Monteiro - Bloco - PFL; Luiz Piauhylino - PSDB; 
Mendonça Filho - Bloco - PFL; Nilson Gibson -
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PSB; Pedro Correa - Bloco - PPB; Ricardo Heráclio de Vasconcellos - Bloco - PFL; Lael Varella - Bloco 
- PSB; Roberto Fontes - Bloco - PFL; Roberto Ma- - PFL; Leopoldo Bessone - Bloco - PTB; Márcio 
galhães - Bloco - PFL; Salatiel Carvalho - Bloco - Reinaldo Moreira - Bloco - PPB; Marcos Lima - Blo-
PPB; Sérgio Guerra - PSB; Severino Cavalcanti - co - PMOB; Maria Elvira - Bloco - PMOB; Mário de 
Bloco - PPB; Wilson Campos - PSOB; Wolney Oliveira - Bloco - PPB; Maurício Campos - Bloco -
Queiroz - POT. PL; Mauro Lopes - Bloco - PFL; Newton Cardoso -

Alagoas 

Albérico Cordeiro - Bloco - PTB; Benedito de 
Lira - Bloco - PFL; Ceci Cunha - PSDB; Fernando 
Torres.;.. PSOB; José Thomaz Nonô - PSOB; Moa­
cyr Andrade - Bloco - PPB. 

Sergipe 

Adelson Ribeiro - PSDB; Carlos Magno - Blo­
co - PFL; José Teles - Bloco - PPB; Marcelo Oéda 
-PT. 

Bahia 

Alcides Modesto - PT; Aroldo Cedraz - Bloco -
PFL; Benito Gama - Bloco - PFL; Beta Lelis - PSB; 
Claudio Cajado - Bloco - PFL; Coriolano Sales -
por; Eujácio Simões - Bloco - PL; Félix Mendonça 
- Bloco - PTB; Geddel Vieira Lima - Bloco - PMOB; 
Haroldo Lima - PCdoB; Jaime Fernandes - Bloco -
PFL; Jairo Azi - Bloco - PFL; Jairo Carneiro - Bloco 
- PFL; João Almeida - Bloco - PMOB; João Leão -
PSOB; José Carlos Aleluia - Bloco - PFL; José Ro­
cha - Bloco - PFL; José Tude - Bloco - PTB; Leur 
Lomanto - Bloco - PFL; Luís Eduardo - Bloco -
PFL; Luiz Braga - Bloco - PFL; Luiz Moreira - Bloco 
- PFL; Manoel Castro - Bloco - PFL; Mário Negro­
monte - PSOB; Prisco Viana - Bloco - PPB; Rober­
to Santos - PSOB; Sérgio Carneiro - POT; Severia­
no Alves - POT; Simara Ellery - Bloco - PMOB; 
Ubaldino Junior - PSB; Ursicino Queiroz - Bloco -
PFL. 

Minas Gerais 

Àdemir Lucas - PSOB; Aecio Neves - PSOB; 
Antonio Aureliano - PSOB; Antonio do Valle - Bloco 
- PMDB; Aracely de Paula - Bloco - PFL; Armando 
Costa - Bloco - PMDB; Bonifácio de Andrada - Blo­
co - PPB; Carlos Melles - Bloco - PFL; Carlos Mos­
coni - PSOB; Chico Ferramenta - PT; Danilo de 
Castro - PSOB; Elias Murad .- PSOB; Eliseu Resen­
de - Bloco - PFL; Fernando Oiniz - Bloco - PMOB; 
Francisco Horta - Bloco -- Pl; Genésio Bernardino -
Bloco - PMOB; Herculano Anghinetti - Bloco - PPB; 
Hugo Rodrigues da Cunha - Bloco - PFL; Jaime 
Martins - Bloco - PFL; Jair Siqueira - Bloco - PPB; 
João Fassarella - PT; João Magalhães - Bloco -
PFL; José Rezende - Bloco - PPB; José Santana 

Bloco - PMOB; Nilmário Miranda - PT; Odelmo 
Leão - Bloco - PPB; Osmânio Pereira - PSOB; Pau­
lo Heslander - Bloco - PTB; Philemon Rodrigues -
Bloco - PTB; Roberto Brant - PSOB; Romel Anízio -
Bloco - PPB; Ronaldo Perim - Bloco - PMOB; San­
dra Starling - PT; Saraiva Felipe - Bloco - PMOB; 
Sérgio Miranda - PCdoB; Si/as Brasileiro - Bloco -
PMOB; Tilden Santiago - PT; Vittorio Medioli -
PSOB; Zaire Rezende - Bloco - PMDB. 

EspírHo Santo 

Adelson Salvador - Bloco - PMOB; Feu Rosa 
- PSOB; João Coser - PT; Jorge Anders - PSOB; 
Luiz Buaiz - Bloco - PL; NUton Baiano - Bloco -
PPB; Roberto Valadão - Bloco - PMOB. 

Rio de Janeiro 

Agnaldo Timóteo - Bloco - PPB; Alcione At­
hayde - Bloco - PPB; Alexandre Cardoso - PSB; 
Alexandre Santos - PSOB; Alvaro Valle - Bloco -
PL; Arolde de Oliveira - Bloco - PFL; Cidinha Cam­
pos - POT; Edson Ezequiel- POT; Eurico Miranda -
Bloco - PPB; Fernando Gabeira - PV; Fernando 
Gonçalves - Bloco - PTB; Fernando Lopes - por; 
Francisco Silva - Bloco - PPB; Itamar Serpa -
PSOB; Jair Bolsonaro - Bloco - PPB; Jandira Feg­
hali - PCdoB; João Mendes - Bloco - PPB; Jorge 
Wilson - Bloco - PPB; José Carlos Coutinho - Bloco 
- PFL; José Maurício - POT; Laprovita Vieira - Blo­
co - PPB; Laura Carneiro - Bloco - PFL; Lima Netto 
- Bloco - PFL; Lindberg Farias - PCdoB; Márcia Ci­
bilis Viana - POT; Milton Temer - PT; Miro Teixeira 
- POT; Moreira Franco - Bloco - PMOB; Nelson 
Bornier - Bloco - PL; Paulo Feijó - PSOB; Roberto 
Campos - Bloco - PPB; Roberto Jefferson - Bloco -
PTB; Ronaldo Cezar Coelho - PSOB; Rubem Medi­
na - Bloco - PFL; Sérgio Arouca - PPS; Simão Se5-
sim - PSOB; Sylvio Lopes - PSOB; Vanessa Felippe 
- PSOB; Wilson Leite Passos - Bloco - PPB. 

São Paulo 

Adhemar de Barros Rlho - Bloco - PPB; Alber­
to Goldman - Bloco - PMOB; Aldo Rebelo - PCdoB; 
Almino Affonso - PSOB; Aloysio Nunes Ferreira -
Bloco - PMOB; Antônio Carlos Pannunzio - PSOB; 
Arlindo Chinaglia - PT; Arnaldo Faria de Sá - Bloco 
- PPB; Arnaldo Madeira - PSOB; Ary Kara - Bloco -
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PMDB; Ayres da Cunha - Bloco - PFL; Car10s Apoli- Mato Grosso do Sul 
nário - Bloco - PMDB; Celso Daniel - PT; Celso 
Russomanno - PSDB; Corauci Sobrinho - Bloco -
PFL; Cunha Uma - Bloco - PPB; De Valasco - Blo­
co - PSD; Delfim Netto - Bloco - PPB; Duilio Pisa­
neschi - Bloco - PTB; Edinho Araújo - Bloco -
PMDB; Eduardo Jorge - PT; Emanuel Fernandes­
PSDB; Fausto Martello - Bloco - PPB; Fernando 
Zuppo - PDT; Hélio Bicudo - PT; Hélio Rosas - Blo­
co - PMDB; Ivan Valente - PT; Jair Me'neguelli - PT; 
João Mellão Neto - Bloco - PFL; João Paulo - PT; 
Jorge Tadeu Mudalen - Bloco - PPB; José Aníbal -
PSDB; José Augusto - PT; José Coimbra - Bloco -
PTB; José Genoíno - PT; José Machado - PT; José 
Pinotti - Bloco - PMDB; Koyu lha - PSDB; Luciano 
Zica - PT; Luiz Gushiken - PT; Maluly Netto - Bloco 
- PFL; Marcelo Barbieri - Bloco - PMDB; Marquinho 
Chedid - Bloco - PSD; Marta Suplicy - PT; Maurício 
Najar - Bloco .- PFL; Michel Temer - Bloco - PMDB; 
Nelson Marquezelli - Bloco - PTB; Pedro Vves -
Bloco - PMDB; Régis de Oliveira - Bloco - PFL; Ri­
cardo Izar - Bloco - PPB; Robson Tuma - Bloco -
PSL; Salvador Zimbaldi - PSDB; Silvio Torres -
PSDB; Teima de Souza - PT; Tuga Angerami -
PSDB; Ushitaro Kamia - Bloco - PPB; Valdemar 
Costa Neto - Bloco - PL; Wagner Rossi - Bloco -
PMDB; Welson Gasparini - PSDB; Zulaiê Cobra -
PSDB. 

Mato Grosso 

Gilney Viana - PT; Murilo Dorningos - Bloco -
PTB; Pedro Henry - PSDB; Rodrigues Palma - Blo­
co - PTB; Rogério Silva - Bloco - PFL; Welinton Fa­
gundes - Bloco - PL. 

Distrito Federal 

Agnelo Queiroz - PCdoB; Augusto Carvalho -
PPS; Benedito Domingos - Bloco - PPB; Chico Vigi­
lante - PT; Jofran Frejat - Bloco - PPB; Maria Laura 
- PT; Osório Adriano - Bloco - PFL; Wigberto Tartu­
ce - Bloco - PPB. 

Goiás 

Aldo Arantes - PCdoB; Barbosa Neto - Bloco 
- PMDB; João Natal - Bloco - PMDB; Lidia Quinan 
- Bloco - PMDB; Marconi Perillo - PSOB; Maria Va-
ladão - Bloco .- PFL; Nair Xavier Lobo - Bloco -
PMDB; Orcino Gonçalves - Bloco - PMDB; Pedri­
nho Abrão - Bloco - PTB; Pedro Wilson - PT; Ro­
berto Balestra - Bloco - PPB; Rubens Cosac - Blo­
co - PMDB; Sandro Mabel - Bloco - PMDB; Vilmar 
Rocha - Bloco -- PFL; Zé Gomes da Rocha - Bloco 
-PSD;, 

Andre Puccinelli - Bloco - PMDB; Dilso Spera­
fico - Bloco - PMDB; Marisa Serrano - Bloco -
PMDB; Oscar Goldoni - Bloco - PMDB; Saulo Quei­
roz - Bloco - PFL. 

Paraná 

Abelardo Lupion - Bloco - PFL; Affonso Ca­
margo - Bloco - PFL; Antonio Ueno - Bloco - PFL; 
Basflio ViJlani - Bloco - PPB; Chico da Princesa -
Bloco - PTB; Dilceu Sperafico - Bloco - PPB; Elias 
Abrahão - Bloco - PMOB; Flávio Arns - PSDB; Her­
mes Parcianello - Bloco - PMOB; Homero Oguido -
Bloco - PMDB; João Iensen - Bloco - PTB; José 
Borba - Bloco - PTB; José Janene - Bloco - PPB; 
Luciano Pizzatto - Bloco - PFL; Luiz Carlos Hauly­
PSDB; Maurício Requião - Bloco - PMDB; Nedson 
Micheleti - PT; Nelson Meurer - Bloco - PPB; Odflio 
Balbinotti - Bloco - PTB; Padre Roque - PT; Paulo 
Bernardo - PT; Renato Johnsson - Bloco - PPB; Ri­
cardo Gomyde - PCdoB; Valdomiro Meger - Bloco -
PPB; Vilson Santini - Bloco - PTB; Werner Wande­
rer - Bloco - PFL. 

Santa Catarina 

Edinho Bez - Bloco - PMDB; Edison Andrino -
Bloco - PMDB; Hugo Biehl- Bloco - PPB; João Piz­
zolatti - Bloco - PPB; José Carlos Vieira - Bloco -
PFL; José Fritsch - PT; Leonel Pavan - PDT; Luiz 
Henrique - Bloco - PMDB; Mário Cavallazzi - Bloco 
- PPB; Milton Mendes - PT; Paulo Bauer - Bloco -
PFL; Serafim Venzon - PDT; Valdir Colatto - Bloco 
-PMDB:' -,,.., 

Rio Grande do SUl 

Adão Pretto - PT; Adroaldo Streck - PSDB; 
Adylson Motta - Bloco - PPB; Aírton Dipp - PDT; 
Augusto Nardes - Bloco - PPB; Carlos Cardinal -
PDT; Darcísio Perondi - Bloco - PMDB; Eliseu Padi­
lha - Bloco - PMDB; Enio Bacci - PDT; Esther 
Grossi - PT; Ezídio Pinheiro - PSDB; Fetter Junior -
Bloco - PPB; Germano Rigotto - Bloco - PMOB; 
Hugo Lagranha - Bloco - PTB; Jair Soares - Bloco 
- PFL; Jarbas Uma - Bloco - PPB; José Fortunati -
PT; Luiz Mainardi - PT; Matheus Schmidt - PDT; 
Nelson Marchezan - PSOB; Osvaldo Biolchi - Bloco 
- PTB; Paulo Paim - PT; Paulo Rítzel - Bloco -
PMDB; Renan Kurtz - POT; Waldomiro Fioravante -
PT; Wilson Branco - Bloco - PMDB; Wilson Cigna­
chi - Bloco - PMDB; Veda Crusius - PSOB. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - As lis­
tas de presença acusam o comparecimento de 66 
Srs. Senadores e 424 Srs. Deputados. 
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Há número regimental. 
Declaro aberta a sessão. 

vão ser lidas pelo Sr. 12 Secretário em exercício, De­
putado Robson Turna. 

Sobre a mesa mensagens presidenciais que São lidas as seguintes 

MENSAGEM N° 278, DE 1996-CN 
(nO 524/96, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do artigo 62 da Constituição Federal, submeto à elevada deliberação de 

Vossas Excelências o texto da Medida Provisória n° 1,493 , de 7 de junho de 1996, que 

"Dispõe sobre os fundos que especifica e dá outras providências" 

Brasília, 7 de junho de 1996 

E.M. n° 250-A 

Em 7 de junho de 1996. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

Tenho a honra de submeter à elevada consideração de Vossa Excelência 

proposta de reedição da Medida Provisória n° 1.445, de 10 de maio de 1996, que dispõe sobre os 

fundos que especifica. 

A presente proposlçao tem por objetivo reiterar os preceitos contidos 

naquela Medida Provisória, tendo em vista a iminência da perda de sua eficácia, face à falta de 

apreciação pelo Congresso Nacional, no prazo previsto no parágrafo único do art. 62 da 

Constituição 
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A.ssim. a relevância e a urgência que a matéria envolve justificam a edição 

de nova Medida Provisória 

Respeitosamente, 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1 .493 ,DE 7 DE JUNHO DE 1996. 

Dispõe sobre os fundos que especifica e da outras 
providências 

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA. no uso da atribuição que lhe confere o art 62 da 
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória. com força de lei: 

Art. 1 ° Até que sejam promulgadas a lei complementar de que trata o art. 165, § 9°, da 
Constituição. e a lei ordinána a que se refere o paragrafo úmco deste artigo. são mantidos os se~'1lintes 
fundos, extintos pelo decurso do prazo previsto no art. 3'6 do Ato das Disposições ConstitUCIOnaiS 
Transitórias, e recriados pelo art. 6° da Lei nO 8 173, de 3 O de janeiro de 1991, os quais contmuarão a 
funCIOnar nos termos da respectiva legislação 

r - Fundo de Compensação e Variação Salariais - FCVS, 
II - Fundo de Estabilidade do Seguro Rural - FESR; 
III - Fundo Especial de Treinamento e Desenvolvimento - FUNTREDE. 

Parágrafo único. No prazo de 120 dias após a promulgação da lei complementar de que 
trata o art. 165, § 9°, da Constituição, o Poder E::ecutivo encaminhará ao Congresso Nacional projeto de 
lei para adequar o funcionamento dos fundos de qt:e trata este artigo às disposições da lei complementar 
a que se refere o art 165, § 9°, da Constituição. 

Art. 2° A adequação do Fundo Especial de Desenvolvimento e Aperfeiçoamento das 
Atividades de Fiscalização - FUNDAF. ratificado pelo Decreto Legislativo n° 22. de 27 de agosto de 
1990, às nonnas da lei complementar de que trata o art. 165, § 9°, da Constituição, sera feita. 
Igualmente, no prazo e pela forma previstos no paragrafo úmco do artigo anterior. 

Art. JO Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n° 1 445, 
de 10 de maio de 1996 

Art. 4° Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 7 de junho de 1996; 175°.da Independência e 108° da República. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N~' H 17:1, I)(~ :30 DE .JANElltO !li': 1!J9\ 

O/._pât· ,,,hn' " /'1./111' /'llIrl.IIII1.l1 para () 
qUInQU.:/I/(l U/!/l U/!/5 I' d.1 /lll/ r.l' /lro' I' 
(/,:nci1J' 

Art. G~ S{io rl'criados lemporariamenle. no ppríodo abran­
~Id() p<lr I:~ta Il'i, lodos os fundos. constantes dos Or~'arnpntos 
da lIniáo para HlflO e lH91, extintos nos tl"rmo'i do art. :\1) do .\to 
(LI.., I )I..,posi<;õl's ('nnstitucionais Transitórias, mantIdas "'lIas 
d('rlClrnina~'ijl'~ I' rl'~l)(>cli\'a Il'gislal,'{io t'rn \'i~()r na data dI' "ua 
l' x t 111(. ;j () 

~ \ '.' O.., fundos n·criados nos tl'rrnos dt.·5ll' artigo !:>t'rão ex­
tlr1l0'i ao final do prirDt'iro exercício financpiro suhsl'quentp à 
public<ll,'ào da Ipi ('nrnpll'mentar de qUf' trata o art. 165, § !J~), da 
('()I1~tituiç<1o Fl'dpral. caso não tenham sido ratificados pelo 
Cnl1grp""o NU('1onal. alraVt'S de h·i. até o final do ~exto ll1i'~ an­
terIor no pra70 d!' t'xtinção p!:>tabelt.·cido nt'!:>te paragrato 

~ 2" No prato dI' Ln~s rnl'SPS aplÍ~ a Pllhlicação da I(·i com. 
pll'llll'ntar dl' quI' Lrala () arl. lIi5. § 9~', da COl1stitui<:ão Fl'dt'ral, 
o I'odt'r E'wcutivo pncaminhará ao Congrf'sso Nacional projplo 
dt' I .. i para trunllLal'ào t'm regime de urgpncla. dpfimndo 

- Lodo" os fundos a Sf'rem ratificados. bl'm como a~ al­
tl'rH(:ri!'') qllP ';I' ti/f'rl'lll I1l'cessárias pm sua Ipgblaçàn. tl'l1<lo pm 
. j ... t a a ad('qual,';jo à I"i complementar de quP trata l'~tl' artigo; 

II - lodos o') fundos quP sprão t'xtintos nos l('rmo') c!pstp 
iI ri 1 f.!:<l. 

III a d""tlna<.,üo do palrirlHilllo I' do ... n'Cllr"o~ rt'lllan,,~-
l'/·/llt .... do" fllndo!-o apo .... !-oua t'xtlllção. 

IlECRETO LEG [SLATIVO N? 22, DE 19!J() 

Hatlflt'a, n/h t,'rmo~ do drt ,16 ri" ,\to 
(/,b [J''''P''''-If,';''o, C'nn'illtucIOIHU'l 'I ran ... Jto­
rJ(i!J. " Fundo F"~,,,pc·CJ.tf clt· l)"!'opn,", oh 1111pntn 

t' '\IH'rf# H,'ocJlllPnLo dIh -\l.1\ 1(/ .dt·., d,· r,... 
(."I?I~;j" (Fundafl 

\lEDIDA PRO\ lSÓRL-\:\" ::.. ~45 . DE DE ----... -'-' DE 1996. 

Disoõe sobre os rünaos que especIIica e dá outras 
provlà~nCl3.s. 

Junho de 1996 
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MENSAGEM N° 280, DE 1996-CN 
(nO 562/96, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Quarta·feim 26 08011 

Nos termos do artigo 62 da Constituição Federal, submeto à elevada deliberação de 

Vossas Excelências o texto da Medida Provisória nO 1. 5 O 6 , de 2 O de junho de 1996, que 

"Altera a legislação do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro". 

Brasília, 2 O de junho de 1996 

."\.-- ,-
'-/1 ..:~ 

E.M. nO 267 

Em 20 de junho de 1996. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

Tenho a honra de submeter à elevada consideração de Vossa Excelência 

proposta de reedição da Medida Provisória n° 1.459, de 21 de maio de 1996, que altera a 

legislação do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro. 

A pres~nte proposição tem por objetivo reiterar ()s preceitos contidos 

naquela Medida Provisória, tendo em vista a iminência da perda de sua eficácia, face à falta de 

apreciação pelo Congresso Nacional, no prazo previsto no parágrafo único do art. 62 da 

Constituição. 

Assim. a relevância e a urgência que a matéria envolve justificam a edição 

de nova Medida Provisória. 

Respeitosamente, 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.506 ,DE 20 DE JUNHO DE 1996. 

Altera a legislação do imposto de renda e da 
contribuição social sobre o lucro. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da 
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

Art. 10 A pessoa jurídica. cujos créditos com pessoa jurídica de direito público ou com 
empresa sob seu controle. empresa públIca. sociedade de economia mista ou sua subsidiária. decorrentes 
de construção por empreitada. de forneclmento de bens ou de prestação de serviços, forem quitados pelo 
Poder Público com títulos de sua emissão, inclusive com Certificados de Securitização, emitidos 
especificamente para essa finalidade, poderá computar a parcela do lucro, correspondente a esses 
créditos, que houver sido diferida na forma do disposto nos §§ 3° e 4° do art. 10 do Decreto-Lei n° 
1.598, de 26 de dezembro de 1977, na determinação do lucro real do período-base do resgate dos títulos 
ou de sua alienação sob qualquer forma. 

Art. 2° O disposto no artigo anterior aplica-se, também, às parcelas diferidas, segundo o 
disposto no art. 3° da Lei n° 8.003, de 14 de março de ~ 990, da base de cálculo da contribuição social 
sobre o lucro de que trata a Lei nO 7.689, de 15 de dezembro de 1988. 

Art. 3° O disposto no art. 35, § 1°, alinea" b", n° 4, do Decreto-Lei n° 1.598, de 1977, 
com a redação dada pelo art. l° do Decreto-Lei n° 1.730, de 17 de dezembro de 1979, não se aplica à. 

I - transferência do registro contábil de participações societárías do ativo permanente para 
O ativo circulante ou realizável a longo prazo, em decorrência da inclusão da empresa comrolada ou 
coligada no Plano Nacional de Desestatização; 

II - colocação em disponibilidade, para alienação. de participações societárias em empresa 
coligada ou controlada, pertencentes a empresas sob controle de Estado, do DIstrito Federal ou de 
Município 

Art. 4° O disposto no art. 65 da Lei n<1 8.383, de 30 de dezembro de 1991, aplica-se 
também, nos casos de entrega, pelo licitante vencedor, de títulos da dívida pública do Estado, do Distrit~ 
Federal ou do Município, como contrapartida à aquisição de ações ou quotas de empresa sob controle 
direto ou indireto das referidas pessoas jurídicas de direito público, nos casos de desestatização por elas 
promovidas. 

Art 5° FIca reduzida para quinze por cento a alíquota do imposto de renda incidente na 
f~:mte sobre as importâncias pagas, creditadas. entregues, empregadas ou remetidas para o exterior a 
tItulo de royalties de qualquer natureza. 

. Art. 60 ~ã? incidirá o i~posto de renda na fonte sob:e os rendimentos pagos ou 
credItados a empresa donuclhada no extenor, pela contraprestaçao de servIços de telecomunicações, por 
empresa de telecomunicação que centralize, no Brasil, a prestação de serviços de rede corporativa de 
pessoas jurídicas 

. _Pará~raf<? único. Para efeitos dest.e anigo, c0!lside:a-se rede corporativa a rede de 
telecom~ntcaçoes p~vatlva de uma empresa ou entIdade. a qual mterhga seus vários pOntos de operações 
no BraSIl e no e:x'tenor 
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Art. r Os bens do ativo permanente imobilizado, exceto a terra nua, adquiridos por 
pessoa jurídica que explore a atividade rural, para uso nessa atividade, poderão ser depreciados 
integralmente no próprio ano da aquisição. 

Art. 8° Exclui-se da incidência do imposto de renda na fonte e na declaração de 
rendimentos o valor do resgate de contribuições de previdência privada, cujo ônus tenha sido da pessoa 
física, recebido por ocasião de seu desligamento do plano de benefícios da entidade; que corresponder às 
parcelas de contribuições efetuadas no periodo de 1 ° de janeiro de 1989 a 31 de dezembro de 1995. 

Art. 9° Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n° 1.459, 
de 21 de maio de 1996. 

Art. 10. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 20 de junho de 1996; 175° da Independência e 108° da República. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

Decreto·lel n.' 1 598 ,de 26 de dezembro de '077 

Altera a legiSlação do imposto 
sobre a renda 

Art. 10 - ~a apuração do resultado de con -
tratos, com prazo de execuçdo superlor a um ano, de construção 

por empreitada ou de fornecimento, a preço pré-determinado, de 
bens ou serviços a serem produzidos, serão computados em cada 

pe dodo 

S 3' - No caso de empreitada ou fornecimento 
contratado, nas condições deste artigó, cu do ~ 2 9 , com pessoa 
jurídica de direito público, ou e~resa sob seu controle,empresa 
pública, sociedade de econo.ia .ista ou sua subsidiária, o con­
tribuint: poderá diferir a tributação do lucro até sua realiza­
ção, observadas as 5ezuinte5 normas: 

a) poderá ser excluída do lucro líquido do 
exerC1ClO, para efeito de deterainar o lucro real, parcela igual 
à receita já c08putada na detérainação do lucro que na data do 
balanço de encerraaento do exercício ainda nÃo tiver sido recebi 
da; 

b) a parcela excluída nos termos da letra! 
deverá ser coaputada na determinação do lucro real do exercício 
social e. que a receita for receblda. 
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§ 4. - Se o contribuInte subcontratar parte 
da eapreitada ou forneci.ento, o direito ao diferimento de que 
trata o S 3' caberá a .abos, na proporção da sua participação na 

receita a receber. 

Art. 35 - A contrapartida &0 aumento de V! 

lor de bens do ativo. em virtude de nova avaliação baseada em lau 
do nos termos do artigo 89 da lei 6.404. de 15 de deze~bro de 
19~6, não será computada no lucro real enquanto mantida em conta 

Je re~erva de reavaliação. 

S }9 - O valor da reserva será computado na 

determinação do lucro real: 

b) em cada período-base. no montante do a~ 

menta do valor dos bens reavaliados que tenha sido realizado no 
período. inclusive mediante quotas de depreciação. amortização 

ou exaustão deduzidas como custos ou despesas operacionais. 

LEI N? 8.003. DE 14 DE MARCO DE 1990 

Alt .. ,. 11 IpllJ<lllcllo do. impostos de im· 
portaclJo e 'obre produtos Industrra/,,~ados, 
da taxa cll' (,,,rll/,zR("O instituI da pelll Lei 
n" 7 944/11. de 1'/89. dll contnbuu;do M('IIII 
,n<trtU/da pela 11'1 o" 7.689'21. c/e 1988, e do 
IJIIPo<to o,,"re tl [urro [,Iquldo de que tnr/a 
"arL .1:; tiR 1."1 ,,' T il.l"l• ti!' 19111l 

Art. ;]~' No caso de contratos de construção por empreita· 
ti' "ti de f", nneimento a preço predetpr ·inaclo. ,1<. bens ou . ;:.;­
viço". cplphradoR COIII pl'''Roa jllrídica til' dirpilo público, ou em· 
presa sob seu controle. empresa pública, sociedade de economia 
mista ou sua subsidiária. a incidência da contribuição social de 
que trata a Lei n? 7.689, de 15 de dezembro de 1988. e do Impos­
to 50hre o Lucro Líquido, de que trata o art. 35 da Lei n? 7.713, 
de 22 de dezembro de 1988, poderá ser diferida até a realização 
do lucro, observado o seguinte: 

I - a pessoa jurídica poderá excluir do resultado do 
período' base. para efeito de apurar a base cálculo da con· 
trihuição social e do imposto sobre o lucro líquido. parcela 
do lucro da empreitada ou fornecimento. computado no re­
sultado do período-base, proporcional à receita dessas ope' 
rações consideradas nesse resultado e não recebida até a 
data do balanço de encerramento do mesmo período-base; 

11 - a parcela excluida de acordo com o item I deverá 
ser adicionada. corrigida monetariamente, ao resultado do 
período· base em que a receita for recebida. 

§ I? Se a pessoa jurídica subcontratar parte da empreita­
da ou fornecimento, o direito ao diferimento de que trata este 
artigo caberá a ambos. na proporção da sua participação na re­
ceita a receber. 

§ 2? O disposto neste artigo pode ser aplicado, inclusive, 
em relaç;io ao período· base encerrado em 31 de dezembro de 
1989. 

Junho de 1996 
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LEI N! 7.689, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1988 

In5titui contribuiç'o 50cial sobre o lu· 
cro das peuoas jurldiclJIJ e dá outras 
providéncia5. 

DECRETO-LEI N! 1.730, DE 17 DE OUTUBRO DE 1979 

Aleera 11 le,;.laclo do imposto ~obre a renda d." peuOIJIJ jurldicas e d~ outr." provid~n­
cia •. 

Art. I! Slo procedida. a. selrllintel alter.çOel no Decreto·lei n! 1.598, de 26 de d 
zembro de Irt7: 

I - OI par'srafoll!, 2! e 3! do ~rtigo 19 passam. vigorar COlO. eeguinte redaçao: 

"f I! Aplic.m-•• ao lucro da exploraClO: 

aI li in.ençOea de que tr.t.m o •• rtigo. 13 da Lf'i n! 4.289, de 27 de junho 
de 1963; 34 da Lei n! 6.608, de 11 de outubro de 1968; 23 do Decreto-lei n! 766 de 11 de 
.gosto de 1969; I: do Decreto-lei n! 1.328, de 20 de maio de 1974; e I! e 2? do D~creto-I . 
n! 1.564, de 29 de)ulho de 1917; el 

bl • reduClo da .Uquota do impo.to de qUI tratam OI artillOI 14 da Lei ne 
4.239. de 27 de junho de 1963; 36 da Lei n! 6.508, de 11 de outubro de 1968' e 22 
do Decreto-lei n! 76f, de 11 de aao.to de 1969: • 

cl a i.ençlo de que trata o mia0 80 do Decreto-lei n! 221, de 28 de fevereiro 
de 1967; 

dI. a. ilençOe. de que tratam OI migoa 2! e 3! do Decreto-lei n! 1.191, de 27 
de outubro d. 1971: 

el a reduçlO da aJfquota do impo.to de que tratam oa artigo. 4! e 6! do 
Decreto-lei n! 1.439, de 30 de dezembro de 1975. 

f 2! O valor dll exclu'lo do lucro cone.pondente a exportaçOes incentiva­
d .... a exploraClo d. atividade. monopolizada. ier' determinado mediante a 
aphcaçlO, .obre o lucro da es.ploraçlo referido neete .. rt'ao, de porcentagem 
l,u.l 1. rel.çl;o, ao me.mo penodo, eatra • T"'Ceita UQuid. de venda. n .. esporo 
tações Incentivada., ou a receita Uauida"'~ .lId. da. vendas conellp<'Flrft'lltel às 
~tlvidadee monopoliz.d .. , e o tot.1 dt. ~ .ceita lfquic.a de vendas :" pessoa 
JurtdJca. 

§ 8! O v.lor do impo.to qua deixar de IIr p.go em virtude daI isençOe. e 
reduçOe. de que tratam a. letras " b, c e e do § I! nl.o poderá aer diatribufdo 
aoa .ócio. e con.tituir' relerv. de C.Pltal d. pelloa Jurídica, que .omente pode­
r' ter utilizada par •• b.orçl.o de prejulzoll ou .umento do capital aocial.-: 

11 _. E acre.cent.do o aeguinte parágrafo 6! ao artigo 19: 

.f 6! O beneficio fi.cal previ.to no artiiO 23 da Lei n! 5.508, de 11 de outu­
bro da 1968, e 29 do Decreto·lei n! 756, de 11 de agoato de 1969, com a radaçao 
dada pelo artigo 4! do Decreto-Iai n! 1.664, de 29 de julho de 1977, secá .purado 
com lraaft no imposto de renda calculado sobre o lucro da esploraçlo, referido 
De.te artigo, du ativid.dea induatriaia, agr/colu, pecuárias e de serviço a bási· 
c:os.·~ 

In - O artigo 25 passa a vigorar com a seguinte redaçao, ficando revogadollaeul parágr.­
fos: 

.• Art. 26,- AI contrapartid .. da amortizaçllo do ágio ou deságio de que trata 
o artiao 20 nlo lerlo computadas na determinaç40 do lucro rl'al, resselvado o 
dilpo.to no mia0 33 •. 

IV - O paráardo 2! do arti,o 32 p •••• a vigorar com a seguinte redaçAo: 
.2! Em qualquer CIIO, será adicionada ao lucro liquido do exercicio, para efeito 

de determinar o lucro re.l, a providO para perda de participaçllo societária na parte 
que conesponder .0 ágio de que trata o artigo 20 .• ; 

V - O ieem 11 do artigo 33 paua • vigorar com a seguinte redaçAo, ficando revogado 
leu atu.l item 111: 

.11 - Agio ou des.gio na aquisiçJo do investimento. ainda que tenha sido 
amortizado na escrituraçlo comercial do contribuinte, eltc\uidos os computados. 
DO' exercfcioa financeiros de 1979 e 1980, na determinaçao do lucro real. .. ; 

VI - O artilto35e parágrafO I! paasam 11 vigorar com a seguinte redaçAo: 
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.Art. 35 A contrapartida do aumento de valor de bens do ativo peTmanen­
te, em virtude de nova avaliaç40 baseada em laudo nos termo, do artigo 8° da 
Lei n~ 6AQ.4, de 15 de dezembro de 1976, nlo !lerá computada no lucro real en­
quanto mantida em conta de reserva de reavaliaçAo. 

§ I! O valor da reserva será computado na determinação do lucro real: . 

a) no período-base em que a reserva for utilizada. para aumento do capital 
!locial. no montante capitalizado; 

bl em cada período-bue. no 1I'0ntante do aumento do valor dos bens reavaliados 
que' pnha sido realizado no período. inclusive mediante: 

1 - alienaçAo, sob qualquer forma; 

2 - depreciaçAo. amortizaçAo ou exaustAo; 

3 - baixa por perecimento; 

4 - transferência do ativo oermanente para o ativo circulante ou realizável a lon­
goprazo .. ' 

VII - O parágrafo único do artigo 36 passa a vigorar com a seguinte redaçAo: 

"Parágrafo único. O valor da reserva deverá ser computado na determinação 
do lucro real: . 

aI na alienaçlo ou liquidaçlo da participaçAo societária ou dos valores mo. 
biliários, pelo montante realizado: . 

bl quando a reserva for utilizada para aumento do capital !locia!. peh 
portâ""'a capitalizada; 

c -, cada periodo-base, em montante igual à parte dos lucros, dividendo .. 
jurol ou participações recebidos pelo contribuinte. que corresponder à participa­
çlo ou valores mobiliários adquiridos com o aumento do valor dos bens do ati­
vo; ou 

dI proporcionalmente ao valor lealizado, no período-base em que I peSSoa 
jurídíca que houver recebido OI bens reavaliadol realizar o valor dos bens, na 
forma do § l~. letra b. do artigo 35. ou com eles integraliZar capital de outra pes­
soa jurídica ... ; 

VIII - O parágrafo ~~ do artigo 38 passo a vigorar com a seguinte redação: 

«§ 2~ As subvenções para inve~timento, inclusive mediante isenção ou re­
duçAo de impostos concedidas como estímulo à implantaç40 ou expan840 de em­
prendimentos econômicoll, e as doações, feitas pelo Poder Público. nllo serao 
computadas na determinaçlo do lucro real, desde que: 

aI registradas como reserva de capital, que somente poderá ser utilizada pa­
ra absorver prejuízos ou ser incorporada ao capital SOCIal. observado o disposto 
nos §§ 3° '4~ do artigo 19; ou 

bl feital em cumorimento de obrigaçlo de garantir a exatidlo do balanço do 
contribuinte e utilizadal para absorver superveniênci811 paslivas ou insuficiências 
.tiv .... 

IX - Silo revogados os parálP'afoa 6! e 8! do artigo M, renumerado como parágrafo 6~ o 
atual parágrafo 7!, e pa!lsando o parágrafo li! a vigorar com allel(llinte redaçAo: 

·f li! O Conselho Monetário Nacional pode autorizar a compena.çlo do 
prejuízo de uma peseoa jurídica com o lucro real de outra. do mesmo ilUpo ou 
lIob controle comum, quando a medida atender a interesses de segurança 11 forta­
lecimento da empresa nacional.-

LEI N° R :183, DE :m DE DEZEMBRO DE 1991 

[nsUtlll a Unidade FIscal de fiderén· 
C1l1. altera 11 lf'/!Jslação d" 1111/l(l<t" d,' renda 
f~ da fllltr.J"o prol. ,dru( 1.1C; 

Art 65. Tprá O tratamento de permuta a entrE'ga. pE'lo lici­
tante vencedor, dI:' títulos da dívida pública ferlpral ou de outros 
créditos contra a União, corno contrapartida à aquisição das 
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açües ou quotns IPilondas no :h-l,ito do Programa Nacional de 
f)pspst at b:ação. 

~ l~ Na hipótese de adquirente pessoa físi' deverá ser 
considE'rado como custo de aquisição das ações ou quotas da 
empre"a privati7ávE'1 o custo de aquisição dos direitos contra a 
lfniüo. corrigido monetariamente nté a data da permuta. 

§ 2~ Na hipótese de pE'ssoa jurídica não tributada com ba­
se no lucro fE'al, o custo de aquisição será apurado na forma do 
parágrafo anterior. 

§ 3° No ca"o dE' pE'ssoa jurídica tributada com base no lu­
cro rpal, o custo de aquisição das ações ou quotas leiloadas será 
igual ao valor contábil dos títulos ou cn'ditos entrE'guE'S pelo ad­
qllirE'nte na data da operação: 

§ to Quando 'l(' configurar, nn aquisição. ,invE'stimento re­
IE'vantl' ('m colignda ou cnntrolada. avaliável pE'ln \'ulor do pa­
trimi>nio líquido. a arlquirente devprá registrar n valor da equl­
val€>ncia no patrimônio adquirido, em conta própria de invE'sti­
ll1entos. e () valor uo ágio ou deságio na aquisição ('m suhconta 
do mE'''mo inve"timento. que deverá 'ler computado na determi­
nação do lucro rpal cio IllPS cf€. rpali7aç:io do invpstim{'ntn. a 
qllalquí'r título. 
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'fEDIDA PROVISÓRIA n° 1.459. de 21 de oaio de 1996. 

Altera a legIslação do Imposto de renda e da contribuíção 

social sobre o lucro 

MENSAGEM N° 281, DE 1996-CN 
(nO 563/96, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do artigo 62 da Constituição Federal, submeto à elevada deliberação de 

Vossas Excelências o texto da Medida Provisória n° \.507 , de 20 de junho de 1996, que 

"Dispõe sobre medidas de fortalecimento do Sistema Financeiro Nacional e dá outras providências". 

Brasília, 20 de junho de 1996 .-
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E.M. nO 268 
Em 20 de junho de 1996. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

Tenho a honra de submeter à elevada consideração de Vossa Excelência 

proposta de reedição da Medida Provisória nO 1.460, de 23 de maio de 1996, que dispõe sobre 

mediçias de fonalecimemo do Sistema Financeiro Nacional e dá outras providências. 

A presente proposição tem por objetivo reiterar os preceitos contidos 

naquela Medida Provisória, tendo em vista a iminência da perda de sua eficácia, face à falta de 

apreciação pelo Congresso Nacional, no prazo previsto no parágrafo único do art. 62 da 

Constituição. 

Assim, a relevância e a urgência que a matéria envolve justificam a edição 

de nova Medida Provisória. 

Respeitosamente. 

:\-IEDIDA PROVISÓRIA N° 1.507 , DE 20 DE JU~HO DE 1996. 

Dispõe sobre medidas de fortalecimento do Sistema 
Financeiro Nacional e dá outras providências. 

. O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da 
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

Art. 10 O Programa de Estímulo à Restruturação e ao Fortalecimento do Sistema 
Financeiro Nacional. instituído pelo Conselho :vfonetario Nacional com vistas a assegurar liquidez e 
solvência ao referido Sistema e a resguardar os interesses de depositantes e investidores. será 
implementado por meio de reorganizações administrativas, operacionais e societárias previamente 
autorizadas pelo Banco Central do Brasil. ' 

§ 1 ° O Programa de que trata o caput aplica~se inclusive às instituições submetidas aos 
regimes especiais previstos na Lei nO 6.024, de 13 de março de 1974, e no Decreto~lei nO 2.321, de 25 de 
fevereiro de 1987. 

§ 2° O mecanismo de prmeção a titulares de créditos contra instituições financeiras, 
instituído pelo Conselho Monetário Nacional, é parte integrante do Programa de que trata o caput. 

Art. 2° Na hipotese de incorporação. -: ~lica~se às instituições participantes do Programa a 
que se refere o artIgo anterior o seguinte tratamento tnDutariO -
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I - a mstituição a ser incorporada deverá contabilizar como perdas os valores dos créditos 
de dificil recuperação, observadas, para esse fim, nonnas fixadas pelo Conselho ~lonetario Nacional; 

II - as instituições incorporadoras poderão registrar como ágio, na aquisição do 
Investimento, a diferença entre o valor de aquisição e o valor patrimonial da participação societána 
adquirida; 

m - as perdas de que trata o inciso I deverão ser adicionadas ao lucro líquido da 
inStItuIçao a ser incorporada., para fins de determmação do lucro real e da base de cálculo da 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido; 

IV - após a incorporação, o ágio a que se refere o inciso lI, registrado contabilmente. 
poderá ser amortizado, observado o disposto no inciso segumte; 

v - para efeitos de determinação do lucro real, a soma do ágio amortizado com o valor 
compensado dos prejuízos ri.scais ( ,;: periodos-base anteriores não poderá exceder, em cada periodo-base, 
a tnnta por cento do lucro líquido, ajustado pelas adições e exclusões pre,,;stas na legislação aplicável; 

VI - o valor do ágio amortizado devera ser adicionado ao lucro líquido, para efeito de 
determinar a base de cálculo da Contnbuição Social sobre o Lucro Líquido. 

§ 1 ° O disposto neste artigo somente se aplica às incorporações realizadas até 31 de 
d~z~~bro de 1996, obs~rvada a eXigência de a institUIÇão incorporadora ser associada à entidade 
aammlstradora do mecamsmo de proteção a tItulares de credito. de que trata o § 2° do art. 1 ° 

§ 2° O Poder Executivo regulamentará o disposto neste artigo. 

Art. 3° Nas reorganizações societárias ocorridas no âmbito do Programa de que trata o 
art. 1 ° não se aplica o disposto nos arts. 230, 254, 255, 256, § 2°, 264, § 3°, e 270, paragraío único, da 
Lei nO 6.404, de 15 de dezembro de 1976. 

Art. 4° Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória nO 1.460, 
de 23 de maio de 1996. 

Art. 5° Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília., 20 de junho de 1996~ 175° da Independência e 108° da República. 

" 

" 
... '_-' v\. 'L 

--
LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N° 6.024 - DI 13 DI )(\lIÇO 
DI 1974 

DI8PÓe sObr, a Int/lTVençifa e li lIQ .1; 
daç40 utrCljudlct41 d.e Instltu1çóeJ 
Ilnancl!lrfU, e d.á outras DTovldên­
CICl8. 
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DECRETO·LEI N? 2.321. DE 25 DE FEVEREIRO DE 1987 

InstitUI. ~m d~ft!$8 dali flnançu publi· 
cu. regIme de admmllluaçjo e.p~cial tem· 
pararIa. nu ln.titUIt;"fI. financfllru priva· 
da5 e publIcas nlfo federaIS. e d. O"lr45 
provIdêncIa,. 

LEI N' 6.101 - DE 15 DE DEZEMBRO DE 1976 

Dispõe sobre as sociedades por ações 

Art. 230 - O ~cionist~ dissidente d~ deliber~ 
ção Que ~pro.,.r I Incorporação da companhia elll outra socied; 
de, Ou sua fusão ou cisão, te. direIto de retirar-se da compa 
nhla, mediante Q reembolso do valor de suas ações (Art. 137)~ 

Art. 254 - A alIenação do controle dd comp! 
nhi, ~berta dependerã de prév~a autorização da Comissão de V~ 

lore~ Moblllãrios. 

Art. 255 - A a I ien.ção do controle de comp! 
nhia aberta que dependa de autorizaçãc do governo para funcl~ 
nu e cujas ações ordinárias seju, por força de 'el, nOllin! 
tivas ou end~ssãvejs. esti sujeita i prévia autor~zaçio do ór 

9ão compEtente para aprovar ~ alteração do seu estatuto. 

Art. 256 - A compra, por companhia aberta, do 
controle de qualquer sociedade mercantil, dependerá de dellb! 
ração da assembleia geral da compradora, especialmente conv~ 

cada para conhecer da operação, sempre que: 

I - o preço de compra constItuir, para a co~ 

ilrac1ora, investImento relevante (Art. 247, parágrafo único); 
ou 

11 - o preço medio de cada ação ou quota ultr! 
passar uma vez e meia o maior dos 3 (três) valores a se3uir in 
dicados: 

a) cotaçã:o média das ações elll bolsa, durante 
os 90 (noventa) dias anteriores ã data da contratação (Art. 

254, parágrafo úniCO); 

b) valor de patrill1ônio liquido (Art. 248) da 
ação ou quota, avaliado o patrimõnio a preços de mercado (Art. 

183. ~ 1 Q); 

c) valor do lucro liquidO da ação ou quota, 

que nao pOderã ser superior a 15 (quinze) veZeS o lUGro l;qu! 
do anual por ação (Art.187, n9 VII) nos 2 (dois) ultimos exe! 
cicios sociais, atualizado monetarialllente. 

Junho de 1996 



Junho de 1996 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL - SESSÃO CONJUNTA 

9 29 - Se o preço da aquls1ção ultrapassar 

uma vez e meia o maior dos 3 (três) valores de que trata o nú 

mero li, o aClollista dissidente na deliberação da assembléia 

Quartã-feira 26 08021 

Art. 264 - Na incorporação, pela controlado 

ra, de companhil controlldl, I justificação, apresent.da i a! 

sembl êh gera 1 di control ad. dever; conter. a 1 em da s i nfO~II! 
ções previstas nos Arts. 224 e 225, o cilculo das relaçoes 

de, substituiÇÃo das ações dos acionist.s controladores d. co~ 

trohda COII base no valor de patrimônio 11'quidO das .ções da 

controladora e da controlada, avaliAdos os dois patrillõnlos S! 
gundo os mesmos cri teri os e na mesma da ta, a preços de merc! 

do. 
§ 39 - Se as relações de substituição das 

dções dos acionistas controladores, previstas no protocolo da 

incorporação, forem menos vantajosas que as resul untes da COm 

paração prevista neste artigo, os acionistas dissidentes da 

deliberação da assembleia geral da controlada que aprovar a 

operação terão direito de escolher entre o valor de reembolso 

fixado nos termos do Art. 137 ou: 

a) no caso de companhia aberta, pela cotação 

media das ações em bolsa de valores ou no mercado de balcão, 

durante os 30 (trinta) dias anteriores ã data da assembléiA 

que deliberar sobre a incorporação; 

b) no caso de companhi a fechada, pelo va lar 

de patrimônio liquido a preços de mercado. 

Art. 270 - A convençio de grupo deve ser apr~ 

vada com observÂncia das normas para alteração do contrato 50 

c1al Ou do estatuto (Art. 136, n9 VIII). 

Parágrafo unico - Os sócios ou aC10nistas uis 

sidentes da deliberação de se associar a grupo têm direHo. 

nos terllos do Art. 137, aO reembolso de suas ações ou quotlS. 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.460, DE 23 DE MAIO DE 1996. 

Dispõe sobre medidas de fortalecimento do Sistema 
Financeiro Nacional e dá outras providências. 
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MENSAGEM N° 282, DE 1996-CN 
(nO 564/96, na origem) 

Senhores Membros do Congresso l"acional. 

!'ios termos do artigo 62 da ConstJ[uiçào Federal. submeto a elevada deliberação de 

Vossas Excelências o texto da Medida Provisona nO 1. 508 . de 20 de junho de 1996, que 

"Concede isenção do Imposto sobre. Produtos. Industrializados - IPI na aquislI;:ão de equipamentos, 

maquinas, aparelhos e instrumentos. dispõe sobre penado de apuração e prazo de recolhimento do 

referido imposto para as microempresas e empresas de pequeno pone, e estabelece suspensão do 

IPI na sllda de bebidas alcoolicas, acondicionadas para venda a granel, dos estabelecimentos 

produtores e dos estabelecimentos equiparados a mdustrial" 

Braslha, 20 de junho de 1996 

E.M. nO 269-!-!.? 

Em ;::: de J ·.u:nc de 1996. 

Excelentissimo Senhor Presidente da Republíca, 

Temos a honra de submeter a elevada consideração de Vossa Eltceléncia 

proposta de reedição da Medida Provisória n° 1 461, de 23 de m3.1O de 1996, que concede 

isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados • IPI na aquisição de equipamentos, 

miqumas, aparelhos e instrumentos, dispõe sobre período de apuração e prazo de recolhimento 

do referido imposto para as microempresas e empresas de pequeno pane, estabelece suspensio 

do IPI na saida de bebidas alcoólicas, acondicionadas para venda a granel, dos estabelecimentos 

produtores e dos estabelecImentos equiparados a industrial 

A presente proposição tem por objetivo reiterar os preceitos contidos 

naquela Medida Provisória. tendo em vista a Iminência da perda de sua encácia, face à falta de 

apreciação pelo Congresso Nacional, no prazo preVIsto no paragrafo úruco do ano 62 da 

Constituição. 
Assim, a relevânCIa e a urgência que a matéria envolve justificam a edição 

de nova Medida Provisória. 

Respeitosamente, 

MEDIDA PROVISÓRiA N' 1. "08 • DE 20 DE 
J JL~HO DE 1996. 

Concede. Isenção do Imposto sobre Produtos 
Indusmahzados • rPI na aquisição de equipamentos, 
maqumas, aparelhos e instrumentos, dispõe sobre 
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peri~do . de apuração e prazo de recolhimento do 
refendo Imposto para as nucroempresas e empresas de 
pequen? porte, e estabelece suspens.'io do IPI na salda 
de bebidas alco6hcas, acondicionadas para venda a 
granel, dos estabelecimentos produtores e dos 
estabelecimentos equiparados a industrial. 

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atnbuíção que lhe confere o art. 62 da 
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei. 

Art. 1° Ficam isentos do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI os equipamentos, 
máqumas, aparelhos e instrumentos novos, relaCIOnados em anexo, importados ou de fabricação 
naCIOnal, be'm como os respectivos acessórios, sobressalentes e ferramentas 

§ 1 ° São asseguradas a manutenção e a utilização dos créditos do referido Imposto, 
relativos a maté~as-pnmas, produtos intermediários e material de embalagem, efetivamente empregados 
na mdustnalização dos bens retêndos neste artigo 

§ 2° O disposto neste artigo aplica-se aos fatos geradores que ocorrerem até 31 de 
dezembro de 1998 

Art. 2° As I1lIcroempresas e as empresas de pequeno porte. conforme definidas no art. 2° 
da Lei n° 8 864, de 28 de março de 1994, recolherão o IPI da segumte forma: 

I - o período de apuração passa a ser mensal, correspondendo ás saídas dos produtos dos 
estabelecimentos II)dustriais, ou equiparados a industnal, venficadas no mes-calendário, 

II - o pagamento deverá ser efetuado até o ultimo dia útIl do mês subsequente ao de 
ocorrência dos fatos geradores 

Parágrafo unico O disposto neste artigo aphca-se aos tàtos geradores que ocorrerem a 
partir do mês segumte ao da publicação desta Medida Provi só na 

Art. 3° Ficam equiparados a estabeleCimento industrial. independentemente de opção, os 
estabelecimentos atacadistas e cooperativas de produtores que derem sruda a bebidas alcoólicas de 
produção nacional, claSSificadas nas posições 2204. 2205, ::'::'06 e 2208 <la Tabela de Incidência do 
Imposto sobre Produtos Industrializados (TIPI), e acondicionadas em reCipientes de capaCIdade supenor 
ao limite mãxtmo perrnitjdo para venda a vareJo, com destmo aos seguintes estabelecimentos 

bebidas; 
I - industriais que utilizem as bebidas menCionadas como insumo na fabricação de outras 

II - atacadistas e cooperativas de produtores, 
m -engarrafadores dos mesmos produtos 

Art. 4° Os produtos refend >s no artigo anterior satrao com suspensão do IPI dos 
respectivos estabelecImentos produtores par I os estabelecimentos citados nos inCISOS I, II e IH do 
mesmo anlgo. 

Paragraro úruco A suspensão de que trata este artigo aplica-se também às remessas. dos 
produtos mencionados. dos estabeleCimentos atacadistas e cooperativas de produtores para Os 

estabeleCImentos indicados nos inCISOS I, H e III do artigo antenor 

Art 5° Sera anulado. mediante estorno na escnta fiscal. o credito do IPI concernente as 
matérias-pnmas, produtos intermedIários e matenal de embalagem, que tenham SIdo empregados na 
Industnalízação. ainda que para acondicionamento, de produtos saldos do estabeleCImento produtor com 
a suspensão do Imposto determmada no artIgo antenor 

Art 6° Nas notas fiscais relativas ás remessas previstas no art 4°. deverá constar a 
expressão "Saído com suspensão do IPI", Com a espeCificação do dispOSItivo legal correspondente, 
vedado o regIStro do IPI nas referidas notas. sob pena de se conSIderar o Imposto como indevidamente 
destacado, sUjeitando o mtrator às dISpOSições legais estabelecidas para li hipotese 

Art r O estabeleCimento desunatano da nota fiscal enunda em desacordo com o 
disposto no artigo antenor, que receber, registrar ou unltzar. em provello propno ou alheIO, ficara 
sUjeito a multa igual ao valor da mercadona constante do menCIOnado documento, sem prejuízo da 
obrigalonedade de recolher o valor do imposto mdeVldamente aproveitado 

Art 8° O dISpOSto nos arts 3° a r entra em Vlgor CIlICO dias apos a data de pubhcação 
desta Medida Provisoria ' ' 

Art. 9° Ficam convahdJdos os atos praticados com base na Medida Provisória n° 1 461, 
de 23 de maío de 1996. 
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Art. 10. Esta Medida ProVIsória entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 20 de junho de 1996, 1750 da IndependêncIa e 1080 da República. 

ANEXO À MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.508, DE 20 DE JL'!ffiO DE 1996. 

Lista de equipamentos. maquinas. aparelhos e Instrumentos novos. importados ou de 
fabricação nacIOnaL bem como respectivos acessonos. sobressalentes e ferramentas isentos do 
Imposto sobre Produtos Industnal1zados - IPI 

7308900300 
7309000100 
7611 00 0100 
8207 30 OOOO( I) 
8402110000 
8402120000 
8402.19 0000 
8402200100 
8402.200200 
8403 !O 0000 
8404100100 
~.J04 !O 0200 

'04 200000 
-405100100 
8-W5 10 9900 
8406 190000 
8407900301 
8407900399 
8407900500 
8408 90 0000(2) 
8410.11.0000 
8410120000 
8410130000 
8410900100 
841111 0000 
8411 120000 
84\1.21 0000 
84 li 22 0000 
8411810000 
8411 82.0000 
8412100000 
8412219900 
8412290000 
841231.0000 
8412.390000 
8412800100 
8412.800200 
8412809900 
8413 400000 
8413 500000 
8413 60 0100 
8413 60 9900 
8413700000 
8413 81 0000 
8413820000 
8414100000 
8414400101 
8414400199 
8414409901 
8414409999 
84\4 S9 0000 
84\4800101 
8414800199 
84\4800201 
84\4800202 
84\4800203 
84\4800299 
8414800301 
84\4800399 
8414800401 
8414800402 
8414800403 
8414800404 

8414800405 
841-H00499 
8414800500 
8414800600 
841610 OOUO 
8416200WO 
8416200200 
8416209900 
841630 o !OU 
8416300200 
8416300300 
8416309900 
8417100101 
8417100199 
8417100200 
8417100300 
8417.10 0400 
8417100500 
8417 10 9900 
8417 20 0000 
8417809900 
8418610000 
8418690100 
8418690300 
8418690500(4) 
8418990100 
8418990200 
8419119900 
8·U9 19 99OO(S) 
8419310000 
8419320000 
8419390000 
8419400000 
8419509901 
8419509999 
8419600000 
8419810200 
8419810300 
8419890259 
8419890300 
8419890400 
8419890S00 
8419899900 
8420100100 
8420100200 
8421.110000 
8421.190200 
8421 190300 
8421 190400 
8·$11 199900 
842121.0100 
8421219900 
8421220100 
8421229900 
g~21 290200 
g·Ul 29 9900(61 
8421390100(7) 
8421399900 
8422200000 
8422300100 
8422 30.0200 
8422300300 
8422 30 9900 

8422400100 
8422400200 
8422';09900 
8423200000 
8423300100 
8';23300200 
8423309900 
8423810100 
8423810200 
8423819900 
8423.82.0100 
8423820200 
8423829900 
8423890100 
8423890200 
8423899900 
8424200000 
~U300100 
8424309900 
8424810101 
8424810102 
8424.810103 
8424810199 
8424819900 
8425 11.0100 
8425.11 9900 
8425199900 
8425209900 
8425310100 
8425.31.0200 
842S 39.0199 
~2S 39 0200 
842S.42 0200 
8425420300 
842S 429900 
8426.11 0000 
8426.12.0100 
8426129900 
8426190000 
8426200000 
8426300000 
8426410100 
8426419900 
8426490000 
8426910000 
8426990100 
8427 \O 0100 
8427109900 
8427.200100 
8427209900 
8427900100 
8427909900 
8428100000 
8428200000 
842831 0100 
8428310200 
8428310300 
8428310400 
8428310500 
8428310600 
8428319900 
8428320000 

8428330000 
8428390100 
8';28390200 
8428390300 
8428390400 
8428399900 
8428500000 
8428600000(81 
8428900000 
8429110000 
8429190000 
8429200000 
8429300000 
8429400100 
8429400200 
8429409900 
8429 SI 0100 
8429 SI 0200 
8429519900 
8429520000 
8429590000 
8430100000 
8430 31 0100 
84303199UO 
8430390100 
8430399900 
8430410100 
8430410200 
8430410300 
8430410400 
8430419900 
8430490100 
8430490200 
8430490300 
8430490400 
8430499900 
8430500100 
8430500200 
8430509900 
8430610000 
8430620100 
8430620200 
8430620300 
8430629900 
8430690100 
8430690200 
8430690300 
8430690400 
8430690500 
8430690600 
8430699900 
8432 10 0100 
8432 10 0200 
8432 10 0300 
8432109900 
8432 21 0000 
8432 29 0100 
8432290200 
8432 290300 
8432299900 
8432300000 
8432400000 

8432 800100 
8432800200 
8432809900 
8433200000 
8433 300000 
8';33 40 0000 
8433.51 0000 
8433 52 0000 
8433530000 
8433 S9 0100 
8·m S9 9900 
8.J33 600100 
8433600200 
8433609900 
8434100000 
8434200100 
8434200201 
8434200299 
8434209900 
8435 10.0000 
8436100000 
8436210000 
8436290000 
8436800000 
8437 lO 0000 
8437800100 
843780.0200 
8437809900 
8438100000 
8438200100 
8438200201 
8438200299 
8438300100 
8438300200 
8438309900 
~38 500000 
8438600000 
8438800100 
8438809900 
8439100100 
8439100200 
8439100300 
8439109900 
8439200100 
8439209900 
8439300100 
8439300200 
8439300300 
8439309900 
8440 \O 0100 
8440109900 
844\ 100000 
8441200000 
8441300100 
8441309900 
8441400000 
8441800100 
8441800200 
8441809900 
8442 10 0000 
8';42200000 
8442200100 
8442209900 
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8442 JO (lOOO }' 4.;6 30 990 .. 845521.0200 8459299902 8462.10 0000 
8';43 11 0000 X446 JO 9999 8455219900 ~459 29.9903 846221.0000 
8443 129900 ,.; .. 7 11 0000 X .. 55 22 0100 8459299999 8462290000 
8 .. 43 190000 x .. 47 12 OOO(} 8455 22.0200 8459310000 8462310101 
)\.; .. 3 ~ 1 0000 ~H7 20 0102 8 .. 55 :!:!.9900 8';59390000 1I462 310199 
8 .. 4329000U ' •• 720010} 8 .. 55 JO 0000 1I459400100 8462319900 
8443 3000011 , .... 720010. 8456 10 0100 8 .. 59.jO 0200 8462390101 
R443 40 0100 ,.; .. 7200105 8 .. 56100200 8459409900 8462390199 
X';·+3 .. O 9900 XH7 20 0199 8 .. 56 10 9900 8 .. 59510100 8462399900 
8 .. 43500200 )\447200200 8456200100 8 .. 59 51.0200 8462410000 
8443509900 X';';7 90 0100 8 .. 56200200 8 .. 59510300 8462 .. 90000 
8443600lUO ~';.p 90 0200 8456209900 8459510400 8462910100 
8443600200 X'; .. 7 90 9900 8456300100 8459519900 8462910200 
8443600300 ~~8 110100 8 .. 56300200 8 .. 59590100 8462919900 
X44J 60 9900 X';48 1I 0200 8456 JO 9900 8 .. 59590200 8 .. 62990100 
8444000100 X';48 119900 8 .. 56.900101 8459599900 8462 99 0200 
8444000201 X~~8 190201 845690.0199 8459610100 8462 99 0300 
8444 00 0299 X';4g 190202 8456900200 8 .. 59610200 8462999900 
8445 110000 X~48 190203 8456909900 S459 610300 8463 10 0100 
8445 12 0000 X448 190299 8457100000 8459610400 8463.10.0200 
8445 13 0000 X';~8 199900 8~57 20 0000 8459619900 846J 10 9900 
8445 19 O IDO X"49 00 0100 8457 JO 0000 8459690100 8463200000 
8445190201 8.;49000200 845& 11 0101 8459690200 8463300000 
8445190202 8449000300 8458.11.0199 8459690300 8463900100 
844519020J 8449009900 8458 II 0200 8459690400 8463 90.9900 
8445 190204 8~50 11 9900 8458119900 8459699900 8464 100100 
8445 190205 ~450 12 9900 8458190101 8459700000 8464100200 
84 .. 5 190206 X"50 199900 8458190199 8460 11,01 00 846 .. 10 9900 
8445 190207 ~450 20 0000 8458190200 8460.11 0200 8464200100 
844S 190208 8~SI 10 0000 84S8 199900 8460 11 0300 8464 20.0200 
8445 190299 X';51219900 8458910100 8460.11.0400 8464 20.9900 
8445200100 8451290000 8 .. 58910201 8460.11.9900 846490.0100 
8445200200 ~451 JO 0000 8458910299 8460 190100 ~900200 
844520.0300 8451400100 8458910301 8460 190200 8464 90 9900 
8445200400 X~51 400200 8458910399 8460 190300 8465100100 
844S 20 oSOO 8';51409900 8458910400 8460.19 0400 8465 10.9900 
8445200600 8451500000 8458919900 8460 199900 8465910100 
8445209900 8451 80 O IDO 8458.990100 8460.21.0000 8465 91.0200 
8445300100 8451800200 8458990201 8460.290000 8465 91 0300 
8445300200 SUl 800JOO 8458990299 8460 310000 8465 91.9900 
8445309900 8451800';00 8458990300 8460.390000 &46592.0101 
8445400101 8451800500 &45& 99 0400 8460400000 &46592.0102 
8445400199 ~451 809999 8458990501 8460 900100 846592.0199 
8445';00200 X';52110100 8458990599 8460 90 0200 8465.920200 
8445400301 X .. 52 21 0200 8458990600 8460909900 8465920300 
8445400399 X452 219900 8458999900 8461.100100 8465920400 
8445400400 X';52 29 0100 8 .. 59100100 8461 10 0200 8465 92.9900 
8445 -10 9900 3451290200 8459100201 846 \. 10 9900 8465930100 
S445 900100 X';52199900 8459100202 8461200100 8465.93 9900 
&445900200 8453 100100 8459100299 8461.20 0200 8465.940100 
8445900300 S453 10 0200 8459100301 8461300000 8465949900 
8445900400 ~';5J 10 0300 8459100302 8461400100 8465950100 
8445900500 X45J 10 9900 8 .. 59100303 8461 40 990 I 8465959900 
84 .. 5.90 9900 8453.200000 8459 10.0104 84610409902 8465960100 
8446 10 o 100 X';53 800000 8459100399 8461AO 9999 846596.9900 
8446109900 X454 10 0000 8459 10 0400 8461500101 8465.990100 
8446.21 0100 S454 200100 8459 10.9900 8461500102 8465990200 
8 .... 6219900 X';54 10 9900 8459210100 846I.S0 0103 8465990301 
8446290100 ~454 300100 8459 li 9901 8461 SO 0199 8465990399 
8446299900 ~454 300200 8459 21.9902 8461500200 8~6S 99 0400 
8446300100 ~';54 30 9900 8459219903 S461 900100 8465990500 
8446309901 8455 10 (l000 8459219999 8461900200 8465990600 
8446 30 9902 X"S5210100 8459290100 8461909900 9027300500 
8446 JO 9903 ~';80 10 0000 8459.299901 8701900100 9027300600 
8465999900 ~';80 30 0200 8502200000 8701900200 9021300700 
8467 11 0100 ~480 JO 9900 8502 JO 9900 870\.900300 902730 990n 
846 7 11 9900 X';80 41 OlUO 8502400100 870 I 90 04(XI 9027400000 
8467190100 X480 419900 8502409900 &701 90 9'XXI 'I0275001On 
8467190200 X';80 49 0100 850410 OOOU 8704 lU O(J(XI 902750020U 
8467199900 S480 49 9900 85042100(J(' 8705 lO OOOU 9021500JOO 
8468 10 0000 ~';80 50 oon() S504 22 ooon 870520 ()()(XI 902750040U 
X468 200101 X';80 60 0000 850'; 2J OOO() 8707.90 ()199(J II 9027500500 
8 .. 68200199 ~';80 710000 850432 DIOn 870911.0100 9027500600 
8468200201 l\480 79 0000 850 .. 32.9900 8709190100 9027500700 
8468200299 8';81 10 0100 8504 3J O()()(I 871620.()()(XI 9021.50 08011 
8';68800100 X';81 10 0200 8504340000 8716.390000(11) 9027509900 
8468809900 8481 10 9900 8504400100 8716400300 9027800100 
847-1 10 0101 8';81.209901 8504400299 9006 100000 9027800200 
847 .. 10 0199 8481209902 8504 -lO 9901 9011.10 0000 9021.80 0300 
8-174109900 8481209903 8504409902 9011200100 9027800400 
8474200100 8481209999 850-1 -Ia 9903 9011 209900 
8474200200 8504 -lO 9999 
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&.$7-1200300 
8-17-1200-100 
8-17-1200500 
8.$1-1209900 
8.$7-1310000 
8-17-132.()()()(J 
8.$7-1390000 
8.$7.$ 800100 
8-17-180 0200 
8-17-130 0300 
8-17-1809900 
8415 10 0000 
11475 20 0100 
8475200200 
847520.9900 
847710 0100 
8477 10 9900 
8-177 20.0000 
8477 30 0000 
8477 40 0000 
8477 510000 
8477 59 0100 
8477 59 9900 
8477800000 
8479100100 
8479100200 
8479 10.0300 
8479100400 
8-179109900 
8-17920.0100 
8479200200 
8479209900 
8-17? 30 0000 
8479400000 
8-17981 ()()()(J 
8-179 82.0200 
8-179829900 
8479890101 
8.$7989.0102 
8.$79890103 
8.$79890199 
8-179890200 
8.$79890300 
8.$79 89 0.$00 
8479890500 
8.$79899900 

8481 -lU 0100 
8-18\ 400200 
848\ 80030\ 
848\ 800302 
848\ 800399 
8-181 800-101 
848\ 800402 
8-18\ 800499 
8-18\ 809901 
8-18\ 809902 
8481809903 
8481809905 
8481809906 
848\ 8U 9909 
8-18\ 809910 
8-18\809911 
8-183400299 
8501310201 
85013\ 0299 
8501.320100 
8501.32.0299 
8501 33 OlUO 
8501.330299 
85013-10100 
85013-10299 
850\-100100 
8501510\00 
8501510201 
850151.0299 
8501.5\ 9900 
850\ 52 0100 
8501520201 
a50 \ 52.0299 
850\ 529900 
8501 53 0\00 
8501 530201 
8501 53.0299 
850\ 53 9900 
8501610000 
8501620000 
850\ 63 0000 
8501.640000 
8502110000 
8502 12.0000 
8502130000 

(I) E=lo pam femlmcnl<1S maDWIlS. 

850-1500000 
8505200\00 
8505 20 9900(9) 
8505900100 
85\-1 10 0100 
85\4100200 
85\4200\00 
8514200200 
8514200300 
85\-1300\00 
85\4300200 
8514300300 
8514300400 
85\-130.0500 
8514309900 
851HOOOOO 
85\5190000 
851521.0100 
8515219900 
85\5.290000 
85\5310000 
8515390000 
8515800100 
8515809900 
8530100100 
8530109900 
8532.100000 
8535100000 
8535 21.0000 
8535290000 
853530.0\00 
8535300200 
8535309900 
8535900100 
8535909900 
8536300000(0) 
8536419900 
8536499900 
8536 50.0101 
8537100100 
853720.0100 
853720.9900 
854320.0100 
8543 20.9900 
8543300000 
870110 0100 
8701 10 9900 
8701200100 
870 I 30 OQ()(J 

m E xcelo o "ex" cnado pelo Decrelo n" 1 178 d~ 0-1 de Julho de 199-1 

9(H 1 800100 
9011 800200 
9011 80.9900 
9012100000 
9013 800100 
9015200100 
901520990() 
9016000100 
901600 9900 
9017.200200 
9017.300100 
9017300200 
9017300300 
9022190\00 
9022190200 
9022.19 0300 
9022.199900 
9024100100 
9024 lO 0200 
9024.10 9900 
9024800100 
9024800200 
9024809901 
9024809999 
9025190200 
9025.80.0100 
902S 800300 
902580.0500 
9025.800600 
9025800700 
9026100\00 
9026100200 
9026200100 
9026200200 
9026200300 
9026209900 
9021.100000 
9027.200101 
9027200102 
9021.20.0199 
9027.20 0200 
9027300100 
9027300200 
9027300300 
9027300400 

(31 E'lCluSl\amente p:!ra coúas com dImen!hlo honzontal supenor a 300 cm 
(-lI E,cluslvamenle c:illUlra fngonfica de c:Jp:!Cldade supenor a 30 m3 
(SI E'lCluslv:unenle aQuecedores pnr.I oleo combusuvel 
(6) E"lusl\'3llIenle fillro a \aCUO 
c7l E'lCluswameme p:!ta fihros elelroslaucos aCIma de 500 KC. 
(81 E "'CIO as telecadelras e os lelesaul. 
I <J) E =10 O .. ex" cn:lda pelo Decreto n° 1 178. de 0-1 de Julho de 1994 
(10) Exclus1\'3llIente dIspos1U\QS de uan51entes de tensão. p:!ra prolc:çãa de tr:IlISDUssores. de 

polêncllIlgual ou supenor a 20KW 
(11) E:u:luSlvamenle de Upo fngonfico I para Iransporte de mercadonu DCrecI\'els) 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI ~o 8.864 • DE 28 DE MARÇO DE 1994. 

9027800500 
9027809900 
9028100000 
9028200100 . 
9028200200 
9028300101 
902830990\ 
9028309902 
9028309903 
9028309999 
9030 lO 0\00 
9030109900 
9030200101 
9U30 20 0\99 
9030200200 
9030310100 
9030.31 9900 
9030390101 
9030390199 
903039.0200 
9030390300 
9030399900 
9030400000 
9030810000 
9030890100 
9030890200 
9030890300 
9030890400 
9030899900 
9031 10 9900 
9031200\00 
9031209900 
9031 300000 
9031AO 0000 
9031.80 0100 
9031800200 
9031800300 
9031.80 0400 
9031.80.050 \ 
9031800700 
903\ 800800 
9031800900 
9031.801000 
903\ 80 1100 
9031801200 
9031801400 
9031809999 
9508000\00 

Estabelece normas para as mlcroempre~a\ -
ME. l! empresas de pequeno pane - EPP. 
relauvas ao tratamento dIferencIado I.! 
stmpliflcado. nos campos admmlstrauvo. 
fIscal. prevldencláno. trabalhlSla. credniclO e 
de desenvolvtmento empresanal (art. 179 da 
ConslltUlção Federal) 
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Arl. :::0 Para os efeitos desta Lei. consideram-se: 

I - microempresa. a pessoa Jundlca e a fuma mdivldual que tiverem receita bruta 
.mual l!!Ua! ou mfenor .lU \a!or nommal de duzemas e cmquema mil Cmdades FIM:aJ~ dI:! 
Relerêncla - UFIR. uu qualquer outro mUlcador de aluallzação monelarla que \ cnha a ~ubstllul-la. 

11 - emoresa de pequeno porte. a pessoa Jurídica:! a firma mdl\'ldual que. não 
~nquadradas como mlcroempre..,as. I1verem receHa brula anual Igualou mfenor a selecenta.~ mil 
Lmdades FISCaiS de Rt!l'eréncla - L'FIR, ou qualquer OUIlO mdlcadur de 3tUallZação mOnelarlJ que 
'. ~nna a ~UDsutlli-IJ 

!l I ° O Ilflllte da recena brula de que trata este afllgo. apurado no penodo de 1 U de 
Janelfo a 31 de dezembro de cada ano. sera calculado conSiderando-se o ~omalOno das recena~ 
brutas mensrus diVIdidas pelos valores das Umdades FI,cals de ReferênCia - UFIR vigentes no~ 
resp~ctl vos meses. 

§ :20 :-Jo pnmelro ano de auvldade, o 1tmlle da receHa bruta será calculado 
proporcIOnalmente ao numero de meses decorndos entre o mês de constituição da empresa e 31 de 
dezembro do mesmo ano. desconSideradas as frações de mês. 

§ 3· O enquadramemo da flfffia mdlvldual ou da pessoa Jurídica em microempresa 
ou em empresa de pequeno porte. bem como o \Cu uesenquadramemo. não ImpÍlcarão alteração. 
uenúncla ou qualqu~r restn.ção em relação a contratos por ela.'> amenormente flfffiados, 

§ 4· {VETADO) 

MEDIDA PRO\lSÓRlA N" 1. 461 ,DE 23 DE ~lF\IO DE 1996. 

Concede isenção do Imposto sobre Produtos 
Industnalizados - IPI na aquisiçio de equipamentos. 
máquinas. aparelhos e IOStrumentos. dispõe sobre 
período de apuraçio e prazo de recoUúmento do 
referido impostO para as microempresas e empresas de 
pequeno porte. e estabelece suspensão do IPI na saida 
de bebidas alcoólicas. acondicionadas para venda a 
granel. dos estabelecimentos produtores e dos 
estabelecimentos eqUiparados a indusmal. 

MENSAGEM N° 283, DE 1996-CN 
(nO 565/96, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do artigo 62 da Constituição Federal, submeto à elevada deliberaçio de 

Vossas Excelências o texto da Medida Provisória nO 1.. 509 , de 20 de junho de 1996, que 
"Isenta do Imposto de Imponação e do Imposto sobre Produtos Industrializados bens de 
informática adquiridos pelo Tribunal Superior Eleitoral" 

Brasília, 20 de junho de 1996 

E.M. nO 270 

Em 2G de junho de 1996 

Excelentissimo Senhor Presidente da República, 

Tenho a honra de submeter à elevada consideração de Vossa Excelência 
proposta de reedição da Medida Provisória n° 1.462, de 23 de maio de 1996, que isenta do 
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Imposto de Importação e do Imposto sobre Produtos Industrializados bens de informática 

adquiridos pelo Tribunal Superior Eleitoral. 

A presente proposição tem por objetivo reiterar os preceitos contidos 

naquela MedIda Provisória, tendo em vista a iminência da perda de sua eficácia, face à falta de 

aprecIação pelo Congresso Nacional, no prazo previsto no paragrafo único do art. 62 da 

ConstItuição. 

Assim. a relevâncIa e a urgêncIa que a materia envolve Justificam" ~ ~dição 
de nova MedIda PrC)visóna. 

Respeitosamente, 

:'rlEDIDA PROVISÓRIA N° 1.509 , DE 20 DE JUNHO DE 1996. 

Isenta do Imposto de Importação e do Imposto sobre 
Produtos Industrializados bens de informática adqUIridos 
pelo Tribunal Supenor Eleitoral. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atnbuição que lhe confere o art. 62 da 
Constituição, adota a segumte Medida Provisóna, com força de lei: 

Art. I ° São Isentos do Imposto sobre Produtos Industnalizados - IPI os bens de 
informática destinados a coleta eletrôruca de votos. forneCIdos dtretamente ao Tribunal Supenor 
Eleitoral 

Art. ~o Poderão ser importados com Isenção do Imposto de Importação - II e do IPI as 
matérias-prunas e os produtos tntermediários a serem utilizados na industrialização dos bens de que trata 
o artigo anterior 

Parágrafo único A isenção do IPI a que se refere este artigo estende-se às matérias­
primas, produtos intermediános e materiais de embalagem adquiridos no mercado interno. 

Art. 3° FIcam asseguradas a manutenção e a uttlização dos créditos do IPI inCIdente 
sobre os produtos mencionados no paragrafo único do art. 2°. 

Art. 4° Para efeito de reconhecimento da isenção a empresa deverá, preV\amente, 
apresentar a Secretana da Receita Federal relação quantificada dos bens a serem Importados ou 
adquindos no mercado tnterno, aprovada pelo Mirustério da CiênCIa e Tecnologia 

Art. 5° As importações de que trata esta Medida Provisória ficam dispensadas do exame 
de sirrulandade. 

Art 6° Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n° 1 462. 
de 23 de mato de 1996. 

Art. 7° Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 20 de junho de 1996. 175° da IndependêncIa e 108° da República. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1. 462 , DE 23 DE ~lAIO DE 1996. 

Isenta do Imposto de Importação e do Imposto sobre 
Produtos Industrializados bens de informatica adquindos 
pelo Tnbunal Superior EleItoral. 
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MENSAGEM N° 284, DE 1996-CN 
(nO 521/96, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do artigo 62 da Constituiçio Federal, submeto à elevada deJiberaçlO de 
Vossas Excelências o texto da Medida Provisória nO 1. 4 9 O, de 7 de junho de 1996, que 
"DispÕe sobre 'o Cadastro Informativo dos créditos não quitados de órgios e entidades federais, e 

dá outras providências". 

~~( 
'--~ 

Brasília. 7 de junho de 1996. 

EMI N° Oi I CC-PR/MF/MPO/MS/MEC/MPAS 

Brasília. 07 de junhooe 1996 

E:s.c:elentíssimo Senhor Presidente da República. 

A Lei de Diretrizes Orçamentárias nO 9.08%. de %S de julho de 
1995, estabelece no inciso IV do art. 18 que 05 Estados. Distrito Federal ou Municípios 
deverio comprovar, no ato da assinatura do convênio, acordo, ajuste ou outro 
instrumento congênere, que nio está inadimplente com a Uniio, com o FGTS ou co .. 
prestaçio de contas relativas a rec:ursos anteriormente recebidos. A verificaçio dessa 
inadimplência é efetuada através do Sistema Integrado de Administraçio Financeira 
do Governo Federal - SIAFL 

Também a Medida Provisória n" 1.44%, de 10 de maio de 1996, 
que dispõe sobre o Cadastro Informativo dos créditos não quitados de ól'lios e 
entidades federais (CADIN), determina nQ,Jrt. 6" inciso m que "É obri,,,tóric ti 
cOfIsul1ll prévia 110 CADIN, pelos órg40s e entidades dll Administrllç40 Púb/iC4 F .... 
dimQ e indireta, para: celebraçíIo de convênios, aconJos, ajustes ou COfltnltOS f.' 
ellvolvlllfS desembolso, a qualquer tímlo, de recursos públicos, e respectivol 
tUlüllmnftos. " 

Grande número de contratos firmado. pelo Governo Federal 
com Estados e Municípios contraídos a partir de convênios celebrados pela Ualio. 
com fulcro na Instrução normativa n" %, de 01.04.93, da Secretaria do Tesouro 
Nacional vem apresentando alto índice de inadimplência. 

De acordo com dados colhido. pela Secretaria Federal de 
Coatrole JUDto ao SIAFI. em dezembrol9S cerca de 4.808 coatratos enroDtravalll-se 
iDadimplentes, seDdo que, destes, 1761 foram celebrados elll 1994, delDoDltraHO 
a .. illl a alta incapacidade dos coaveDentes em adimplir as obrigaç6es contraidu. 
ReeiltnlBO' aiada que, dOI 4.974 muaicfpios brasileiros, 1256 perma.eeia. 
iaadimplentes em dezembrol9S. 

Por força do. citado. di.positivos. o. governo. federal, estaduais 
e municipais. têm encontrado enormes dificuldades para executarem prolramu 
sociais voltados para o atendimento às populações mais carentes. teDdo em vista a 
incapacidade de Estado. e Municipios. pelos números acima apresentados, de 
adimplirem obrigaç6es contraída. 
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Imponante ressaltar que nos municípios inadimplentes r 
conseqüentemente impedidos de panic:ipar do Programa do Comunidade Solidária. 
sio onde estio localizados. em sua maioria. os segmentos mais P?bres da populacio e 
oade os beneficios do Programa sio extremamente imponadtes para prover o. 
atendimento de suas necessidades básicas. 

Face ao exposto. como forma de pennitir que recunos federais. 
destinados à execuçio de ações sociais. possam ser transferidos para Estados. Distrito, 
Federal e Municípios. mesmo quando inadimplentes. exceto junto ao INSS. 
submetemos à consideraçio de Vossa Excelência proposta de suspensio. até 31 de 
alosto de 1996. das restrições impostas pela Lei n° 9.08219!5 e pela Medida Provisória 
n° 1.441. de 10 de maio de 1996, bem como das condições de parcelamento dos débitos 
decorrentes. exclusivamente. de convênios celebrados com a Uniio. ' 

, Annal. registramos que a proposta apresenta caráter emergencial 
e temporário. dado que o problema de inadimplência dos govemos estaduais e 
municipais poderá ser amenizado ainda no corrente eJ:t~cício, quando forem. 
concluídos os estudos que estio sendo desenvolvidos no âmbito do Ministério da 
Fazenda. buscando a renegociaçio dai dívida •• 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1 .490 ,DE 7 DE JUNHO DE 1996. 

Dispõe sobre o Cadastro Informativo dos créditos nio 
quitados de orgãos e entidades federais, e dá outras 
providencias 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atnbuiçio que lhe confere o art. 62 da 
Constituição. adota a seguinte Medida ProvIsória, com força de lei: 

Art. 10 O Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público federal 
(CADIN) passa a ser regulado por esta Medida Provisória 

Art. 2° O CADIN conterá relaçio das pessoas fisicas e juridicas que: 

I - sejam responsáveis por obrigações pecuniárias vencidas e nlo pagas. há mais de 
sessenta dias, para com órgãos e entidades da Adnunistração Pública Federal. direta e mdireta; 

11 - estejam com a inscrição suspensa ou cancelada no Cadastro Geral de Contribuintes -
CGC ou no Cadastro de Pessoas Fisicas - CPF. do Ministério da Fazenda. 

§ t 8 Os órgios e entidades a que se refere o inciso I procederia. segundo normas 
própriu e sob sua exclusiva responsabilidade. às inclusões no CADIN. de pessoas físicas ou jurídicu que 
se enquadrem nas hipóteses previstas neste artigo. 

§ 28 Na data do registro. o órgão ou entidade responsável expedirá comunicaçio ao 
devedor dando ciência de sua inclusão no CADIN. fornecendo-lhe todas as informações peninentes ao 
débito. 

§ 38 A notificação expedida pela Secretaria da Receita Federal ou pela Procuradoria­
Geral da Fazenda Nacional. dando conhecimento ao devedor da existência do débito ou da sua inscrição 
em Divida Ativa atendera o disposto no paragrafo anterior 
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. . § 4° Comp~ovado ter si~o regularizad~ a situação qu~ deu c:ausa á inclusão· no CADIN, () 
orglo ou entidade responsaveJ pelo registro procedera. no prazo de cmco dias uteis, à respectiva baixa. 

. § 50 A inclusão no CADIN sem a expedição da comunicação ou da notificação de que 
tratam <;ls §~ 2° e ~o. ou a n~o exclusão. ~as condições e no prazo previstos no § 4°, sujeitará o 
responsavel as penahdades commadas pela Lei nO 8.112, de 1i de dezembro de 1990 e pelo Decreto-lei 
n- 5.452, de I- de maio de 1943 (Consolidação das Leis do Trabalho) • 

• ~.)O As informações fornecidas pelos órgãos e entidades integrantes do CADIN serão 
centrabzadas no ?Istema de Informações do Banco Central do Brasil - SISBACEN. cabendo à Secretaria 
do Tesour!? ,Na~lonal expedir o~entações de natureza normativa. inclusive quanto ao disciplinamento 
das respectivas mclusões e exclusoes. . 

. Parágrafo único. As pessoas fisicas e juridicas incluídas no 'CÁDIN terão acesso às 
informações a elas referentes. diretamente junto ao órgão ou entidade responsável' pelo registro. ou, 
mediante autorização. por IOtermédio de qualquer outro orgão ou entidade integrante do CADIN. 

. . Art. 4° A ineXistência de registro no CADIN não implica reconh~imento de regularidade 
de situaçio •. nem elíde a apresentação dos documentos exigidos em lei. decreto ou demais atos 
normativos, . . 

·Art.5° O CADIN conterá as seguintes informações: 

I - nome e número de inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes - CGC ou no 
CadUlro de Pessoas Físicas - CPf. do responsável pelas obngações de que trata o art. 2°, inciso I; 

II - nome e outros dados identificadores das pessoas jurídicas ou fisicas que estejam na 
situaçi" prevista no art. :!o, inciso U, inclusive a indicação do número da inscriçlo suspensa ou 
cancelada; 

m - nome e número de inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes - CGC do 
respectivo credor ou do órgão responsável pela inclusão; 

IV - data do registro. 

Parágrafo único Cada órgão ou entidade a que se refere o inciso I do art. 2° manterá, 
sob sua responsabilidade. cadastro contendo informações detalhadas sobre as operações ou situações que 
tenham registrado no CADIN. inclusive para atender o que dispõe o parágrafo único do art. 3°. 

Art. 6· É obrigatória a consulta prévia ao CADIN, pelos órglos e entidades da 
Administraçlo Pública Federal. direta e indireta. para: 

I - realização de operações de crédito que envolvam a utilização de recursos públicos; 

11 - concessão de incentivos fiscais e financeiros, 

III - celebração de convênios. acordos, ajustes ou contratos que envolvam desembolso, a 
qualquer título. de recursos públicos. e respectivos aditamentos 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica: 

a) á concessão de auxílios a municipios atingidos por calamidade pública decretada pelo 
Governo Federal, . 

b) às operações destinadas à composição e regularização dos créditos e obrigações Qbjeto 
de registro no CADIN. sem desembolso de recursos por pane do órgão ou entidade credora; 

c) às operações relativas ao crédito educativo e ao penhor civil de bens de uso" pessoo1l ou . . doméstico. 

Art. 7° A existência de registro no CADIN há mais de trihta dias constitui fator 
impeditivo para a celebração de qualquer dos atos previstos no artigo anterior. 

§ 10 Não se aplica o disposto no caput deste artigo quando o devedor comprove que: 

a) ajuizada ação. com o objetivo de discutir a natureza da obrigação ou o seu valor. tenha 
oferecido garantia idônea e suficiente ao JUIZO. na forma da lei. 

b) esteja suspensa a exigibilidace do crédito objeto do registro. nos térmos da lei. 

. § 2° O devedor poder~ efetuar depósito do .valor integral do débito que deu causa ao 
~egISl~o no CADIN. na forma est~beleclda pelo Poder Executivo, para assegurar a imediata suspensão do 
Impedimento de que trata este artigo. 
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. . § 3° Na hipótese de o devedor não comprovar o pagamento ou a inexistência do débito, 
no prazo de trinta dias, a importância do depósito de que trata o para grafo anterior será utilizado na 
quitação total ou parcial do débito. salvo a hipótese de i\iuizamento de ação para discutir a natureza da 
obrigação ou seu valor. 

§ 4° Em caso de relevância e urgência. e nas condições que estabelecerem. o Ministro de 
Estado da Fazenda e o Ministro de Estado sob cuja supervisão se encontre o órgão ou entidade credora 
poderio suspender. em ato conjunto. o impedimento de que trata este artigo. 

Art. S· A não observância do disposto no § 1° do art. 2° e nos arts. 6° e 7" desta Medida 
Provisória sujeita os responsáveis às sanções da lei nO 8 112. de 1990. e do Decreto-lei nO S.4S2, de 
1943. 

Art 9° Fica suspensa. até 31 de dezembro de 1996. a aplicação do disposto no caput do 
art. 22. e no seu § 2°. do Decreto-lei nO 147. de 3 de fevereiro de 1967. na redação que lhes deram o art. 
4· do Decreto-lei nO 1.687. de 18 de julho de 1979. e o art. 10 do Decreto-lei n° 2.163, de 19 de 
setembro de 1984. 

Parágrafo único. O Ministro de Estado da Fazenda estabelecerá cronograma, prioridades 
e condições para a remessa, às unidades da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, dos débitos 
passíveis de inscriçio em Dívida Ativa da Uniio e cobrança judicial. 

Art. 10. Os débitos de qualquer natureza para com a Fazenda Nacional poderão ser 
parcelados em até trinta parcelas mensaís. a exclusivo critério da autoridade fazendária, na forma e 
condições previstas nesta Medida Provisória. 

Parágrafo único. O Ministro de Estado da Fazenda poderá delegar, com ou sem o 
estabelecimento de alçadas de valor. a competência para autorizar o parcelamento. 

Art. 11. Ao formular o pedido de parcelamento. o devedor deverá comprovar o 
recolhimento de valor correspondente á primeira parcela. conforme o montante do débito e o prazo 
solicitado. 

§ 1° Observados os limites e condições estabelecidos em portaria do Ministro de Estado 
da Fazenda, em se tratando de débitôs inscritos em Dívida Ativa, a concessão do parcelamento fica 
condicionada à apresentação. pelo devedor. de garantia real ou fidejussória, inclUSive fiança bancária, 
idônea e suficiente para o pagamento do débito 

§ 2° Enquanto não deferido o pedido. o devedor fica obrigado a recolher. a cada mês. 
como antecipação. valor correspondente a uma parcela. 

§ 3° O não-cumprimento do disposto neste artigo implicará o indeferimento do pedido. 

§ 4° Considerar-se-á automaticamente deferido o parcelamento. em caso de não 
manifestação da autoridade fazendária no prazo de noventa dias contados da data da protocolização do 
pedido. 

§ 5° O pedido de parcelamento 70nstitui confissão irretratavel de divida. mas a exatidão 
do valor dele constante podera ser objeto de venficação 

Art. 12, O débito objeto do parcelamento. nos termos desta Medida Provisória. será 
consolidado na data da concessão. deduzido o valor dos recolhimentos efetuados como antecipação, na 
forma do disposto no art lI!!. seu § 1°, e dividido pelo número de parcelas restantes. 

§ 1° Para os fins deste artigo, os dt;Jitos expressos em Unidade Fiscal de Referencia -
UFIR terio o seu valor convertido em moeda nacional, adotando-se. para esse fim. o valor da UFIR na 
data da concessão 

§ 2° No caso de parcelamento de débito inscrito como Dívida Ativa, o devedor pagará as 
custaS. emolumentos e demais encargos legais. 

§ 3° O valor minimo de cada parcela será fixado pelo Ministro de Estado da Fazenda. 

Art. 13. O valor de cada prestação mensal. por ocasião do pagamento. será acrescido de 
juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de liquidação e de Custódia (SELIC) para 
títulos federais. acumulada mensalmente. calculados a partir da data do defenmento até o mês anterior ao 
do pagamento. e de um por cento relativamente ao mês em que o pagamento estiver sendo efetuado. 

Parágrafo único A falta de pagamento de duas prestações implicará imediata rescisão do 
parcelamento e. conforme o caso. a remessa do débito para a inscrição em Divida Ativa da União ou o 
prosseguimento da execução. vedado. em qualquer caso. o reparcelamento. 

Art. 14. É vedada a concessão de parcelamento de débitos relativos a. 

I - Imposto de Renda Retido na Fonte ou descontado de terceiros e não recolhido ao 
Tesouro Nacional; 
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II - Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro e sobre Operações relativas a 
Títulos e Valores Mobiliános - IOF, retido e não recolhido ao Tesouro Nacional; 

m - imposto de renda decorrente de realização de lucro inflacionário na fonna do art 31 
da Lei nO 8.541, de 23 de dezembro de 1992, ou devido mensalmente na fonna do art. 27 da Lei nO 
8 981, de 20 de janeiro de 1995; 

IV - valores recebidos pelos agentes arrecadadores não recolhidos aos cofres públicos. 

Paragrafo único. É vedada, igualmente, a concessio de parcelamento de débitos 
enquanto não integralmente pago parcelamento anterior, relativo ao mesmo tributo, c.Jntribuição ou 
qualquer outra exação. 

Art. 15 Os débitos vencidos até 31 de dezembro de 1995 poderão ser parcelados em até 
72 prestações, desde que os pedidos sejam protocolizados até 28 de junho de 1996, obedecidos os 
requisitos e demais condições estabelecidos nesta Medida Provisória. 

Parilgrafo único O disposto neste artigo aplica-se aos débitos de qualquer natureza para 
com a Fazenda NaCIOnal. inscntos ou não como Divida Ativa. mesmo em fase de execução fiscal já 
ajuizada, ou que tenham sido objeto de parcelamento antenor, não mtegralmente quitado. ainda que 
cancelado por falta de pagamento ' 

Art 16 Fica acrescentado o seguinte paragrafo ao art 84 da Lei nO 8 981, de 1995 

"Art 84 

§ 8° O disposto neste artigo aplica-se aos demais créditos da Fazenda Nacional, cuja 
inscrição e cobrança como Dívida Ativa da União seja de competência da Procuradona-Geral da 
Fazenda Naciona!." 

Art 17 Ficam dispensados a constituição de créditos da Fazenda Nacional, a inscrição 
como Dívida Ativa da União, o ajuizamento da respectiva execução fiscal, bem assim cancelados o 
lançamento e a inscrição, relativamente. 

I - à contribuição de que trata a Lei nO 7 689, de 15 de dezl"mbro de 1988, incidente sobre 
o resultado apurado no período-base encerrado em 31 de dezembro de 1988; 

n - ao empréstimo compulsório instituído pelo Decreto-lei n° 2 288, de 23 de julho de 
1986, sobre a aquisição de veículos automotores e de combustível; 

III - à contríbuição ao Fundo de Investimento Social - FINSOCIAL, exigida das empresas 
exclusivamente vendedoras de mercadorias e mistas, com fundamento no art. 9° da Lei nO 7.689, de 
1988, na alíquota supenor a 0,5% (meio por cento), confonne Leis nOs 7 787, de 30 de junho de 1989, 
7894, de 24 de novembro de 1989, e 8 147, de 28 de dezembro de 1990, acrescida do adicionai de 0,1% 
(um décimo por cento) sobre os fatos geradores relativos ao exercicio de 1988, nos tennos do art. 22 do 
Decreto-Iei n° 2.397, de 21 de dezembro de 1987; 

IV - ao imposto provisório sobre a movimentação ou a transmissão de valores e de 
créditos e direitos de natureza financeira· IPMF, instituído pela Lei Complementar n° 77, de 13 de julho 
de 1993, relativo ao ano-base 1993 e às imunidades previstas no art 150, inciso VI, alíneas "a", "b", "c" 
e "d" da Constituição; 

V - à taxa de Iicenciam~to de importação. exigida nos tennos do art. 10 da Lei nO 2.145, 
de 29 de dezembro de 1953, com a redação da Lei nO 7.690, de 15 de dezembro de 1988; 

VI - à sobretarifa ao Fundo Nacional de Telecomunicações; 

VII - ao adicional de tarifa portuária, salvo em se tratando de operações de importação e 
exportação de mercadorias quando objeto de comércio de navegação de longo curso; \ 

vrn - à parcela da contribuição ao Programa de Integração Social exigida na fonna do 
Decreto-lei n° 2 445, de 29 de junho de 1988, e do Decreto-lei n° 2.449, de 21 de julho de 1988, na parte 
que exceda o valor devido com fulcro na Lei Complementar nO 7, de 7 de setembro de 1970, e alterações 
posteriores. 

§ 10 Os autos das execuções fiscais dos débitos de que trata este anigo serão arquivados 
mediante despacho do Juiz. ciente o Procurador da Fazenda Nacional, salvo a existência de valor 
remanescente relativo a débitos legalmente exigiveis. 

§ 2° O disposto neste artigo não Implicará restituição de quantias pagas. 
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Art. 18 Fica a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional autorizada a desistir dos 
recursos judiciais cabivels. quando a decisão versar. exclusIVamente. sobre as matérias constantes dos 
incisos I a VIll do artigo antenor. desde que mexista outro fundamento relevante. 

Paragrafo único Aplica-se o disposto no caput deste artigo às causas em que figure 
como parte a Fazenda Nacional e que versem sobre o Imposto sobre a Circulação de Mercadoriu e 
Serviços na importação de mercadorias 

Art 19 Serão arquivados. sem baixa na distribuição. os autos das execuções fiscais de 
débitos inscntos como Divida Ativa da União pela Procuradona-Geral da Fazenda Nacional ou por ela 

cobrados. de valor consolidado igualou infenor a mil Unidades Fiscais de Referência, salvo se contra o 
mesmo devedor eXistirem outras execuções de debltos que. somados. ultrapassem o referido valor 

§ I ° Serão igualmente arqUivados os autos em que executados, exclusivamente, 
honorário~ devidos à Fazenda NaCIOnal de valor igualou inferior a cem Unidades Fiscais de Referência. 

§ 2° Os autos de execução a que se refere este artigo serão rcativados quando os valores 
dos débitos ultrapassarem os limites mdicados 

§ 3° O disposto neste artigo não se aplica às execuções relativas à contribuiçAo para o 
Fundo de Garantia do Tempo de Sernço. 

Art. 20. As pessoas Juridicas de direito público são dispensadas de autenticar u c6piu 
reprográficas de quaisquer documentos que apresentem em juízo 

Art 21. F;ca suspensa. até 3 J de agosto de 1996, a restrição para transferência de 
recursos federaIs a Estados. Distnto Federal e Municípios destinados à execução de ações sociais, em 
decorrêncía de registros no Cadastro Informativo - CADIN e de inadimplência no Sisiema Integrado de 
Administração Fmanceira do Governo Federal - SIAPI 

§ 1° Não se aplica o disposto neste artigo aos débitos junto ao Instituto Nacional de 
Seguridade Social - INSS. 

§ 2° Os débitos para com a Fazenda Nacional, vencidos até 31 de maio de 1996, do 
inscritos na Dívida Ativa da União. de responsabilidade dos Estados, do Distrito Federal, dOI Municípios 
e de suu entidades da administração indireta, decorrentes, exclusivamente, de convênios celebrados com 
a União, poderio ser parcelados nas seguintes condições: 

a) o pedido de parcelamento deverá ser encaminhado. até 31 de agosto de 1996, ao órglo 
gestor do convênio inadimplido. que o submeterá à Secretaria do Tesouro Nacional com manifestaçio 
sobre a conveniência do atendimento do pleito; 

b) o pedido deverá ser instruido com autorização legislativa específica, inclusive quanto à 
vinculação das receitas próprias do beneficiàrio ou controlador e das quotas de repaníçAo dos tributos a 
que se referem os arts 155. 156. 157. 158 e 159. incisos I, alíneas "ane "cn, e II da Constituição. 

c) o débito objeto do parcelamento serà consolidado na data da concesslo; 
d) o parcelamento será formalizado pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional 

mediante a celebração de contrato de confissão. consolidação e parcelamento de dívida, com a 
interveniência do Banco do Brasil S A. na qualidade de Agente Financeiro do Tesouro Nacional. nos 
termos de convênio a ser celebrado com a União. 

e) o vencirríento da primeira prestação será trinta dias após a assinatura do contrato de 
parcelamento; 

f) o pedido de parcelamento constitui confissão irretratàvel de divida, mas a exatidão do 
valor dele constante podera ser objeto de verificação 

§ 3° Aos contratos celebrados nas condições estabelecidas no paragrafo anterior aplica-se 
o disposto no art 13 desta Medida Provlsona 

Art. 22. Ficam convalidados os atos pratIcados com base na Medida Provisória nO 1.442, 
de 10 de maio de 1996. 

Art. 23 Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 24. Ficam revogados o art. 11 do Decreto-lei nO 352, de 17 de junho de 1968, e 
alterações posteriores. o art 10 do Decreto-lei nO 2 049, de 1° de agosto de 1983; o art. 1I do Decreto­
let na 2 052. de 3 de agosto de 1983. o art II do Decreto-lei n° 2.163, de 1984, e 0$ arts. 91, 93 e 94 da 
Lei n° 8.981, de 1995 

Brasília, 7 de junho de 1996, 175· da Independência e 108· da República. 

Junho de 1996 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N!' 8,112, DE 11 DE UgZEMBllO l>l~ 1990 

J>KCRM'O-LBt li. 1.452-l1li 1 11& jIlWr 

~ •• eoc-tIcf.çJo 4_ Lei. 40 'I'~ 

,., DECRETO-LEI N9 147 - DE 3 Di: 

nVIIII:JIO DI: 1967 

Dá nova lei orgdnlca à Procuradoria 
Geral da 'Fazenda Nacional 

(P.G.P.N,) 
Da DívUla Ativa da Unido 

Art. 22, Dentro de trinta dias da 
data em qUe s' tomarem findo. 05 
proceSlOl administrativos, pelo trans­
curso do prazo fixado para o recolhi­
mento do dl§blto para com a Unllo, a$ 
repartlçGe:l públlClla competentel, sOb 
pena d. respoMablUdad. do. seua 
dlrlientel, .10 obrliadu a enc.ml­
nhi-lOll l Procuradoria d. Falenda 
Nltclonal da reapect.IVl\ :midl\du fl:­
dr,ro.tlva, paro. .lelto d3 mlcli~r..? fi 
cobrança Ju41clal :J.lS dIV·-1.l1 tlél~s 
ol'lglnadas. 

tt~ 
I :J9 O exame (jl) prt.ce9S3 :llmiU:II'jf) . ..L / y~ 

t.r.Uvo, a Inat:I.;ÍiI) da l\n1d!\, 1\ tl'- y.l,1~fr. 
tra,,1W da ceru 1ão e lua rCI!1e5lllo. AO I 101 ~/~I' 
C(mpeteote ~"l:\o ,t'l Mmt~~ '.1(1 1>",- !'OI ri ,. 
bl ex deyer1\o ..e. feito. ,la ~rl,ZO mi- (f 
)IUt de !.rln " !.IUI. rim tllr1o.s rl~ data . 
d'l receblmeaalo :lo ~:",!~.sso p.·ln I·r.}- ~ 
curadoria, aob pena de respon .. blll-
dade de quem der causa l demora: .' 

DECRETO·LEI N! 1.687, DE 18 DE JULHO DE 1979 

Di.p6e .obre cobrança da Divida Ativa da Uni,o e dá outra. providinci ... 
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Art.4! O caput e o I 2! do .rtiio 22 do Decreto·lei n! 147, de 3 de fevereiro de 1967, 
mantido. o. damal. par'lP'.fol, p .... m a vilor.r com a .epinte red.çlo: 

-Art. 22. Dent.ro de noventa dias d. data em que se torn.rem Undol OI 
processos ou outros expedientes .dministrativo., pelo transcurso do prazo fixa· 
do em lei, relU lamento, port.ri., intim.çlo ou notificaçlo, para o recolhimento 
do débito p.r. com. Unilo, de natureza t.ributária ou nlo tributiria •• s reparti· 
çGes públicas competentes, lIob pena de respons.bilidade do •• eus diripntu, 
.10 obril.daa a encaminhá· to. à Procur.doria da Fuend. N.cion.l da 
respectiva unidade federativa, para efeito de inscriçlo e cobr.nça ami,ivel ou 
iudicial d.s divid •• deles orgin.da., após. apur.çlo de sua liquide, e certez •.• 

-t2~. O exame do processo ou outro expediente administr.tivo, • i".criçlo 
da divida, a extr.çlo da certidlo e, se for o CIIO, sua reme.sa .0 competente ór· 
,lO do Ministério Público, feder. I ou est.du.I, deverlo nr feitos no pr.zo 
miximo de ..... nt. di .. , contados da data do recebimento do proc:ello ou expe­
diente, pela Procuradori., lob pena de responsabilidad. de quem d.r c.usa à 
demor •.• 
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DECRETQ-L~.I N? 2.163, DE 19 DE SETEMBRO DE 1984 

Dispde sobre a adoç.o de medidas d~ 
incentivos. arrecadaç'o federal e dti outra. 
providéncii., . 
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Art. 10. O § 2!' do artigo 22 do Decreto-lei n?' 147, de 3 de fevereiro 
de 1967, modificado pelo artigo 4? do Decreto-lei n? 1.687, de 18 de julho 
de 1979, passa a vigorar com a seguinte redação: 

.. Art. 22. 

§ 2? O exame do processo ou outro expediehte adminístra­
tivo, a inscrição da dívida, a extração da certidão e, se for o ca­
RO, sua remessa ao competente órgão do Ministério Público, fe­
deral ou estadual, deverão ser feitos no prazo máximo de cento 
e oitenta dias, contados da data do recebimento do processo ou 
expediente, pela Procuradoria, sob pena de responsabilidade de 
quem der causa à demora ... 

Art. 11. O débito, inscrito como Dívida Ativa da União, poderá 
ser pago, com a atualização monetária devida e demais acréscimos le­
gais, em até três cotas, independentemente de requerimento do deve­
dor, dispensadas as exigências do procedimento regular de parcelamen­
to. 

LEI N!' 8.541, DE 23 DE DEZEMBRO DE 1992 

:\ I/t'ra 11 It'~/sllI('à(l du '",pulolÍl de Ren­
,'.1 t' dli oulr .. " prClvllléncllIs 

Art. 31. Á opção da pess0!l jurídica, o lucru inflacionário 
acumulado e o saldo credor da diferença de correção monetária 
complementar I PC/ BTN F (Lei n!' 8.200, de 28 de junho de 1991, 
art. 3?) ex istente em 31 de dezem bro de 1992, corr igidos moneta­
riamente; poderão ser considerados realizados mensalmente e 
tributados da seguinte forma: 

I - 1/120 à alíquoda de vinte por cento; ou 
11 - 1160 a alíquota de dezoito por cento; ou 
111 - 1/:lH à alíquota de quinze por cento; ou 
IV - 1112 à alíquota de dez por cento, ou 
V - em cota única à aliquota de cinco por cento. 
§ I? O lucro inflacionário acumulado realizado na forma 

deste artigo será convertido em quantidade de Ufir diária pelo 
valor desta no último dia do período-base. 

§ 2~' O imposto calculado nos termos deste artigo será pa­
go até o último dia útil do mês subseqüente ao da realizaçãO, re­
convertido para cruzeiro, com base na expressão monetária da 
Ufir diária vigente no dia anterior ao do pagamento. 

§ 3!' O imposto de que trata este artigo será considerado 
como ele tributação exclusiva. 

§ 4~ A opção de que trata o caput deste artigo; que deverá 
ser feita até o dia 31 de dezembro de 1994, será irretratável e 
manifestada através do pagamento do imposto sobre o lucro in­
flacionát,io acumulado, cumpridas as instruções baixadas pela 
Secretaria da Receita Federal. 
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LEI N9_e.911. DE 20 DE JANEIRO DE 1"5 

Alt.ra a leql.laelo trlbutlrla 
rederll e d& ouera. proYld'nc1a •• 

Sec:lo rI 
Do Pldl .. neo H.n.al do I~.tO 

"rt. 2i, Para efnto de .punelo do l~.tO di rendi. 
relativo ao. tatos qUlooru ocorndo' e. c.d. •••• a pe.­
Jurid1C:. Oeteralnlr& I bl •• d. calculo •• n •• ~nt.. o. acordo coa 
UI r.qu. pr.v1Stl' nestl Secio, u. praJuizo do aJut. pra.Uto 

no art. 37: 

CAl'tTOt.O VI n 
DM P1:IW.IIWlU E DOS ACRtSCntol tlCMTCltia. 

Art. 14. O' tri~to •• contrl~1c6a. aocl.l. azz~.1"'. 
pala Secr.taria da aaca1ta rederal. cujo. fatoa qer~ •• Yler.. I 
ocorrar a part1r de 1· da )In.lro d. 1"$. nlO PI~ DOe praaee 
pr.Yl.to. na 1.qi.lacao tribueArla s.rio acrelCida. 0.: 

I - juro. de aora. equ1val.nta.' taxa -*dia .... al ~ 
captaeio do Ta.ouro Nlc10nal ralat1va , D1Yida Mob111'zla r.deza. 

Int..mal 
11 - .ulta da .ara Ip11cada da 1-.v1at. tOr.&t 
aI daz por canto. sa o plqaaanto' •• Ylriflcar no próprio .t. do .anc1 .. neOI 
til Vinta por canto. quanao o paq_to oc:ornzo no Ms 

'lqy1ntl lO do .Inc~ntol 
cl tr1nta por cento. quando ° paq_to for '".tIIadO I 

part1r do .eqyndo •••• Ub.lqU,nt, la 00 .anC1aeftto· 
S 1· O. Juros o, aor. 1ncld1rio a partir da pri.-izv d1a 

do .... suo.aqU.nt' lO do v.ncl ... nto •• a _lU d, IIDn. a pazt.lr 
dO prl .. 1ro d1a apó. o v.nCI .. nto do dablto. 

S 2' O p.rc,ntual dO' Juro. d. aor. r.latl90 ao ... em 
que o paqa..nto e.ti •• r •• ndo .t.cuado •• r. do 1'. 

f 3" la n.nhUlla II1pót... aS juro. d • .,ra preri.to. no 
11\<:1&0 I. ssta .s:t~qo. poderiO ser interiore •• tua Ge l­
•• tabal.C1ds no art. 161. S 1", da L.i n' 5.172. de 25 de outaazv 
d. 1'61. no art. S9 da Lel nO ',313. d. 1991. a DO art. 3" da Le1 
nO 1.620. d. 5 de Jan.1ro de 1"3. 

S ." OI )urol cla _ra d. que traU o 1ncho 1. elelte 
artiqo. .erlo Ipl1cado. 'aabia t. contribalçOa. .Del.ls 
arr.cadada. p.lo INSS • ao. dabiCo. par. coa ° patrt.6nio 
1=00111'1'10. qu.ndo nio r.colhidO. no. praaoa pl'.ri.COa AI 
1.ql.1a<:1O e.pecifica. 

S 5" la ralaelo aOI cllbico' r.t.zlc1Oe no ~. $. cle.Ca 
L.l inc1d1rlo. a parur d. 1" d. Janeiro d. 19'$, jucoa de 80ft 
d. u. por cento ao ••• -c.le~rlO ou traClO. 

S, ,. O diapoltO no S 2" aplica-... ' iDClaal... I' 
hip6t.... da pa~to parcalado d. tributo. • coaUiba100e • 
• oclal •• pr .. l.to. n •• ca Lei. 

S " li Secr.taria do T •• ouro NaC10aal d1w.lqar1 
.. lI8a"-ta a ta ... e que I~ ret.re o 1nc1.0 1 de.C. arcl9O. 

Art. 91. O parc.la~.nto 00' O.OltOS d. qualquar nature.a 
para caa a Faz.nda Naclonal. auconuoo p.lo Irt. 11 do Decr.to-
1.1 n· 3$2. d. 11 d. Junho d. 19U, c:aa a radaeio dada pelo 
Decreto-lll nO 123. cI. 11 cI. )unllO da 19n. pelo incao U. da 
art. 10 do Decr.to-lal n· 2,Oe" d. 01 d. IqosCO d, 1'13 •• pelo 
lnc, .. 11. do art. 11 00 Decr.to-lai n· 2.0S2, d. 01 d. aqoato de 
1 •• 1. coa ai .ad1fleacO •• que lh •• fara. lntrOdUzlda.. poder ••• r 
autorizado •• ata tr1nta pr.lcacO ••• an.al'. 

'al'l;rato UftlCO. O cllOltO que for O~j.to Ge 
p.rc.laMento. no. t.r..o. d.at. artlqo. s.ra conlolidadO na data da 
cone •••• o • tara o .aqu1nt. trata .. nco: 

aI I. autorizado .. ata qulnz. pr.stacO •• : 
a.lI o _unte apurado na consoUdaelo •• ra dl.1111_ 

pal0 n~ro a. ps:eltleoa. concedida.: 
a.21 o .alor d. caaa parcela •• n.al. por oC"llo da 

paq ... nto. s.r' acr •• c100 d. Juro. .qulvsl.nt.. a ta... aldia 

Att. tl. "'0 s.ra <:anc..,idO perc:el_nto d. a,olto. 
r.lstlYO. ao lI"PO.tO Oa renda. quandO e.ta tcr ClCOrrente da 
reah,ae'o d. lllCro 1nflaCIOnArlO n. tonu do 1ft. II da Lei n· 
'.541. de 1,.2. 011 deY100 .. nsalllltlt. na tonu CIO Irt. 27 deua 
loei.. 

Art. t4. " parUr <I" U de janeiro de 1"$. a falt. ele 
pef..anto OI qualqu.r pr •• c.c~o de dlbito Ob,.CO de Plfcal .... t •• 
d.'.fldO Inc.r10r..nce a publlcac&o de.ta Le1. lapllcara 18OO&a,. 
r"cI.ao cIO parcal .... to. 

Quarta-feira 26 08037 



08038 Quarta-feira 26 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL - SESSÃO CONJUNTA 

LEI N! 7.689. DE 1& DE DEZEMBRO DE 1988 
lo""ul coaCri".",1o IDCl81 ,ob,. o lu­

cro d.. "...ou jurldlca. e lU o.,.,.. 
pnJvldlllcl ... 

Art. 9! Ficam mantida. u contribuiçOH pr.vi.ta. na l"i.laçlo 
em vi,or. incidente. .obr. a folha d. .albiOl • • d. QUI tr.ta o 
Decr.to-L.i n! 1.e.w, d. 26 d. m.lo de 118t •• alteraçoe. po.terion •• in­
cidente lobr. o faturamento da •• mpn •••• com fundam.nto no art_ lia, 
J, da Con.tituiçlO Fed.ral_ 

DECRETO-LEI N? 2.288. DE 23 DE JULHO DE 1986 

Cri. o Fundo N.cion.1 d. DeHnvolvi­
meneo. in.&i'ul .mpr •• tlmo compul.ório p.­
r • • b.orç'o temporária d. exc.llo de poder 
'qu;.iCivo • • dá outr .. providlnci ... 

LEI N~ 7.787, DE 30 DE JUNHO DE 1989 
Di.p6e .ob,. .karaç_ n. ,,.;.,.ç.o 

de cu.t.1o d. Previd.nc/. Soci.l. dá ouCl' •• 
provid'nc; ... 

LEI N~ 7.89 •• DE 2. DE NOVEMBRO DE 1989 

Di.pi» H"" ., contribu/çiJe' paTa o 
Fineoei.l. PISIP.Hp_ 

LEI N!' 8.147, DE 28 DE DEZEMBRO DE Í900 
Di5p6e lIIobre , ,liquOf.. do Finsoci.l. 

DECllETO-LEI N~ 2.397. DE 21 DE DEZEMBRO DE 1987 

Alter • • 'eci,'IIÇ'o do Impo.eo dt· Ren· 
d. d.. ""'011' Jurldlc.. • dá outr •• 
provid'ncl ••• 

Art. 22. O t I? do art. I? do Decreto-lei n? 1.940, de 26 de maio de 
1982. cujo caput foi alterado pelo art. 1~ da Lei n~ 7.611. de 8 de julho 
de 1987. passa a vigorar com a seguinte redação, rrtantidos os seus §§ :r.' 
e 3? e ar.rescido dos §§ 4~ e 5?: 

.. § I! A contribuição social de que trata este artigo será de 
0.5% (meio por cent.o) e incidirá mensalmente sobre: 

a) a receita bruta das vendas de mercadorias e de mercado­
rias e serviços, de qualquer natureza, das empresas pública. 
ou privadas definidas como pessoa jurídica ou a elas equipara­
das Dela legislação do Imposto de Renda; 

Junho de 1996 
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bl as rendas e receitas operacionais das instituições finan­
ceiras e entidades a elas equiparadas, permitidas as seguintes 
exclusões: encargos com obrigações por refinanciamentos e re­
passe de recursos de órgãos oficiais e do exterior; despesas de 
captação de títulos de renda fixa no mercado aberto, em valor 
limitado aos das rendas obtidas nessas operações; juros e corre­
ção monetária passiva decorrentes de empréstimos efetuados ao 
Sistema Financeiro de Habitação; variação monetária passiva 
dos recursos captados do público: despesas com recursos, em 
moeda estrangeira, de debêntures e de arrendamento; e despe­
sas com cessA0 de créditos com coobrigação, em valor limitado 
ao das rendas obtidas nessas operações. somente no caso das 
instituições cedentes; 

cl as receitas operacionais e patrimoniais das sociedades 
seguradoras e entidades a elas equiparadas. 

§ 2~ ................................................... . 
§ 3~ ................................................... . 
§ 4~ Não integra as rendas e receitas de que trata o f I! 

deste artigo. pára efeito de determinação da base de cálculo da 
contribuição, conforme o caso, o valor: 

aI do Imposto sobre Produtos Industrializados (lPII. do Im­
posto sobre Transportes (1ST), do Imposto Único sobre Lubrifi­
cantes e CombusUveis Liquidos e Gasosos UULCLG" do Im­
posto Único sobre Minerais nUM), e do Imposto Único sobre 
Energia Elétrica (lUEE), quando destacados em separado no 
documento fiscal pelos respectivos contribuintes; 

bl dos empréstimos compulsórios; 

C, das vlm,!as canceladas, das devolvidatt e dos descontos a 
qualquer títdo concedidos incondicionalmente. 

d) das recllitas de Certificados de DepóClitos Interfinancei­
ros. 

I 5~ Em relação aOI fatos geradores tIcorridos' no ano de 
1988. a aliqu:>tll de que trata o I l~ deste artigo será acrescida 
de 0,1 % lum Jêcimo por cento). O acréscimo dE: receita corres­
ponden~e à .elevaçlo da aliquota será destinado a fundo especial 
com a fmahdade de fornecer recursos para finanei.lmento da re­
forma agrária ... 
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LEI COMPLEMENTAR n° 77. DE 13 DE JULHO DE 1993. • 

Institui o Imposto Provisório sobnt a 
MovimentaÇão ou a Transmisslo de: V ..... 
e de Créditos e Direitos <* NabIIIZ&. 
Financeira - IPMF e dá outraS providhci •• 
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1&1 N.- 2.141 - .... HUII"O 11& lHJ 

t."U A lJU1'ltllA D& C'MtactO J:!tftUOlt, 
II~ !!li .. o IlIftIlclJOlO COIIDCUL 
CO.. o U'fUJOC, •. N OtmlAS nOIl-.cua. 

Art. 10. Pica • Cartelra de Com~rclo Exterior autorizada a cobrar 
tu .. pela emlulo da. llcenç ..... (vetado) ...• por forma a ler reaulamen­
tada. nIo exCedenu. de 0.1'J, (um d~lmo por cento) do .. lar da licença. 

LEI N! 7.690, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1988 
D~ novl red~" ao &ri. 10 da !AI JJ! 

I.J4I, de 11 de __ bro de JH&. 

DECRETO·LEI N~ 2.4-45. DE 29 DE JUNHO DE 1988 

Altera I 'elti.'aç.o do Pro(ll'ama d. For· 
maçj'o do Patrim6nio do S.rvidor Pdblico 
- r ASEP. do Pro"aml d. lntqraçlo So· 
cia' - riS. d~ outra_ provid"nci ... 

DECRETO.LEI N! 2.449. DE 21 DE JULHO DE 1988 
Altera disposiç6.. do Decreto·Lei n~ 

%.445, d. %fi d. junho df/19M • • d~ ouer .. pro· 
vid'nci ... 

LEI COMPLEMENTAR lf9 7 - D& 7 
D. UDJOIIO 11& 1870 

Institui o Programa de Ifttqraçdo 
Socfal, fi cl4 outra proviclllncflll 

DECR1:."'IO-l ... EI N9 ;$52, DI!! 17 DI: 
JUNHO DE 1968 

Dispõe. sóüre . o paga7llt'nto de dé!mr.s 
jl$C'CJIS e ela nutre" proLidêllcias. 

Art. 11. Os débitos para r.Onl a Fa­
zenda Naciolllll poderão s('r pagos, 

. err casos excepcionais, IIlcrllllnt.e 
prest..'\ç6cs menllnls, I[!UU15 c !u;:essl­
vas, acre!K:lclas do!! eno=arl{ll'l lega!."!, 
c!esde qllt autorizudo o pal'celamen­
to, em despacho t'xprasso p >10: 

I - Ministro da Fnzcnrtll, t'm qlllll­
quer ca.'IOõ 

II - Dlrctor-Gera.l da "'azenda. 
Nuclonal, antes da. Inscrlçllo do dé­
bito como Divida Ativa da União: 
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III - Prceuradof-0eflll 'I" Fazen­
da Nnclon.\!, se o dél>lto ~S'.l·/P.' Ins­
crito como D!vlda Ati.,a. 11l Unl~o. 

I 4'. O requerimento 10 deYed~r 
sol1cltando ó pareclamcnu, ,na vila 
Judlclal. ou adnl!nistratlva. ":1Jeri co­
mo confissão irrctrltável "M rUvlda. I 19. A com~téncia filmu 1 neste 

artigo poderá ser dc!c::nli.L. /lOS ea­
'05 do item n. aos Delr"a!;n,; Regio­
n91 .. c SeCL'lonaltl de ArJeclldaç&o ". 
nos casos do Item lII. al)lI PrO::Ul'a­
dCN'; Cr.tfes das Pl'ocul'adorlas da. 
FllZnnda Nacional. 

I 2'1. O ntreso no paG'llmcnto ~a 
qualqUer prestação acarreta,'R L' ven­
cImento automátIco .ias :lemnllt. 

I 39• N\) cSSO do par,:cl:imr.nto dA 
débito inscrito como divida ativa.. L) 

clt:vedor paauá também L.. Cl1stUS, 
. ea.olumenlos e dema1a ellll.r~OI ie 
,ala. 

I 5'. Nenhur.1a outra mt('ddade. 
que ,,1\1' .., mencionadas neste artl­
\to. podera auturlzar parcelall.cnto .» 
débito. ' 

I 6'. Somente depois de mtecral­
mente pat;o Q dllblto parcel!:h .. pode­
rã o deved01' requerer oulrn parca­
Janlento. 

J 7'. O Mlnlstro :fa F11.r-nd~ po 
derá baixar normas esrabel"eend4 as 
p;aranUas que julgar nc:ctSlérlu :a 
efetiVai llquldação do dcbltu parl:e­
ladrJ . 

DECRETO-LEI N~ 2.049. DE I? DE AGOSTO DE 1983 

Disp6fl ."Im! a. contribuiç"'. para o 
F'INSOCIlU ••• u. cobrança. (iacalizaç6o. 
proc ... o admini.trativo • de con.ul"'. e d4 
outr .. provid~nci ••. 

Art, lO, O Ministro da Fazenaa poderá autorizar. no tocante às 
contribuiçdt's de que trata este decreto-lei: 

I - a redução ou o cancelamento de multas ou penalida­
des. desde que satisfeitos, cumulativamente. os seguintes requi­
sitos: 

li) I!m dec.'orrência da situação excepcional do devedor. nlo 
possa ser efetuada a cobrança do débito sem grave prejuizo pa_ 
ra a manutenç40 ou desenvolvimento de suas ativid!ldes empre­
sariais; 

bJ suja de interesse el'onômir.o-socinl a continuidade das 
alividadcs empresariais do devedor: 

cJ esteja configurada a possibilidade de o recolhimento dos 
créditos supervenientes vir a efetuar-se com regularidade: 

II - o parcelamento de débitos em até sessenta prestações 
mensais e consecutivas, sob as condições que estabelecer. ob­
servado. no que couber. o disposto no artigo 11 do Decreto-lei 
n!' 352. de 17 de junho de 1968, e nos artigos 5!' e 6:' do Decreto­
lei n? 1.184, de 12 de agosto de 1971. 

, Parágrafo único. A (acuIdade prevista neste artigo alcança o •• ié­
bltos em Case de cobrança executiva e se aplica. inclusive. ao encarlo 
legal de cobrança da Divida Ativa. referido no item IV do art.. I!' de.te 
decreto-lei. 
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DECRETO-LEI N:' 2.052, DE 3 DE AGOSTO DE 1983 

Disp6c> sClbn /15 cClntrilll/içcJc'lj ".r. o 
,JIS·PASEE'. .u. cobrnnç.. liscll/ill.ç'o. 
prnc'P5/1(I .dmini.lrll'i'· .. ·•• ,Ic' c·"olllll'n. to dlf 
f>utrm','rtJVitl,1nl"Ímf. 

Art. 11. O Ministro da Fazenda poderá autorizar. no tocante às 
contribuições de que trata este decreto-lei: 

I - a reduçao ou o cancelamento de multas ou penalida­
des, desde que satisfeitos, cumulativamente, os seguintes requi­
sitos: 

a) em decorrência da situaçlo excepcional do devedor, nlo 
possa ser efetuada a cobrança do débito sem grave prejuízo pa­
ra a manutençlo ou desenvolvimento de suas atividades empre­
sariais: 

b, seja de interesse econômico· social a continuidade das 
atividades empresariais do devedor; c, esteja configurada a possibilidade de o recolhimento dos 
créditos supervenientes vir a efetuar-se com regularidade: 

H - o parcelamento de débitos em até sessenta prestaçóes 
mensais e consecutivas, sob as condições que estabelecer, ob­
servado, no que couber, o disposto no artigo 11 do Decreto-lei 
n:' 352, de 17 de junho de 1968, e nOI artigos 5:' e 6!' do Decreto­
It'i n:' 1.184, de 12 de agost.o de 1971. 

,l~ A faculdade prevista neste artigo alcança os débitos em fase 
de cobrança executiva e se aplica, inclusive, ao encargo legal de co­
brança da pivida Ativa, referido no item IV do artigo l~ deste decreto­
lei. 

I 2:' A competência aludida no caput deste artigo poderá ser dele­
,ada ao Con.elho Diretor do Fundo de Participaçlo PIS-PASEP. 

MEDmA PROVISÓRIA ~ 1.442 t DE la DE DE 1996. 

Junho de 1996 

Dispõe sobre.o Cadastro !nformativo d~ ~I Dia 
quitados de orgias e enudades federaIS, e dá ouuu 
providências. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - As vão ser lidas pelo Sr. 111 Secretário em exercício, De-
matérias vão à publicação. putado Robson tuma. 

Sobre a mesa mensagens presidenciais que São lidas as seguintes 

MENSAGEM N° 279, DE 1996-CN 
(n° 566/96, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do artigo 61 da ConstitUIção Federal. submeto à elevada deliberação de 

Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado do 
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Planejamento e Orçamento. o teXto do projeto de lei que "Autonza o Poder Executivo a abrir ao 

Orçamento da Seguridade Social da União, em favor de diversos Órgãos do Poder Executivo, 
crédito suplementar no valor de RS 1.662.450000,00, para os fins que especifica" 

Brasília, 2 O de junho de 1996 

EM n° 110 IMPO 

,-o , , 

BrasIlia, 20 de Junho 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

de 1996 

Tenho a honra de encaminhar à consideração de Vossa ExcelênCia o anexo Projeto de 
lei que autonza o Poder Executivo a abnr ao Orçamento da Segundade SOCial da União, de que 
trata a Lei n° 9 275, de 9 de maio de 1996, em favor de diversos Órgãos do Poder Executivo, crédito 
suplementar no valor de RS 1 662 450 000,00 (hum bilhão, seiscentos e sessenta e dois nulhões, 
quatrocentos e cinquenta mil re81s), para atender a despesas com Encargos PreVldencianos da União, 
confonne demonstrado no Anexo I do mencionado Projeto 

2 O citado crédito decorre da rejeição, pelo Congresso Nacional, da proposta de 
alteração na legislação tributária relativa à Contnbuição sobre os Proventos de Inativos e 
Pensiorustas da União, que resultou no cancelamento das dotações orçamentárias à conta dos 
recursos, provenientes da referida contribuição, constantes da Lei Orçamentária de 1996, confonne 
Decreto de 28 de maio de 1996 

3 A compensação do crédito em pauta decorrerá do cancelamento de dotações 
orçamentànas alocadas ao orçamento do Mirustério do Trabalho, cuja fonte de recursos provem do 
Fundo de Estabilização Fiscal, aprovado pela Emenda Constitucional nO 10, de 9 de março de 1996 

4 O crédito em questão está amparado nas disposições do art 43, § l°, inciso m, da Lei 
nO 4 320, de 17 de março de 1964, e encontra-se em confomudade com o art 167, inCISO V, da 
Constituição 

Respeitosamente, 

/ 
.' I ,I ':~.I I -.>' 

I ANTONIO KANDIR 
-- -. r.1Jnistro de Estado do 

Planejamento e Orçamento 
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ANEXO À EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS DO MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO E 
ORÇAMENTO N" no DE 20 I 06 /96. 

1. Síntese do problema ou da situado Que reclama providências: 
Atender a despesas com Encargos Previdenclanos da Uruão 

2. Soluções e providências contidas no ato nonnativo ou na medida proposta: 
Abertura de credIto suplementar ao Orçamento da Seguridade Social da União, de que trata a LeI 

nO 9 :75, de 9 de maio de 1996 

3. Alternativas existentes às medidas ou atos propostos: I A altemanva proposta e a uruca para a solução da SItuação apresentada 

4. Custos: 
O credito. no valor de R$ I 662 4. O 000.00. sera atendIdo por mtermedlO do remanejamento de 

dotações orçamentanas alocadas ao orçamento do lvflOisteno do Trabalho 

5. Razões que Justificam a urgência: 

6. Impacto sobre o meio ambiente: 

7. Sintese do parecer do Órgão jurídico: 

.... XO Iv 

.lh'E.XO 

38000 - IoItNISTERtO 00 TRA13ALHO 
3&901 - fUmo O~ ,,),fIA.RO ''0 TR"-tU,\.\oU.OQR 

AECElTA 

ESPECIFICACÃO Im otSOOlRA\IlNTO FOOE C1TESOIU 
ECOIQIlCA 

'000 00 00 RECEITAS CORRENTES SEG ~3'2Z5ooo 

1100 00 00 TRANSFERENCIAS CORRaITes SE4 83.:25000 

11100000 TRANSFERENC1AS lHlRAGOVERW.NniTllS SEG 8~,115ooo 

t711 01 01 TRANSFERm:1A DE RECURSOS llROltWHQS DO TESOURO SEG 83.225000 
NJ.ClOOL 

Junho de 1996 
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2000 00 00 RECEITAS DE CIJ'ITAL 

2400 00 00 TR.lHSFERENC;US DE CAPITAL 

2"0 00 00 TRANSFEROCUS INTRAGQVERNAIlEIfl'AIS 

24110101 TRANSFERENClA DE RECURSOS OOOlNAJUO$ DO TESOORO 
N1CICf.lA.L 

SEG 

SEG 

SEG 

SEG 831225000 

&31225000 

831221000 

Quarta-feira 26 08045 

831225000 

TOTAL SEGURIDADE 16&2450000 

LEGISLAÇÃO ClT ADA 

(Anexada pela Subsecretana de Coordenação Legislativa do Congresso NacIOnal) 

LEI ~o 9 275. DE 9 DE MAIO DE 1996 

Estima a Receita e fixa a Despesa da Umào para 
o exerCÍcIO financeiro de 1996 

MENSAGEM N° 285, DE 1996-CN 
(n° 578/96, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do artigo 61 da Constituição Federal, submeto à elevada deliberação de 

Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado do 

Planejamento e Orçamento, o texto do projeto de lei que "Autoriza o Poder Executivo a abrir ao 

Orçamento Fiscal da União, em favor da Justiça Eleitoral, crédito suplementar no valor de R$ 

150.226.929,00, para os ~ que especifica". 

Brasília, 24 de junho de 1996. 
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EM nO 117JMPO 

Brasília, 21 de junh::> de 1996. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

A Justiça Eleitoral. solicita' a abertura de crédito suplementar destinado à realização 
das eleições municipais em outubro próximo, no valor de R$ 150.226.929,00 (cento e cinqüenta 
milhões, duzentos e vinte e seis mil, novecentos e vinte e nove reais). Do montante solicitado, R$ 
149.520.929,00 (cento e quarenta e nove milhões, quinhentos e vinte' mil, novecentos e vinte 
nove reais) referem-se diretamente ao processo eleitoral e R$ 706.000,00 (setecentos e seis mil 
reais) correspondem à necessidade de melhoria na infra-estrutura de comunicações entre os 
Tribunais Regionais e respectivas Zonas Eleitorais, inclusive, com repercussão nas próprias 
eleições municipais do corrente· exercício. 

2. Com esse montante serão atendidas, durante as fases de preparação, realização 
e apuração das eleições, despesas com Pessoal e Encargos Sociais, Outras Despesas 
Correntes, Investimentos e Inversões Financeiras. 

3. O pleito' eleitoral contará com cerca de 100 milhões de eleitores, que serão 
atendidos através de 2.724 Zonas Eleitorais, 291.878 Seções Eleitorais em 5.510 Municípios. 
Vale ressaltar que, para o funcionamento de cada Seção Eleitoral, o Órgão necessitará de cerca 
de cinco pessoas, o que representará um total de 1.459.390 participantes diretos no processo 
eleitoral. 

4. Além de todo o contingente de apoio acima referido, o pleito contará com a 
participação efetiva de todos os juízes e servidores dos Tribunais Eleitorais, desde já envolvidos 
na tarefa de preparação do evento. Além disso, serão milhares os integrantes das Forças 
Armadas, das Polícias Militares e da Polícia Federal, técnicos da área de informática e 
profissionais de comunicação, cuja contribuição será imprescindível à segurança das eleições e 
a limpidez dos seus resultados. 

5. Esclareço que o referido pleito contará com um processo informatizado dos 
procedimentos eleitorais, atendendo, inicialmente, a 52 Municípios, sendo 26 capitais de Estados 
e os demais compreendendo cidades com mais de 200 mil habitantes, o que vai reduzir de 
maneira significativa os custos com a manutenção do processo de apuração. 

6. O crédito tem como finalidade o custeio do processo eleitoral, coordenado pelo 
próprio Tribunal Superior Eleitoral, bem como a manutenção do referido processo, através dos 
Tribunais Regionais, e o atendimento de despesas de apoio operacional relativas aos serviços 
prestados pelos Ministérios do Exército, Marinha e Aeronáutica, e pela Polícia Federal, que 
garantirão a segurança do referido pleito, principalmente, nas regiões de difícil acesso e ainda 
nas fronteiras do território nacional. 
I 
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7. Considerando o número de eleitores previstos para o próximo pleito eleitoral (cerca 
de 100 milhões), e tendo em vista o valor do crédito proposto pela Justiça Eleitoral, o custo 
unitário de cada eleitor será de R$ 1,50 (um real e cinqüenta centavos). 

8. Este Ministério manifesta-se favorável ao atendimento do pleito, esclarecendo que 
sua viabilização dar-se-á através de remanejamento de dotação da Reserva de Contingência, 
conforme prevê o art. 43, § 1°, inciso 111, da Lei nO 4.320, de 17 de março de 1964, obedecidas as 
prescrições do art. 167, incisos V e VI, da Constituição. 

9. Nessas condições, tenho a honra de submeter à elevada consideração de Vossa 
Excelência o anexo Projeto de Lei que autoriza o Poder Executivo a efetivar a abertura do 
referido crédito suplementar. 

Respeitosamente, 

-1-15;' 
--__ -./ ANTONIO KANDIR 

Ministro de Estàdo do 
Planejamento e Orçamento 

ANEXO À EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS DO MINISTÉRIO DO 
PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO 

N° 117 DE 21 / 06/96. 

1. Síntese do problema ou da situação que reclama providências: 
Crédito suplementar para atender às despesas com a realização do pleito eleitoral no próximo 

mês de outubro/96. 

2. Solução e providências contidas no ato normativo ou na medida proposta: 
Encaminhamento de Projeto de Lei ao Congresso Nacional, para autorização da abertura de 

crédito suplementar. 

3. Alternativa existente às medidas ou atos propostos: 
A alternativa proposta é necessána para a solução do problema. 
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4. Custos: 
Os recursos necessários à abertura do crédito suplementar, no valor de R$ 150.226.929,00, são 

oriundos do remanejamento de dotação consignada na Reserva de Contingência. 

5. Razões que justificam a u~gência: 
Realização das eleições municipais, definidas para o mês de outubro próximo. 

6. Impacto sobre o meio ambiente: 
Nada a registrar nesse sentido. 

7. Síntese do parecer do órgão jurídico: 

PROJETO DE LEI N° 3, DE 1996-CN 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal 
da União, em favor da Justiça Eleitoral, crédito 
suplementar no valor de R$ 150.226929,00, para os fins 
que especifica. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1 ° Fica o Poder Executivo autorizado a abrir ao Orçamento Fiscal da União (Lei n° 
9.275, de 9 de maio de 1996), em favor da Justiça Eleitoral, crédito suplementar no valor de R$ 
150.226.929,00 (cento e cinqüenta milhões, duzentos e vinte e seis mil, novecentos e vinte e nove 
reais), para atender à programação constante do Anexo I desta Lei. 

Art. 2° Os recursos necessários à execução do disposto no artigo anterior decorrerão 
do cancelamento parcial da dotação da Reserva de Contingência, indicada no Anexo 11 desta Lei, no 
montante especificado. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

(Anexada pela Subsecretaria de Coordenação Legislativa do Congresso Nacional) 

LEI N° 9.275, DE 9 DE MAIO DE 1996 
Estima a Receita e fixa a Despesa da União para 

O exercício fmanceiro de 1996. 

PROJETO DE LEI N° 2, DE 1996-CN 
Autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
Orçamento da Seguridade Social da Uniio, 
em favor de diversos Órgios do Poder 
Executivo, crédito suplementar no valor de 
RS 1.662.450.000,00, para os fins que 
especifica. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1- Fica o Poder Executivo autorizado a abrir ao Orçamento da S~guridade 
Social da Unilo, de que trata a Lei n° 9.27S, de 9 de maio de 1996, em favor de d.iversos C?rgãos do 
Poder Executivo crédito suplementar no valor de RS 1 662.450000,00 (hum bilhão. seiscentos e 
sessenta e dois dulhões, quatrocentos e cinqüenta mil reais). para atender à prograrnaçAo indicada 
no Anexo I, desta Lei, mediante o cancelamento das dotações orçamentárias constantes do Anexo 
11. 

Art. 2° Em decorrencia do disposto no artigo anterior. ficam alteradas as receitas das 
Entidades da Adrninistraçlo indireta e Fundo. conforme demonstrado nos Anexos 111 e IV desta Lei. 

Art. JO Estl Lei entra em vigor na datl de SUl publicaçio. 
Brasília, 

22000 - IIINI5T1I1ID DA AGIUCIILTURA. DO AIASTlCIIllENTD 1 DA IIlfO_ AGIIAIIIA 
22101 - 1I1"15T1I1ID DA A"UCULTIlRA, DO AIASTlCIIIINTD 1 DA IIIfIlNlA AGllAIIIA ..... , 
~~Qa"AM. Da TRAaALHO (SUPL."NTACAO) 

CftEDITO SlI'LOEHl'M 

" .... 'O T • l nSSOAl ( JUMJS E OC ClIntAS DE" 
llC III:IAlS '" OIV'''' calM>lTlS 

IH't'ESTJIllEHfOS INVERSÕES 
F I MAlCl I ftAS 

UOtTlZAÇÃO OOI"AS DESP 

.'SSlStfJtCI. I ""''I.DUlIC'. 

HtI"'DrIltCI. 

"f'l'OI"C'. ,""CIU .. 1.aIlVOS I ~,,"C""S'.S 
l' tlU (I'.' ~GI' 

IfICoUICOI NCWIDU.C'''ICI' DA IMI,II 

ASS'..... " Ml&lllJflwçJo _I. ,~'CA A 4IUI 
LlEçaL~1II11 'aUM .AI' o, $1111"'1"" U""YII' I SlUI 
OI'IItOl:III'.S 

I' Mil' 0".'1 MI' 000. 
EIIIC&ItGO' cc. ''''1v0' I ""'10lIl1"'" 

-- -_._------------

.. .t,u ou 

22000 - 1I1"15TE1I10 DA AGIIICULTUIIA. DO AIASTlCIIIINTD 1 DA UFDftIIA AGIIAIIIA 
22201 - INSTITUTO NACIOIIAL H COLCIIIIUçlO I IIlf_ 'GIIAIIIA 

1HE1ll' 

~ftOO".M. c. T~ ••• LHO CSUPL ... NTAÇlO) 

ESPtCIFICaçJe 

,"vIOllJilCIA SOC'''L " '''UivO' , "''''IMI'IAS 

I~ MIl 0"'1' lei' 
IOfC"CO' Pttt'",IOUte, .... O' tHI ."' ... 

"SSlCIUJIM • .....,11"' .. WCI. (COIIOIIIICA .... 
LfG"t""lII11 'al(_ ..lIS OS U .... IDOII(S .,..fI .... ' I seUl 
[)('lltOIlnn 

U"',lIO • "_'10lIl"'1& a"IKI'DIJ 1"S:Nl.' • ., "U 
•• na, 0''1'\ irOl' ooel 

fl'lCdC"'.oS COM '''a,,'IO' I ,,_,reNII"u, 
."atlvo I ""'10111"" ""Il10101 ,,.,to,,, . , U:I 

lSnu T D T A L "SIOIl E .utOS E OI: CUntAS OU" 
EC SOCIAIS DA DIVIDA COIIft(NlES 

DA DIVIDA DE CArnAl. 

., 
["FOITO sunUENU" 

IHYtSTlMENTOS UmJt~S AIOtTllAÇiO rur"AS DESP 
FINANCEIRAS DA DIYIDA DE C"IUI. 
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25000 - IUNISTERIO DA FAZENDA 
25101 - MINISTERIO DA FAZENDA 

- Ã.,j'floi--- -.:.::.=--------
PROGA"'''''. OE TRAOALUO (SUPLEMENTAC.lO' 

fsPECIFICAÇio 

---------------------------

'''1 '/li" 0"""1 "011 
... , ."t.OS PllfvlotlH '''AIO':; na ",,110 

1"10"'1 OOq ... ;0011 (lOOI 
'''C.AI..t'l''l r ...... , .... , 1'10'\ r .. r .. "IIn .. I~,.!. 

30000 - MINISTERID DA JUSTIÇA 
30101 - MINISTERIO DA JUSTIÇA 

- ,üjÊK-O-'----------.:.-"---------

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAC.lO) 

ESPECIFICAÇi.Q 

""rv,CrotCIA <;0(".' .. ''''''IVO!. F Pr"'IOltISTA" 

"I",.;>O,q'l20l1 "I' ,t,Ar.us I'Q(VIOEIoIC'''Aln ... oa ,)",10 

1"10"" n'''''1 1011 "01'11 
I .. r.Qrn~. r ..... , .... , '''00; r pr .. '1!O' .... , .. "1 

38000 - MIHISTERIO 00 TRABALHO 
38101 - MIHISTERIO DO TRABALHO 
l.,if"-'o-'-------- =-=-=------
PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇ.lO) 

ESPECIFICAÇiO 

'''I "'17 (14'1"1 ",Dl I 
r '01 ARGOS f'Arl.ll1f"I.IAAIOS 1'& uN,lO 

a"l"lfCl,J"AQ .. _"", r .. ç1o SOCIO I rO'<ON,CI. lo QUE 

~:::~~:;~'õr.·F" .'0; O"; ~""~ltw'loIfO; '''.'11/05 I: "'tus 
1'1 ,,, .. ,,,<l., ~011 I)onl 

, .. c .. nr.o .. ro,,", ' .... ""I.C; I PI"l~IOttl"f ... " 

39000 - MINISTERIO DOS TR~NSPORTES 
39101 - MIHISTERIO DOS TRANSPORTES 

ANElO I 

PROGRAMA OE TRABALHO (SU~LEMENTACAO) 

ESPEtlFICACÃO 

I" 011<- o .. tI., <-o., 
[,,''''RGO!. PRl"IorHt , ... ,,'OS D'" UHllo 

"'SSEGWUII ... ... ..... u'Fttçlo 'DCIO [CO,,"OMICA " .;uI 
HG ... l .... t[ FAH"'" l.''S 00:; SERVIOOfl[S 'N"'hoS f 
urPftt(l(IUES 

., OIlZ o.g~ 201' 0001 
rttc ... "r.os CO" IttUI"os E PEtt'HOttIS'AS 

- - ------- -------------

ESFE"A 

ESfERA 

ESfERA 

ESfERA 

CREOll0~ 

----------" ----~---
r O , A l I"ESSOAl E JUMJ$ E [PC: 00'''A5 DE~ 

EM: SOCIAIS DA DIVIDA CCltREHTES 
INY(S'III€MTOS INVERSOEs 

fIHAM:U"AS 
ü(JItT I UçAO OUT"AS DESP 

DA DIVIDA DE CAPITAL 

----êRÊÕiTõ·~ 

-------,------r----'----~---~---~- ---->- - ------- -

TO T " l PESSOAL E .NROS E ENC ruJR"S DESI' IN'tESIIMEHTOS INYERSÕES ,""Oll IZACio ounlAS OESP 
EM: ~"I$ O" DIVIDA CQfmENTES f INANCE IRAS DA DIVIDA DE CAPI TAL 

- -----1-----1----

cElFoiro SU"LEWHUlt 

TO TAL l"eSSOAL E .JI.Im)S E ENC OOT"AS DESP IHYEST IMEHTOS INVERSÕES AIOITllACiO rumAS OESP' 
Ele soelll! DA DIVIDA camEHTES FINlHCEI"AS DA OlVIDa DE tAPIUL 

-----\------\----

CflEDItO SUPLEWENt.l1t 

TO T " l I"ESSOAL E J1..IROS E OC OOTRAS DESP 
EtC SOCIAIS DA DIVIDa C(JnttNlES 

UNESTlMEHTOS IN'lERSOES 
FINAJCEI"AS 

.lOTlZACÃO ruTRAS OESI' 
DA DIVIDA DE C"-, TAL 

,----,---------------,----
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39000 - MIHISTERIO DOS TRANSPORTES 
39201 - DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM 
Ãm.-o-'---- ------------------------------------------------------------------~~='=D'~TO~~~'~~~N~TM~ 

PROGRAMA PE TRABALHO (SUPLEMENTACAOl 

ESI'EC1FICAC10 

P"'fvtOfHCIJ, sor tal .. lot"'h·n~ F I'f"~\Il"I""'S 

'''I .... /1;> 'H~'1 '011 
I >t. ""r.o .. I'lIfVIOf"("I.~'''·. 0& • ... tlo 

A"'!€WII"" " .... oou.F .. çlo ~OCIO rrONON'CA .. QlJ( 
tEC ......... 'E 'alfa. H"i OS ";FCI~!OCQfo; !lrIa'IVO!; E 
11(t', .. 0('0(" 

." "AI (H~"I 2013 'lar .. 
("".11'.0<; CC"" ,.,a"vOO; E I'F'to;H1IHS'A" 

ESHRA 

41000 - MIHISTERIO DAS COMUHICACilES 
41101 - MINISTERIO DAS COMUNICAÇÕES 

-Z,fiõ I ----~-------------

~ROORAMA DE TRABALHO (SUPLEM~HTACAO) 

TO T .. L PE~l E ..JUROS E E~ OUTRAS DE$r IHVESTJWEHTO$ IHVER'SOES 
De SOCIAIS DA DlylDA C1)mfNTES FINJ,~EIR ... S 

91221 , •• 

-------------------~---~---~---~-

,~ >"1 0."1"1 .. o,) 
1 .. ~ .. DC::lS PII(v!O{OtCU"U"'S "A 'J .. llo 

ASo;Er.Ilf.lAQ ... .,'.'UTE""lo ~OCIO ''"OI<lO''''C'' ... que 
lf'" .... 'MI""'f J.UI<I .... ,., O .. 'fQ~IOOllfS II<I""VO$ f 
(J~"El<lf)e~H" 

1$ ".2 .,.,,'\ 201'1 0<101 
E"C"lIr.o5 fO'" ,""TI..-o", f "r"''''Io ... I·;r ... " 

TO T .. t 'tS~L t JOOOS E ue OOTRAS DfSP IHVESTUIlEHTOS 1H"1EJlSOES 
fI< SOCIAIS DA DIVIDA CORRENTES FIN .. ~EIR"S 

----- --------- ------ ---- ---- --------

13000 - TAANSFEREHCIAS 4 ESTADOS. DISTRITO FEDERU E MUHICIPIOS 
13101 - RECURSO SOB SUPERVISÃO DO MIHISTERIO DA FAZEHDA 

ANElIO I 

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACAO) 

E9'ECIFICAclo 

''5 ,,~ .. o ... ., ~213 
II",",I~,,'O DE "E~'l.O"l lO'U'vO f fJP''''IO'''I'l''' Cf: (."",10<; 

E'lIaCOS E TE~l'I'fTOCI'OS 

III .. N'l'fA'A ""C'J't~" ~IH"NCE'AO" 1$ 
..... 'O.Of'r <fOFA.IIV." P<ll'l''' II.OAMlfltlO OE """«OAl 
II<I.II~O F rr~~'fl"'I<:". <;" Aro.;rO"'''lAOllIOAfW o ... 
""'lIa 

• ., Tj"? OC"lo; 72" QTj(l' 

•• ' A'" "'0 !1f T~A""r;'õ ~ rf"',IIl"I"'I'" 00 f."""O 
1'''''1'0111000 .CI'I'E IUI ootI ,o70 11;'" 

1$ "l~" 'H"lo; 2213 0'l02 (."""0 '(IlAlfOlllO Ot; 1I0"no"I" 
hE' CO ..... tEIo4E"tllI!tO "/181' 

• ., '~I\' <H"'" '713 oe03 
..... G .... ,,'':I DE 1 "'A" VIl'" E "'f"''S'O''I''',",'' 00 n:tlN'O 

TlUAIIOQIOoo ........ Plo tCO" .. 'I'UIÇJO fEOf.llloll 

, .. '1'1/0.' ..... :01)000., 
11 .. (; ...... 1'111) 'JE ..... 'IYO'5 f "1~o;IONn,",S 00 fUINIO 

IH~AllO~IO OI:: I'In~ol, ....... 'COH'SllfUICIO fEDEAAlI 

" ')a? "'&'1'" .... I' 001" """"JoOE"'r:l DE '''''''lI/OS E "f"510NI5'"'5 no E.flNIO f!ll"DO 
O .. Gl .N"'U"'1o fOl'PO DI! 1'I0l4lE IIIOS Ilf I NR ., 9'9/1' 

'... 'li'" "~'ir ..... 1 "'0'<' 
p .. r:; ...... Io:I til' 11<1'" '''0'5 " """''''IOI<IIS'''5 00 E.I""O ESUCO 

OI (".t/"I<I/lg .. "'1o 1'01 Ifl .. ""Illtlon IIfl lfO '5 'Js'In" 

''1 '1" ... OC'1'" .... 11 (lOU, 
r ........... '., f}I' "FN'510NIS,",S 00 flllNl0 f'S"'neJ ['IA 

... " .. 1'1""""''' .. E··..oALc:'.Jll 

'I'I""'U rq u' AfCIJASO$ , I/UNC" I~S A TI IULO OI 
COt"llI IÇ~O "O ESUOO Dt """O CItOSSO " .. ftA 
P""IoM; .. I(! fIE IIES'O"l IN""IVO E ftE .. ",lo'U'UA NO" 
'E<I/-oS 00 "<lIIGO 21 OA lEI COfoIIIlEJoEHI"" HO 31/11 

I' OI!:' O~'l' .. 21' 
P"'AM(IUO li" 1"0;0;0101 I", .. 'IVO 010 EI'IN'" 1/110,10 

IEII<I(1o 00 1'110 GliIoll<lOE 00 SUl VIFEA 

IRA"Sffl'l'R RfCUASOS FI'nNC"IROS .. O ESI"OO 
00 1'1' 10 C/11o"'nf 00 "lU\. P"I'IA PIot:;"""NTO 00 PESSOAL 
I"A"VO " ftFNS10"'1'5'A NOS IER"IlS 010 lEI ttO 
lell11fil 

I., OIZ 0''1'" ZZI'!I 0001 
"""ol,..,,,.'OOE 1".UV0'5 010 r.II"'" lI",çlo FERAr .. 00 

n.o GI'I.~or I'XI Wl "lfE" 

- ------------- --------

ESFVl:A TO T A L 

IIIC'I' 31' 

18e.92312 

P'ESSO_l E ~ f Ele 00lRA5 (JfSt-
EM: SCC1A1S DA DlViDA ttlRMMTIS 

lHVE$TUEHTm lNVElrSDEs 
F1MAtCEtRJ.S 

1156" 1011 

71913 MZ 

- ---- -----,-------

I.IOtTllAçlO 001"'''5 DESI"' 
DA OlViDA DE CAPITAL 

CREOI TO SUPLEWEMTAR 

l1CJRttUçlQ OOT""S OESP 
DA OlVIDA DE CAPITAL 

.. 
CREDITO SUPlEI«NTM 

AIOITll"Cl0 ooT".$ DESI" 
o .. Ol'l1O" DE C&PITAl 
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73000 - TIIAHSFUENCUS A ESTADOS. DISTRITO FEDERAL E MUNICIPIOS 
73105 - GOV~IINO DO DISTIIITO FEDERAL - RECURSOS S08 SUPEIIVIS.iO DO MINISTERIO DA FAZENDA 
AHUO I 

~~oa~AMA o. TftA8ALHO (SU~LEMENTAClo) 

ESPECIFICAçlO 

AS'USf(HCIA ... tiICA E 51010111.\11'" 

11 (U~ 0.111 ll'il 
.l1I"IIH1'50uu.çlc I: 1:0CRDU •• çlo no ';.I">H""" 'OE ""UD'i 

G~ •• "',. o ACESSO DA po"",~.çlo AOS SERViÇOS 
".sa"os OI: 'UUOE '1I01'0ACIO".'IIlJC) .55151("(' • 
.... 01(.0 "'AIiIIURI" "UtAvrs O" REnE IIoSPlfIIlAA li!: OOS 
.""ulatOAIOS E PO~10S DE 'AUOE 00 OIS'R'TO '''OERAL 

Il or~ oue 2'''' 0001 
'U .. CIOl .......... 'O 1)" Fl,II'CIIAÇlo tIOSPITAl". 

AsSnlfHCIA E PIU>lII)(IIC" 

'" oe1 0."1'5 "011 
E/oIUIIIGDS PREVIOENC'ARIOS OA Ululo 

.SUGlJlIIA" " ""AI'tUIFHÇlo SOCIO feOHOMlca " QUE 
tfC"'l/OltHlf tAlr", .. , .. 0'\ -:'Uh'IOOI<IES INATivoS E SEUS 
OEJOfltOlHlf" 

ISO,.;>Olq">lOIlOOOl 
I' .. ' ...... .. ,O IIE IHU Ivus r "r"'!>HIHI'SU,'õ DO SISTr_ DE 

.. !rolIRA",. PUf'ltlC" 

15 oe .. 'U'I" "0'3 000. 
1' .. r:;, .... ,ttO DE 'N .. llvo~ I: PENSIONISTAS 00 SI~Hr_ 

EO,CACIONAL 

38000 - MINISTERIO DO TRABALHO 
38901 - FUNDD DE AMPARO AO TRABALHADOR 

-iNEIIO 11 
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) 

ESf'EClrlCAçlo 

u 00" OO.Z ""9 
"N""C,,,,,,,,,,,O Dr "!<Ior,Iu,_s Df (lr~ENVOIVI""NlO 

ECOIltOM!rQ A c."r.o lia IIIN.UE'i 

.S$Et;UA.. .. ."L Ic.,lo EM PClO.JE lOS DE 
oro;t",vOtVIJo'€"ID ((ol«]"'leo "nq '''1[1.1101('010 00 111,,0(:1 
o. "./.Ieu. 0" co,n.unu"lo "'''''' O PIS € "A'E" 
~INCtJl"O" ""qO./ElO'> DE OEUN'tIOLVI,."ro EcoIfOMIC/l 
''''31 "39 "'''''''''''FO I O .. CONSflfUlÇlo FECERALI 

pnOJETO , I"'."C'.OO IUNIOAD'E I • Ia 000 
'''''H.o [1(11\10 rlflArlO IIIOIIO_nfl I." flOO 
'''·IIFI.I) 1'011'1'011 'A' I.II/AIICI !I''''U.O( I ' 63 7'50 

1.00<) 00'" .... 1 .. 0001 
, IH.Hclll ..... "'ro DE PROc.AA"''''S DE OESE"'VOLVI/IOIE""O 

ECONO"'ICO _ ea"GO 00 IllNOES 
'''10../f10 JI",a"'ClaOO IU"'OAOf:I ' .0 000 
("'REGO fFEflvo efRaoo 1,.."IOlOlI ' "2 roa 
[""ttFOO I'Olf"'c,at I,r,uno IU""OAO() • 63 110 

PIIOlfo;ln AO mARaIH.("('!A 

'Ur.uA0 (lro.€ .... QrClI) 

I. o~" oun 0'1" 
_"'1111'",,10 '7oEr.uAO (]fSftW'Rrr.o 

""Ot<lVUIOS 100(" lOS "'''CESSARIOS PA:I" vtÜILUIA 
A$$151E"'CI. , ''''IIN((IRII 1'''CHlII''' ... O mllllALHIlOOA 
u ... n",·Qd •• rK> 

lQIIRlIlHIIOQR BEI'fEF IClllon IPE"~OAI ' 'l 000 000 

, .. o,. nu..., ZI1I 0012 
IIfllHO (l"fRA('JO"'IIL E ~AG.I4:I"'O 00 SEGlmO DES€!4'''EíõO 
taAIIAU'II!1{)A 8fl'ffJ 'CUOO IPES$OA' ' '5000000 

ESFERA TO TAL ,.ESSOAl E JUROS E EI< OOTRAS DESP 
EM: SOCIAIS DA DIVIOA CIJ!RENTES 

----,-- ----
ESFERA TO TAL PESSOAL E JUROS E EI< OUTRAS DESP 

EtC SOCIAIS DA DIVIDA COOREHTES 

----------

CRECITO SUPUWENUR 

INVESTIMENTOS IHVERSOf.S AIOlTtZAÇiO IlJT~AS DE? 
FINAp.,(EIRAS DA DIVIDA DE CAPITAL 

CREDITO SOPlEWEHTAA 

INVESTIMENTOS INVERSOES AIOHIZA(;lO OUTRAS OESI' 
FINAI-CEIRAS DA DIVIDA DE CAPITAL 
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22000 - MINISTEIIIO DA AGRICULTUIIA, DO AIlSTECIMENTO E DA IIEfOIlMA AGIIAIIIA 
22101 - MINISTEIIIO DA AGIIICULTUIIA, DO ABASTECIMENTO E DA IIEfOllMA AGIIAIlIA 

"""". 
~~OG"AMA DE T"A.ALHO (SU~LEMENTACAO) 

;-
ESPEClflCaçiO S F()fT( , o , • L ~SSOAl l .UIOS E l.r: llITR"S OE.~ IH'tESTUIENTOS IfWEASOr:S 

F OI; SOCIAIS DA DIVIDA COMENTES FIN.f.tI:ElRAS 

, ... "."';> o ... " 7011 
f"f"l'Ic>O~ "u ... 'nflOr '."'DS DA Ululo 

ASSfGUIU,1J " .... NU.f .. CIO \!lCIO (('O""""IC ... QUE 
lfr:at",,.I( JaH'" AJ"; O"; ~EIJ\/I'1flllrS \IU' ,~o'l f 
OI"EillotllflES 

,~ "" .. O.'I~ 201' 0001 
UfCAQ/AS COM IH'" IVO'l f I'rlolSlo .. rsU.s ". 

11.7"<1' .,.:, 

IU.U o.l 
112'<1' o.] lU'.' O., 

112'1&' o., 

22000 - MINISTEIIIO DA AGIIICULTUItA, DO AlASTECIMENTO E DA IIEFOIIMA AGItAIIIA 
22201 - INSTITUTO NACIONAL DE COLONlllÇio E REFORMA AGIlAIIIA 
ANUO I 

PftOO"A~A O~ T"ABALHO (SUPLEMENTACAO) 

ESPECIFICACiO TO T II 'USOAL l .MtOS E EHe O"lTIu,S OESP 
EIC 5QCUIS DA DIVIDA C()RREHIU 

INVESTIMENIOS IHV(FlSÕES 
fiNANCEIRAS 

Junho de 1996 

CREDI10 $UPLOIENT.ut 

MIM' (laçA0 ruTRAS OESP 
DA DIVIDA DE CAI'IUl 

CAEDIlD SLPlEIlllEHU" 

ll(JRT IlACiO rutRAS 0Es.-
DA DIVIDA DE CAPITAl 

--1-------1-------------- -------1--------1--------1-------
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'''I'IIvO r "(10'$10""'" "'''"100 '''('lSOAI • 1 All 

25000 - MINISTERIO DA FAZENDA 
25101 - MINISTEIIIO DA FAZENDA 

-ANElIOI---

PROQRAMA DE TAA8ALHQ (SU~L~M.NTACAO) 
-- ---------- ------ E 

(sPECIFICAClo S fONJE 
F 

--- -------------

.... li) OA'" .lO, J 
r .. , 1<lI.oS .,nr .. IU"IICI.nIO'!. OA IJIOIlo 
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"''''''UI'''15 

.... 'PI,' ."q ... ;>011 0001 
f'" .. nr.os <o"! ,'I •• , .0'; ~ '" " ... 1Cl" , S',,'': 

30000 - MINISTERIO DA JUSTIÇA 
30'01 - MINISTERIO DA JUSTIÇA 
üiriO'------------ -----------
pnoa~AMA O~ T"A.AL~O 'SU~LEM.HTACAOJ 

E'iPECl f ICAÇÃO 

I" PI.1".Q' .. on 
''''·l<~(.()S I'tIf .. 't' ... "anIO'l n ...... 'In 

.S"'ECl./<JAII .. _ .... ,f .. ~lo soc,o fCOItO,.,C, ... "'" 
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t'fl>l"r" .. "'!. 

• ., tI'"' o.q'l "011 000' 
'''C''''IA'\ ((JM ' .... ,hO ... f ", ..... 'O .. !S"''$ 

F()4IE 

t O r A L 

"21."". 
"J}lll,.q" 

I o TAL 

"USOAl E JUIIOS E tNC (lJT"AS DE? I.HVESt IIoIENTOS INV(RS!}ES 
uc: SOCIAIS DA DIVIDA CQRMNTES FINAt«:EIRAS 

1!i1}1111.IJI 
&l~ 1" .'lll 

CRfOUO ~UI"LE"NlAJt 

AloOIfllACiO OUTlUS DESP' 
DA DIVIDA DE CAPitAL 

----- ---- --------ERfõiio~ 

"ESSOAL ( JUROS E E": OUTRAS DU,. IHVEsrlWNTOS INY(RSOES A:.oIIIIlçAO oo'''A$ DESI" 
EtC SOCIAI$ OI OIVID. C~ENTES F INAPC;E IRAS DA DIVIDA DE ClPTUl 
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3800!) - MINISTERIO DO TRABALHO 
38101 - MINISTERIO 00 TRABALHO 
»lEÃO I 

PROG~AMA DE TRABALHO (SU~LEMENTACAO) 

E~ECIFIC"'Clo fl:JUE TO TAL 

CREDITO SlJPlEWENUII 

'ES$OAl E JUftOS E EM:: W11tA$ OESP INVESTIIlENTOS INVErtSOU lGTll.l.C.io OOfAAS OESP 
EM: SOCIAIS DA DIVIDA cc:mEHTES FINOCElftAS DA DIVIDA DE CAPITAL 

----------------------------1----1-------11-------1------1------1------1----------------

l'!1tlll;>04Q'!l;oOI1 
t .. rAAGOS PAflllOEI'ICIAAIOS OA lJ",lo 

.. ~~et;tJl:l."lI .. ~IE"Çto 'meto (COItOIIIIIICA .. Ql.IE 
LfCAl"'l"'HE ~.r.lEM .,us os SERV'UOAES 1""11'0'05 E 
DePEIllOEN1E~ 

I., "11' 049" 2013 0001 
f"'ARGOS C0f4 11''''''0'0'' E PEfoISIO .. "US 

--------------------------------,-

39000 - MINISTERIO DOS TRANSPORTES 
39101 - MINISTERIO DOS TRANSPORTES 
ANno I 

PROGRAMA DE TRABALHO CSU~LEMENTACAO) 

ESI"ECIFICAçlO 

,., 0"" 04Q'J 2011 
[I'I(.AACOS "A[VIOEIICIARIOS o. Ululo 

ASSEGlJ'IAA ....... MUftOlçlo SDCIO [CO/OlO ... IC" ... QUE 
lHlA'''''''''E 'AlE"'.JUS OS '1EAVIOO"l("'5 11"."'10'5 E 
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10519'!! .1&0 

------,-------,----,,------ ------- -- --- ----- - ------

TO T ... L 

UOIIA 710 
1"0116170 

PESSOAL E .MtOS E EfI: 001ltA$ DESP' 
ac SOCIAIS DA DIVIDA CQtRENTES 

UOI I. 710 
UOlll5710 

CREDITO SUPlEIENTAR 

IH'I'ESTIIENlOS IH'I'ERSOES AMJRTlZAClo OUTRAS DESP 
FINAt«:EIRAS DA DIVIDA DE CAI'ITAl 

------,------,------ -----,----- ----- -----

39000 - MINISTERIO DOS TRANSPORTES 
39201 - DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM 

·-~~·r ------- ------------------------------~----.C~R'~D~IT~O~S~UP~L'~~~N~TAA~ 

PROGR~M~ DE TRABALHO (~UPLEM~"T~CAO) 

ESPECIFICAÇÃO 

I" "'11 O"Q" "Qll 
ff'tfA"'GOS rtt(vl(lEf'tC''''''IIIl'> o ... 1If'tll0 

",ssfCUO"'''I ... ... ........ 111"101.;,10 ~(lC/o FCOf'tOl'l'CA .. QUE 
~~~:~::::o;qlFN U5 00; o;EQvlI)()"IES 1f't.IIVOS E 

''10"'' \Uq ... 101] 0001 
' .. r_"Ir.n~. rON 1101""1'111" f "F"~IO .. I"I"''' __________ I 

41000 - MINISTERIO DAS COMUNICAÇOES 
41101 - MINISTERIO DAS COMUNICAÇOes 

-iNEiõ I 
PROQRAMA DE TRABALHO (SUPLEM~NTACAo' 

ESPECifiCAÇÃO 

I'''[VIO( .. C'''' .. OC .... ~ ... 1"'."''105 f PE/lISIO .. "",S 

1'1011' O_q" 1011 
f'Of.""'GOS P"IfV,OE"C''''''IOS O. 1I111110 

"'SSfClfll",A ....... !tV1("Nçlo 14CIO (COOlO"",e .... QUE 
lfG.lK"'E '.'EIoII AIS os Sf"VIOORES l"AIIV05 (" 
O("fNCl'UUES 

,~ Cft1 ~U.q-; ~Oll oco, 
l .. C"Ar.o ... '::ON I ... 1IVOS E P("N'$IO"IS1AS 

fONTE 

FONTE 

TO T ... L 

TO T A L 

PESSOAL E Juros E EI«: OUTRAS OESP INVESTIMENTOS INVERSOES 
ENC $OCIAIS DA DIVIDA CORRENTES F INAI<EIRA$ 

-------1----- -

PESSOAL E JUROS E EtC I)J1ltAS DESP' 
OC SOCIAIS DA DIVIDA CIJQftENTES 

U'5"'" .'1\ 
'2~"J~1 .91 

IHYESTlIrlENTOS INVERSOeS 
FINANCEIRAS 

... (lRTlZAçiO OUTRAS DESP 
DA DIVIDA DE CAPITAL 

CREDITO SUPlEMENUJIII 

UlJRTIZAÇiO OUTRAS DESP 
DA DIVIDA DE CAPITAl. 

-------1----- ------ ----- ----- ----
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730DO - TRAHSFUEHCIAS • ESTADOS. DISTRITO FEDEIIAL E IIIIHICI'IOS 
7310. - RECURSO SOB sU'EIIVlsio DO MINISTEIIIO DA FAZENDA 

Junho de 1996 

ANEXO I ·-----------------------------------~CR~'"~IH) SU'UlEM1lJ1 

P~OGftAMA DE T~A.ALHO (SU~LEM.NTACAO) 

ESI'ECIFICAÇIO 

'''1 ,,,, .. 0.'1"1 :;>11' 

'.' ....... I(J OI 11<;'1"1 '''.''_0 f "'''''In","'. Of '.11""1' 
''''AtIrlo;, I Iftj'11'n"IU" 

111."""0111 "1EC:lJOt .. O'l. "NIIOf(fltKJS .s 
,,"IN.m- '1I'fIU.llv.~ ".11>. "."."''''0 DF .'1"'0." 
IItA'IVO r "'''''''''''";'.1 ~ Af"rn"O; •• lllnaDE OA 

11 .. ,10 

.'1" .... ', "nn' 
, .. , ......... ., flf '''.11''00; r 1'''''1111'''''1'''''1 ro (lfll"O 

tfq~lfOlIlO UI) Mllr "'I Hf1 '010 '''11 

,o, li'" n." .... " OIM1 
r.'I"'o '(I'III'II.,,,,n nr ~ .. M"I. 

'lEI r.UMI'll"" .. • .. q NO '" 11111 

'''I """ (j.l~ 1 •• ' 000' ....... , .,,1'/ {If '''.11\10'\ r r("O;IO",O;'&' no (UUIIO 
""AIUlIlIO '~1 .... ,.". IC.OHS11 lU' ,lo rtOElIt.lll 

l"l r • IH-q ...... ''] ono,", 
.... AO:;.l"'fHIO DF I".'IIIO~ , "".S'ON'5'.' co (IT,N'O 

H~~',/)Q'O rw ~.,~ ICO"~',IUIÇ.O FEDfltoUl 

'"\ .,,, .. ".<1. "I] "JOIO 
, .. 1. ....... '0 flf '''.'.110'\ I' .. r .. ·.lo .. 'S14" OI) (1t1"'0 ($1400 

UI' f.OU,.".",. ( .... ~u ti! nOl'4H 11'10'; HEI"" ... • "'1'1 
1"1 "1',' 0''1''1 "11 (t!ll' 

l.r •• Mf"f'''' I'f ' .... '1110$ , 1I('II":IO"IS14'5 00 '1f''''0 1""00 
U. r.l' .... n ... u. 1'''llf'. "'HIUq IUI Il1O ~ .~'/"J' 

''I t'II' "'I~ 111' 0011'. 
......... ,0) DF rf""'O"I'\U" 00 E_f"IfO ,,,, .. co n. 

n .... II.~... 1t1'S~.O"t CIVil 

1'1 (\" .. 0'1'1"1 "21' 
".,. ...... ,lHO tE I(<;SO"', 1"'''''1<0'''' f "f"''510''1'\'" 00 

t";.IAOO Cf """"n (,110";-;0 

Ift.,. ... f .... I'" "'fCUltSOS , ,,,,,,,.C(IIItCS • "lUtO Df 
(el.noll .. çll) .1) ''''''PC DE _la ClltO",O ...... 
"""""".0 Df' ".,,;~,aAt ' ..... flIIO " "("''5'Olo'S'. IIOS 
lfA"C'\I'O ",IUlt;.IJ 2'0" UI C~U""""'''''JIO JI"" 

'''1''",''''"1" .' .... OU'}I 
~'.f.t,..I'fI,., l'l '''.''''0 f "r""IO""H.S 00 ('5UOO DO 

....... '0 '".0· ... 0 

'., '111' 0''1''1 .... 1"1 
r ••• ""'''''1'' " .",,, '''.'lv01''. 'I""'" 11' .. .,;10 

'fA'U. tlll AIO (,I/ ... m 00 "UI. .,11 [R 

TlU""'HRI'" "'FCUIII'!-OS ","'.JH:IEUIOS ,.0 (srACO 
(lO lHO 'õ" .... nr 00 'Wt .. "" ...... "AJIIIl .. ,O 00 "IS~." 

~":~:~~I. "1"''''0'''1"11'' .... '\ lfPIlllll~ O" UI .., 

I" 0&2 Otq~ 211'5 0001 
""(;."""'0 OE '''''''110", O'" UU"'A IIIA'.O UllttlrA 00 "'O CU" .. ,\( on r"Il v,,,,1It 

f(ll1E 10 TAL 

•• , •• , 37.1 

n:03" 
:r·U".3 .... 

Ui'''t !lI? 
I""U 517 

'''111 , .. 
2'12lJ 1011 

,t;fi' "0' 
, .. " '0. 

1';>".0'1 
'".''t'l0''' 
"'33 ... , 
., •• U .11 

1111'5 ,., 
11''5 ,., 

'5071 3" 

~O" JZI 
&On. li' 

I"" 013 
'!lI" 013 

73000 - TIIA.lSFERENCUS A ESTADOS. DISTRITO FEDERAL E MUNICI'IOS 

Pf$SOAl t .AMOS E EtC OOTIIAS DE$I" 
De SOCIAIS DA DIVIDA cmMHTES 
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73.05 - GOVE~HO DO DISTRITO fEDERAL - RECURSOS soa SU~ERVlSiO DO MINISTERIO DA FAZENDA 
- ii.fiõ -, ------

PROGRAMA DE TRA8ALHO (SU~LaMENTAçAO) 

ESPECIFICACÃO 
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PESSOAL E JUM)S E EtC OUTRAS DESP 
ltC SOCIAIS DA DIVIDA CCJntENTES 

6'5000000 
6'000 000 

J'5000 000 
1'5000 000 

INYESl UIENTOS INVERSOU ,U(JRTlZAÇÁO OUT"AS 0[9' 
FINANCEIRAS DA OIYIDA DE CU'IUl 

CRmlTD suPlEIoIfNUR 

INVESTIMENTOS INVERSÕES nllRflZAçia OUTRAS DESP' 
FINANCEIRAS DA DIVIDA DE CAPITAL 
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38000 - MI"ISTE~IO DO TRABALHO 
38901 - FUNDO DE AM'ARO AO TRABALHADOR 

- ANElO -,,---------------------

PRoa~AM. DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Inlt,q .. o~ l1IF U)06" AOS '0'"''\, l"'."~IUI(NII.' 

ESPECIFIC1CiO F()oITE , o l' .. l I'f:SSOo\L ( .MtOS f. EC 0.1' •• 1 ou, IN'tESTIIlllENtO$ INVEltSOls 

------ - - - -- - -----------
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ANEXO 111 

ANEXO 

22000 - "IN(ST~10 DA AGRIC\JL TURA 00 A .... STECIMENTO E DA REFOIHU. A~ARU 
22201 - INSTlTtJTO NACIONAL OE COLONIZAÇÃO E REFORNA AGRAflU 

"EcalTA 

ESP'ECIFtCAÇio 

1000 00 00 RECEITAS CORRENTES 

1700 00 00 TRANSFEltEHCIAS COMENTES 

17tO 00 00 TRAN$FEAEtCIAS INnlAGOVERNAMENTAIS 

1711 01 01 TIUNSFEREJoCU DE RECLIItSOS OftOuwUOS DO TESOJRO 
NAClt»IAL 

.t.HE1I0111 

ANEXO 

30000 - WINtSTVUO OOS nlANSPQIITES 
39201 • OEP'AIIT.t.IEHTO NACIONAL DE ESTR.t,OAS DE ftOOAGbI 

E5.EClFICAçl0 

1000 00 00 "ECEITAS CORRENTES 

1700 00 00 nlAN$FUDCIAS COlUtOOES 

17tO 00 CIO TltANSFUEJCIAS INTRAGC!VERtWIVfTAIS 

I1t1 01 01 TR.lN$FUf.HCIA DE RECU~ C/IItDUWIIOS DO TESOOMJ 
IllCll1W. 

lC •• Sl.lt«l I 

ItECUQO$ OE TDOAS "S FONTES E TRlNSFlRVCUS (AI 1.00) 

[5, DlSOOll1A1b10 FONTE CATEGORIA 
EC(JI)WICA 

S[G 2~D9 

SE; ,-
5U 21OOD1D1 

SEG ,-
TOTAL SUBtlDADi 215OOD1D1 

A~l~lt«ll 
RECURSOS DE TODAS AS JON'TlS ( n.,.FlMfCIAS (111:. l,CO) 

[lF DUCCIIl1A1llHTU FONTE CATEGClUA 
E~ICA 

SEI "2211'" 

SEI 11211114 

lU 9122"" 

SEI NU"" 

TOTAl. SEOURIO.IIll NU"" 

üDlflucio (JJIAAS Of:SP 
DA DIVIDI Df C.lPltAL 
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o SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - As 
Mensagens que acabam de ser lidas encaminham 
os Projetos de Lei nQs 2 e 3: de 1996-CN, e serão 
despachadas à Comissão Mista de Planos, Orça­
mentos Públicos e Fiscalização. 

Nos termos da Resolução nQ 2, de 1995-CN, a 
PresidênCia estabelece o' s~guinte calendário para 
tramitação dos projetos: 

até 30-6 - publicação e distribuição de avulsos; 

dia 8-8 - prazo final para apresentação de 
emendas; 

até 13-8 - publicação e distribuição de avulsos 
das emendas; 

até 23-8 - encaminhamento do parecer final à 
Mesa do Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Sobre 
a mesa mensagens presidenciais que vão ser lidas 
pelo Sr. 1 Q Secretário. 

São lidas as seguintes 

MENSAGEM N~ 286, DE 1996-CN 
(N~ 1.445/95, na origem) 

Senhor Presidente do Senado Federal, 

Comunico a Vossa Excelência que, nos teonos do parágrafo 1° do artigo 66 da 
Constituição Federal, decidi vetar integralmente o Projeto de Lei n° 46, de 1994 (nO 1.002/91 na 
Câmara dos Deputados), que" Altera a Lei n° 6.015, de 31 de dezembro de 1973. que dispõe sobre 
Registros Pt1blicos, com as modificações posteriores". 

O Ministério da Fazenda assim se manifestou: 

"Caso aprovada. a proposta possibilitaria a legalização de todos os registros de 
instrumentos públicos ou particulares de cessão de imóveis hipotecados aos agentes fmanceiros, 
fInDados entre os mutuários originais e terceiros interessados, sem anuência dos credores 
hipotecários, instrumentos esses vulgarmente chamados de "contratos de gaveta". 

o critério proposto retira dos agentes fmanceiros toda e qualquer avaliação sobre o 
estado da garantia, capacidade de pagamento, idoneidade fmanceira e demais condições 
cadastrais dos novos mutuários, cabendo-lhes apenas tomar ciência da comunicação da cessão 
de direitos. Não podemos permitir que tais agentes, depositários dos recursos da caderneta de 
poupança e tomadores de recursos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, fiquem 
fora da negociação sobre imóveis adquiridos por meio de pacto adjeto de hipoteca, os quais 
foram fmanciados com os recursos acima mencionados, e para cujos aplicadores terão que 
retomar os recursos emprestados. 

Há que se ressaltar a importância da aquiescência do credor hipotecário quanto ao 
novo mutuário, à reavaliação dos imóveis sob garantia e ao recálculo dos fmanciamentos de 
modo a compatibilizar os efeitos das indenizações de morte e invalidez pennanente e as 
coberturas de sinistros de danos físicos dos imóveis pelo Seguro Habitacional do Sistema 
Financeiro da Habitação - SHlSFH, seguro este também garantido pelo Fundo de Compensação 
de Variações Salariais - FCVS, nos tennos da Lei n° 7.682, de 2 de dezembro de 1988. 

No âmbito do SFH, o projeto permitirá a transferência a terceiros promitentes 
compradores de todos os direitos e obrigações dos devedores originais, mantidas todas as 
condições pactuadas originalmente, sem refinanciamento dos saldos devedores, transferindo aos 
novos mutuários os benefícios. inclusive, dos subsídios concedidos ao longo do contrato. 
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A maioria dos contratos de financiamento do SFH, especialmente aqueles fmnados 
até 28 de fevereiro de 1986, têm prestações tão baixas que levam a amortizações negativas, ou 
seja, não chegam a cobrir os juros contratuais, tampouco o valor do principal da dívida e muitas 
vezes nem os custos operacionais. Na área das COHAB's s os resíduos não pagos pelos 
mutuários, a serem cobertos pelo Fundo de Compensação de Variações Salariais - FCVS, 
chegam a representar mais de 60% dos saldos dos financiamentos, segundo dados fornecidos 
pela própria ABC, em agosto de 1994. 

A Lei n° 8.004, de 15 de março de 1990, faculta a transferência pela' simples 
substituição do devedor, mas apenas para financiamento de baixo valor, mantidas para os novos 
mutuários as mesmas condiçõcs e encargos do contrato original, sempre com a anuência do 
credor hipotecário. 

A manutenção generalizada das condições do contrato original, na fonna proposta 
pelo projeto em questão, perpetuará para os novos mutuários os subsídios concedidos no 
passado, elevando ainda mais o déficit do FCVS, que já acumulava o montante de R$ 12,4 
bilhões, em março de 1995, segundo estimativas da Caixa Econômica Federal - CEPo Logo, 
todo e qualquer instrumento legal que venha a agravar o estado dessa dívida deverá ser 
rejeitado por parte deste Ministério, enquanto Gestor do FCVS, e pelo Poder Executivo 
na defesa do Tesouro Nacional. 

Ratificamos a manutenção do critério previsto no art. 2° da Lei n° 8.004/90, no 
sentido de se manter os subsídios apenas para faixas de baixo valor de fmanciamento~ sempre 
com aquiescência do agente financeiro. Temos reiteradamente, defendido que quaisquer 
outros benefícios, no âmbito do SFH, deverão ser concedidos de forma individualizada, 
temporária e intransferível, e constar de dotação orçamentária específica. 

Concluindo, manifestamo-nos contrários ao mencionado projeto, propugnando o 
veto-total, dado o grande impacto que a medida provocaria no aumento do déficit do FCVS, 
sobre o retorno dos financiamentos habitacionais do SFH, lastreados com recursos da Caderneta 
de Poupança e do F:GTS, lembrando que cabe também ao Governo Federal garantir os saldos 
das contas vinculadas dos trabalhadores, nos tennos previstos no § 4° da Lei n° 8.036, de 11 de 
maio de 1990." 

Estas. Senhor Presidente. as razões que me levaram a vetar totalmente o projeto em 
causa. as quais ora submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros do Congresso Nacional. 

Brasília, 20 de dezembro de 1995. 
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PROJETO A QUE SE REFERE O VETO: 

PLC n° 46/94'; no Senado Federal 
PL n° 1.002/91, na Câmara dos Deputados 

Altera a Lei n° 6.015, de 31 de dezembro de 
1973, que dispõe sobre Registros Públicos, com 
as modificações posteriores. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. l° O art. 293 da Lei n° 6.015, de 31 de dezembro de 1973, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 293. Se a escritura deixar de ser lavrada no prazo de 
sessenta dias, a contar da data da comunicação do alienante, esta perderá a 
validade. 

Parágrafo único. A ciência da comunicação não importará 
direito ,impeditivo da referida escritura por parte do credor hipotecário." 

Art. r Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo 
seus efeitos em todas as hipóteses das escrituras de que cuidam os arts. 292 e 293 
da Lei n° 6.015, de 31 de dezembro de 1973, com a redação da Lei nO 6.941, de 14 de 
setembro de 1981, com exceção daquelas que foram objeto do procedimento judicial, com 
decisão transitada em julgado. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 

MENSAGEM N~ 287, DE 1996-CN 
(N~ 420/96, na origem) 

Senhor Presidente do Senado Federal. 

Comunico a Vossa ExcelêncIa que. nos termos do paragrafo }O do artigo 66 da 
Constituição Federal. d,~cidi vetar parcialmente o Projeto de Lei n° 1 888. de 1991 (nO 84/94 no 
Senado Federal), que "Regula o § 3° do art 226 da Constituição Federal " 

São os seguintes os dispositivos vetados, por considerá-los contrários ao interesse 
público: 
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Artigos 3°, 4° e 6° 

"Art. 3° Os conviventes poderão, por meio de contrato escrito, regular seus direitos e 
deveres, observados os preceitos desta Lei, as normas de ordem pública atinemes ao 
casamento, os bons costumes e os princípios gerais de direito. 

Art. 4° Para ter eficácia contra terceiros. o contrato referido no artigo anterior deverá 
ser registrado no eartorio do RegIstro Civil de residêncIa de qualquer -dos contratantes. 
efetuando-se, se for o caso. comurucação ao Cartóno de Registro de Imóveis. para 

,averbação 

Art. 6° A união estável dissolver-se-á por vontade das partes, morte de um dos 
conviventes, rescisão ou denUncia do contrato por um dos conviventes. 

§ 1 ° Pela vontade das partes, os conviventes põem termo à união estável, 
amigavelmente e por escrito, valendo entre os mesmos o que for estipulado no acordo, desde 
que não contrari~ o e,statuído nesta Lei. 

§ 2° Havendo contrato escrito e averbado em cartório, qualquer dos conviventes 
deverá requerer a a~erbação do acordo de dissolução da união estável 

§ 3 ° Ocorre a rescisão quando houver ruptura da união estável por quebra dos 
deveres constantes desta Lei e do contrato escrito, se eXlstente. 

§ 4° A separação de fato dos conviventes implica denúncia do contrato, es.:rito ou 
verbal." 

. Razões de veto: 

A matéria já foi objeto de tratamento parcial na Lei n° 8.971, d~ 29 de dezembro de 
1994, que tem merecido criticas generalizadas, tendo sido até suscitada a arguição de sua 
inconstitucionalidade. (Amoldo Wald, Direito de Família, 10- ed., apêndice, Carlos Alberto Menezes 
Direito, Revista de Diretto Renovar, n° 1, p. 27 e seg., Otto Eduardo Vizeu Gil in Revista de 
Informação Legislativa, nO 127, p. 77). 

O Projeto de lei n° 1.888/91, que se inspirou em estudo do Professor Álvaro Vt.laça, 
pretendia reguJamemar a matéria in toturn, o que implicaria na revogação da Lei nO 8.971. Hoúve, 
todavia, um substitutivo que reduziu o âmbito da nova legislação, ensejando o projeto de lei que 
agora é submetido à sanção. 

Em primeiro lugar, o texto é vago em vários dos seus artigos e não corrige as 
eventuais falhas da Lei nO 8.971. Por outro lado, a amplitude que se dá ao contrato de criação da 
união estável importa em admitir um verdadeiro casamento de segundo grau, quando não era esta a 
intenção do legislador, que pretendia garantir determinados efeitos a posteriori a determinadas 
situações nas quais tinha havido formação de uma entidade familiar. Acresce que o regime contratual 
e as presunções constantes no projeto não mantiveram algumas das condicionantes que constavam 
no projeto inicial. 
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Assim scmdo, não se justifica a introdução da união estável contratual nos termos do 
art. 3°, justificando-se pois o veto em relação ao mesmo e, em decorrência, também no tocante aos 
artigos 4° e 6°. -' 

Todavia. tendo em vista c atendimento pleno do disposto no art. 226, § 3°, da 
Constituiçio, deverá o Poder Executivo oferecer, dentro de noventa dias, a sua contribuição ao 
aprimoramento da lei or~. ~cionada. 

Estas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar em parte o projeto em 
causa, u quais ora submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros do Congresso Nacional. 

. . ' 

Brasília, 10 de maio de 1996. 

* PROJETO A QUE SE REFERE O VETO: 

PLC n° 84/94, no Senado Federal 
P~,,~o 1.888/91, na Câmara dos Deputados 

Regula ) § 3° do art. 226 da Const1-
tuição f'ederal. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1° - É reconhecida como entidade famil1ar a 

convivência duradoura, pública e contínua, de um homem e uma 

mulher, estabelec1da com ob]et1vo de const1tuição de famíl1a. 

São d1re1tos e deveres igua1s dos 

conV1ventes: 

I - respeito e cons1deração mútuos; 

t.ivl DESTAQUE AS PARTES VETADAS 
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I I - assl. s têncl.a moral e, ma'ten.al rec:i'proca;' 
, 'J J f, ~ t'.' 1 

III - guarda, sustento e educação dos filh9s comuns. 

AE.~,: _, .~,~_~---2~._c0!l':'_l.y~.~.!-.~~ _.p~çierão., _P9~. mel.O de con-. " 

.t:~ato escrito,. regular seus dl.reitos e' deveres}. observadQs",'o,s 
I ~ ~ ... I ,r • , ~ • 

precel; tos desta le~, as normas de ordem pública a t~nentes ao 

ç::asamento, o's bons costumes e os pr~ncípl.os gér~'ís de dl.rel.to. 
. . ',' . ',. ;,., • t, 1 

Art. 4° - Para ter efl.cácl.a contra tercel.ros, o con-

trato referl.do no art1.go anter1.or deverá ser registrado no 

.Cartórl.o do Régistro Cl.v1.1 de resl.dênc1.a de qualquer dos con­

tra ta~ t~~-, __ e!,~tuando-::se ~ _ se for o c~so, comunicação ao Cartó­

r:1.q. dE? .~~g.!.§. tr.?_d_~_.1.l!\.~ve~~..LY~.;-~ .. ?yer.bação. 

Art. 5° - Os bens móveis e 1.móve1.s adqul.rl.dos por um 

ou por ambos os conviventes, na constância da unl.ão estável e 

a tí tulo oneroso, são consl.derados fruto do trabalho e da co­

laboração comum, passando a pertencer a ambos I, em con~omínl.o e 

em partes 1.gua1.S, salvo est1.pulação contrária em contrato 

escrito. 

§ 1° - Cessa a presunção do caput deste art1.go se a 

aqu1.s1.ção patr1.mon~al ocorrer com o produto de bens adqu1.rl.dos 

anterl.ormente ao l.níc1.o da unl.ão. 

§ 2° - A adm1.nl.stração do patr1.mônl.o co~um dos con­

Vl.ventes compete a ambos, salvo est1.pulação contrár1.a em con­

trato escrito. 

Art. 6° - A unl.ão estável dl.ssolver-se-á por vontade 

das partes, morte de um dos convl.ventes, rescisão ?U denúncl.a 

do contrato por um dos conV1.ventes. 

§ 1° - Pela vontade das parte~, os conVl.ventes põem 

termo à unl.ão es tável , aml.gavelmen te e por eScrl. to, valendo 

entre os mesmos o que for estl.pulado no acordo, desde que não 

contrarl.e o estatuído nesta le1.. 
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§ 2° - Havendo contrato escrlto e averbado em carto­

rlO, qualquer dos conVl ven tes devera requerer a averbação do 

acordo de dlssolução da unlão estavei. 

Ocorre a resclsão quando houver ruptura da 

un1ão estável por quebra dos deveres constantes desta le1 e do 

contrato escrlto, se eX1stente. 

§ 4 ° - A separação de fato dos conVl ven tes lmpllca 

denúncla do contrato, escr1to ou verbal. 

Art. 7° - D1Ssolvlda a unlão estável por resclsão, a 

ass1stencla materlal prevlsta nesta 1e1 será prestada por um 

dos conVlventes ao que dela necessltar, a título de allmentos. 

Parágrafo únlco D1Ssolv1da a unlão estável por 

morte de um dos convlventes, o sobreVlvente terá dlrelto real 

de habltação, enquanto Vlver ou não constltulr nova unlão ou 

casamen to, rei a tl vamen te ao lmovel des tl nado à res ldencl a da 

famílla. 

Art. 8° - Os conVlventes poderão, de comum acordo e 

a qualquer tempo, requerer a conversão da unlão estável em 

casamento, por requerlmento ao OflClal do Reglstro C1Vll da 

Clrcunscrlção de seu domlcíllo. 

Art. 9° - Toda a matérla re1atlva à unlão estável é 

de competencla do Juízo da Vara de Famílla, assegurado o se­

gredo de Justlça. 

Art. 10 Esta leJ.. entra em vlgor na data de sua 

publlcação. 

Art. 11 - Revogam-se as dlSpOS1ÇÕeS em contrárlo. 
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O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - De ção, sem que tenha sido transformada em lei, per-
acordo com o disposto no § 22 do art. 104 do Regi- dendo, portanto, sua eficácia, desde a edição, a Me-
mento Comum, ficam assim constituídas as Comis- dida Provisória n2 1.462, publicada em 24 de maio 
sões Mistas incumbidas de relatar os vetos: de 1996, que "isenta do Imposto de Importação e do 

Mensagem n2 286, de 1996-CN (PLC 46/94) Imposto sobre Produtos Industrializados bens de in­

Senadores: José Ignácio Ferreira; Francelino 
Pereira; Ramez Tebet. 

Deputados: Nilson Gibson; Gerson Peres; Ivan­
dro Cunha Lima. 

Mensagem nQ 287, de 1996-CN (PLC 84/94-
CN) 

Senadores: Josaphat Marinho; Marluce Pinto; 
Antonio Carlos Valadares. 

Deputados: Regis de Oliveira; Fátima Pelaes; 
José Unhares. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Esgo­
tou-se, no dia 20 do corrente, o prazo de trinta dias 
previsto no parágrafo único do art. 62 da Constitui­
ção, sem que tenha sido transformada em lei, per­
dendo, portanto, sua eficácia, desde a edição, a Me­
dida Provisória n!1 1.459, publicada em 22 de maio 
de 1996, que "altera a legislação do Imposto de 
Renda e da contribuição social sobre o lucro". 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Esgo­
tou-se, no dia 22 do corrente, o prazo de trinta dias 
previsto no parágrafo único do art. 62 da Constitui­
ção, sem que tenha sido transformada em lei, per­
dendo, portanto, sua eficácia, desde a edição, a Me­
dida Provisória n2 1.460, publicada em 24 de maio 
de 1996, que "dispõe sobre medidas de fortaleci­
mento do Sistema Financeiro Nacional e dá outras 
providências". 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Esgo­
tou-se, no dia 22 do corrente, o prazo de trinta dias 
previsto no parágrafo único do art. 62 da Constitui­
ção, sem que tenha sido transformada em lei, per­
dendo, portanto, sua eficácia, desde a edição, a Me­
dida Provisória n2 1.461, publicada em 24 de maio 
de 1996, que "concede isenção do Imposto sobre 
Produtos Industrializados - IPI, na aquisição de 
equipamentos, máquinas, aparelhos e instrumentos, 
dispõe sobre período de apuração e prazo de reco­
lhimento do referido imposto para as microempresas 
e empresas de pequeno porte, e estabelece suspen­
são do IPI na saída de bebidas alcóolicas, acondi­
cionadas para venda a granel, dos estabelecimentos 
produtores e dos estabelecimentos equiparados a 
industrial" . 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Esgo­
tou-se, do dia 22 do corrente, o prazo de trinta dias 
previsto no parágrafo único do art. 62 da Constitui-

formática adquiridos pelo Tribunal Superior Eleito­
ral". 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Pas­
sa-se ao período de Breves Comunicações. 

Agradeço ao nobre Deputado Robson Tuma a 
gentileza de ter-me secretariado nesta sessão. 

Convido a fazer uso da palavra, como primeiro 
orador inscrito, o ilustre Deputado Sérgio Miranda. 

O SR. SÉRGIO MIRANDA (PC do B - MG. 
sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. 
Congressistas, optei por participar da Comissão Mis­
ta de Orçamento porque acho correta a máxima po­
pular: ·onde está seu dinheiro também está seu co­
ração". Foi importante obviamente, a partir da exe­
cução orçamentária qual era o comportamento do 
Governo. 

Sr. Presidente, quero contar uma história. Ano 
passado quando da discussão do Orçamento rece­
bemos membros do Ministério do Planejamento que 
defenderam, a existência de verbas genéricas em 
função de programas que estavam sendo executa­
dos na Secretaria de Política Urbana envolvendo 
problemas habitacionais e contra as emendas indivi­
duais dos Parlamentares. 

A imprensa - como sempre, com relação às 
questões orçamentárias, mais desinforma do que in­
forma - teceu críticas às emendas dos Parlamenta­
res, dizendo que era clientelismo, fisiologismo do 
Deputado fazerem emendas para seus Municípios. 

Naquela hora, como agora, Sr. Presidente, pro­
testei contra essa interpretação. O Deputado con­
quista uma representação através do voto e tem di­
reito de apresentar emendas. Ele põe seu nome na 
emenda. 

Participei também da CPI do Orçamento. Se­
gundo o que foi apurado, o processo de corrupção 
era feito através das verbas genéricas. Aprovava-se 
uma grande verba genérica. As listas das beneficiá­
rios saíam daqui para o Ministro que determinava 
para onde iriam aqueles recursos públicos. 

Ora, Sr. Presidente, qual foi a surpresa da 
Casa no fim da semana passada e nos dias de 
hoje? Foram aprovadas as verbas genéricas. Cito o 
caso de Minas Gerais: 12 bilhões de verbas genéri­
cas foram destinadas para os chamados grandes 
programas do Ministério do Planejamento e Orça­
mento. A surpresa é que cortaram as verbas desti-



08066 Quarta-feira 26 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL - SESSÃO CONJUNTA Junho de 1996 

nadas às emendas dos Deputados, mas se conser­
vou a verba genérica para inúmeras prefeituras. A 
capital do Estado, que tem programas especfficos 
para a área de habitação - programas premiados no 
Habitat 11 -, nada recebeu do MPO. Para Contagem, 
Município vizinho, governado pelo PSDB, foram des­
tinados 4,2 milhões de reais, segundo o relatório da 
última sexta-feira que dizem ter sido alterado. 

Sr. Presidente, um novo Ministro assumiu agora. 
Tentou-se esquecer o seu passado, que foi Ministro do 
ex-Presidente Fernando Collor de Mello. Entretanto, S. 
ExA vem revelando no que diz respeito às verbas ge­
néricas, que mantém sua filiação ao espírito de Collor 
e a todo um processo que gera corrupção. 

A corrupção volta a ser discutida nos corredores 
desta Casa. Há um Município contemplando, aqui­
nhoado com essas verbas genéricas, cujos recursos 
foram obtidos mediante pagamento de 2Q01o de propi­
na, confonne diz um deputado de Minas Gerais. 

Espero que o Ministro Antônio Kandir venha a 
esta Casa responder como as verbas genéricas - o 
tumor da corrupção da Comissão de Orçamento -
serão utilizadas e quais os critérios de escolha dos 
Municípios. Se através de programas elaborados 
pela Secretaria de Habitação do Ministério do Plane­
jamento por indicação política, ou, repito, se median­
te o pagamento de 20% de propina, como vem sen­
do denunciado nesta Casa. 

Estamos entrando num caminho perigoso, na 
desconfiança da corrupção, que poderá gerar outra 
CP!. Indago quais os critérios para a distribuição das 
verbas genéricas, dos guarda-chuvas~·e. por que as 
verbas constantes das emendas dos Deputados não 
são contempladas? 

Soube que em alguns Estados se escolhiam as 
liberações dos convênios pelo nome dos Deputados. 
Diz-se que Deputado de oposição não pode apre­
sentar emenda. Por que não? Por que o Governo 
persegue? Este é um fato perigoso. Se a Oposição 
não pode apresentar emenda o que estamos fazen­
do na Comissão de Orçamento? 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Deputa­
do, V. E~ dispõe de mais um minuto para concluir. 

O SR. SÉRGIO MIRANDA - Peço a V. E~, Sr. 
Presidente, que me ceda o tempo da Liderança do 
PCdoB que posso pedir a qualquer hora. Esse as­
sunto é muito grave e quero aprofundá-lo. 

Estamos vivendo a seguinte situação: faz-se 
um critério de liberação de emendas por objetivos 
políticos obscuros. Chama-me a atenção o fato de 
que, quando se fez uma grande discussão na Co­
missão de Orçamento, considerou-se correto que 

cada DeputadO apresentasse suas emendas; defini­
rarn-se critérios para essas emendas, não eram 
quaisquer emendas. Não podia haver emenda de 
supressão, eram emendas voltadas para a ação mu­
nicipal. Fez-Se um parâmetro para as emendas dos 
Parlamentares. 

Peço o tempo da Liderança do PCdoB como 
Líder do partido, que pode ser solicitado a qualquer 
tempo, de acordo com o regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Depu­
tado Sérgio Miranda, temos trinta minutos para o pe­
ríodo de Breves Comunicações. 

O SR. SÉRGIO MIRANDA - Sr. Presidente, 
estou cumprindo o Regimento. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Peço 
a V. Ex' que conclua o mais rápido possível, porque 
temos mais oradores. 

O SR. SÉRGIO MIRANDA - Entendo que 
este assunto não é simples. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Depu­
tado Sérgio Miranda, já concedi a V. ExD o tempo de 
Liderança. Parece-me que V. ExD não está enten­
dendo a sinalização. 

O SR. SÉRGIO MIRANDA - Sr. Presidente, fa­
lei como inscrito. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - A tole­
rância da Presidência já extrapolaria o tempo. Já si­
nalizei para V. Exll e apelo que conclua. 

O SR. SÉRGIO MIRANDA - Sr. Presidente, 
concluo, dizendo o seguinte: o Governo quer que os 
Deputados de Oposição obstruam a votação da 
LOO. O Governo não quer a lei porque usa critérios 
políticos. Não falo mais nada, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Convi­
do a fazer uso da palavra o nobre Deputado Valdir 
Colatto. 

O SR. VALDIR COLA no (BlocolPMOB - SC. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Congressistas, acompanhamos a CPI do Orça­
mento na outra Legislatura, em que não se tinha cri­
tério algum para se fazer as emendas de Parlamen­
tares. Lembro-me bem de que, em 1993, na Comis­
são de Orçamento, cada Parlamentar podia apre­
sentar cinqüenta emendas. Lá chegando, fui comu­
nicado que poderia entregar apenas 49, porque uma 
delas já havia sido entregue. Eram as empreiteiras, 
outras pessoas, que não os Parlamentares, que fa­
ziam as emendas e as entregavam na Comissão de 
Orçamento. Lembro-me bem de que denunciei esse 
fato. Daí para a frente, começou-se a controlar as 
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emendas e a serem credenciados os funcionários Ora, Sr.· Presidente, o Governo tem de dizer, 
que as entregariam. de uma vez por. todas se dará prioridade à agricultu-

,Sr. Presidente, para que foi feito isso? Para ra se quer que os brasileiros tenham comida em 
moralizar o Orçamento: Cada Parlamentar poderia suas mesas, se quer especulação financeira, se 
apresentar um certo número de emendas. Não havia quer gerar emprego na área da produção ou deter-
Parlamentar de primeira, segunda, terceira ou quarta minar o fim:desse processo. 
categorias. Portanto, todos teriam direito a ,apresen- Por isso;· apóio o requerimento de destaque 
tar emendas. Creio que ni"guém é mais competente para essa emenda. Ao mesmo tempo, espero que 
do que o outro para buscar recursos para sua re- esta Casa tenha.lucidez para aprovar este destaque, 
gião, seus Municípios ou seu Estado. a fim de que o'Ministro da Agricultura que é do Go-

, .Sr. Presidente, assim sendo, pensamos que vemo, tenha condições mínimas para gerar empre-
iriam prevalecer os acordos do Congresso com o gos, para atender à agricultura familiar, para dar as-
Executivo de que as emendas seriam limitadas, de sistência aos agricultores que estão saindo da terra 
que os recursos seriam mais ou menos uniformes por falta de 'Urna política agrícola e indo para as filei-
para todos os Parlamentares, que haveria critérios ras dos movimentos dos sem-terra. 
justos. Todo o trabalho feito durante dias e noites na Que a Casa aprove o destaque para que se 
Comissão de Orçamento em que houve aprovação faça justiça à agricultura. 
foi publicado no Diário Oficial. Além disso, essa Deixo aqui meu protesto. Quero saber do Exe-
aprovação foi comunicada' aos Prefeitos e Govema- cutivo por que foram cortadas as emendas dos Par-
dores, por meio de emendas, nas quais se juntaram lamentares. Todos se perguntam o que aconteceu. 
todos os Parlamentares do Estado do Paraná. É porque sou de primeira classe, de segunda classe 

Agora, passamos a humilhação de, embora da Oposição da situação com voto a favor ou contra 
com as emendas aprovadas, 'publicadas no Diário que as emendas não são aprovadas? 
Oficial, os Prefeituras tendo encaminhado os docu- Não consigo justificar a situação para minha 
mentos, para que as verbas contidas nas emendas base. Os recursos não são para mim: São para hos-
fossem disponibilizadas, no apagar das luzes, no pitais, são para escolas, são para o atendimento ao 
prazc fatal, ver o anúncio de que as mesmas foram público, na área social, na da saúde, na da agricultu-
cortadas porque não havia dinheiro. Não aceito isso, ra. E não vou abrir mão da prerrogativa de ser o rep-
Sr. Presidente. Quero dizer da minha decepção, as- resentante da minha região, do meu Município, do 
sim como da de todos os Parlamentares desta Casa meu Estado. 
que fizeram um trabalho sério. Acompanhamos a O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Esta 
Comissão de Orçamento e, agora, sem sabermos Presidêl'lciéPdeseja esclarecer ao Plenário, e parti cu-
por qual critério, cortam as emendas do Parlamen- larmente ao Deputado Sérgio Miranda o seguinte: a 
tar! Se há clareza e transparência é nas emendas Resolução nº 1, de 1995, do Congresso Nacional, 
dos Parlamentares. Um burocrata, um tecnocf[~ta, que altera alguns dos nossos artigos regimentais no 
seja lá que nome tenha, não pode decidir para que seu art. 6º, prescreve: 
Estado ou para que obra manda o dinheiro. Que cri-
tério está sendo adotado? "Art. 62 Ao líder é licito usar da palavra, 

uma única vez, em qualquer fase da sessão, 
De onde vem essa força que consegue mudar as pelo prazo máximo de cinco minutos, para 

emendas dos Parlamentares? Estou decepcionado com comunicação urgente." 
esse critério. Por isso, pedirei informações à Mesa, as-
sim que se resolver essa questão das emendas, para V. Exª havia desfrutado dos seus cinco minu-
saber seu destino: quem recebeu as verbas, quem não tos, como Parlamentar, e nós havíamos prorrogado 
as recebeu, quais os critérios adotados, quem decidiu por mais cinco minutos do seu tempo. O toque da 
sobre elas e o que aconteceu com os cortes. campainha, que motivou o seu natural gesto de irri-

Quero deixar bem clara a questão do requeri- tação, não foi da Mesa. É um sinal automático da 
mento de destaque para votação em separado para máquina. 
a Emenda nº 001 00928-8-LDO/97 -, que diz respei- O SR. SÉRGIO MIRANDA - Eu estava espe-
to à agricultura. Como foi acordado, esses recursos rando que V. Exª me concedesse os cinco minutos 
seriam destinados à agricultura. Entretanto estão di- de Líder. 
zendo que os problemas referentes a essa área são O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - E con-
alheios ao Estado. cedi. É o que estou reiterando. Além dos cinco minu-
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tos, havíamos concedido os cinco minutos regimen- mento bem razoável, dentro da média, que sairá até 
tais, como Líder. E o equipamento avisava, por o dia 30. 
aquela campainha, que restava um minuto, que V. Era o que tinha a dizer. 
Ex!:! houve por bem não usar. O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Como 

O SR. SÉRGIO MIRANDA - Eu esperava que próximo orador inscrito, convido a fazer uso da pala-
alguém ligado ao Governo esclarecesse a origem vra o ilustre Deputado Aécio Neves. 
dessas verbas genéricas. O SR. AÉCIO NEVES (PMDB - MG. Sem revi-

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Depu- são do orador.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Con-
tado, eu tinha, por motivo pessoal, pelo respeito a V. gressistas, ouvi - e confesso que o fiz com enorme 
Ex!:!, não só que esclarecer o Plenário, mas, particu- preocupação - algumas ponderações feitas há al-
larmente, o ilustre Deputado sobre essa questão. guns minutos, particularmente as mencionadas pelo 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Como nobre Líder do PC do B Deputado Sérgio Miranda. 
próximo orador inscrito, convido a fazer uso da pala- Acompanhei muito de perto, assim como o no-
vra o Deputado Fernando Diniz. bre Parlamentar, toda a elaboração da proposta or-

O SR. FERNANDO DlNIZ (BlocoIPMDB - MG. çamentária neste ano de 1996. Por indicação do 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. meu partido, o PSDB, fui o Relator de toda a área 
Congressistas, escutei com atenção as palavras do que cabia ao Ministério do Planejamento e Orça-
Deputado Sérgio Miranda e do Deputado Valdir Colat- mento. E já naquele momento, certamente, inclusive 
to. Em princípio, eles teriam razão se o procedimento com aplauso desse Deputado e com o apoio de inú-
em relação aos diversos Parlamentares, no que diz meros outros partidos, fizemos uma distribuição de 
respeito as suas observações, fosse desigual. recursos que levou em conta, estritamente, critérios 

Contudo, até onde me consta, o prazo não ex- técnicos aprovados praticamente por unanimidade 
pirou. Não temos informações sobretudo do conjunto pelos partidos que estavam naquela Comissão, le-
das liberações e dos diversos órgãos, para saber- vando em conta, sempre, os problemas reais de 
mos se as nossas emendas foram atendidas ou não. cada Estado e os de critérios técnicos de institutos e 
Tenho a impressão de que é prudente aguardarmos órgãos respeitados no País. 
essas definições. Elas deverão se dar até o dia 30. Fizemos aquela que considero, sem a menor 
Não há motivo para que antecipemos um julgamento sombra de dúvida, a mais correta distribuição dos 
errôneo sobre a forma como o Governo vai atuar. parcos recursos orçamentários nas áreas de sanea-

Tenho convicção de que o Governo respeitará mento, de habitação e, por fim, de infra-estrutura. 
o Parlamento. Dentro do possível, com o atendimen- Compreendo bem, Sr. Presidente, neste te reei-
to mais ou menos equânime - e aí temos de respei- ro mandato que exerço nesta Casa que o Parlamen-
tar a diferença de verba disponível em cada órgão -, tar tem o dever de apresentar a sua emenda, de de-
tenho a impressão de que a grande maioria dos Par- fender os interesses da região que ele melhor co-
lamentares será atendida. nhece. Defendi isso, e defendi de forma muito clara, 

Por isso, acho que prejulgar a atuação do Go- naquela Comissão onde tivemos a possibilidade de 
vemo, neste momento, é temerário, mesmo porque dar um tratamento absolutamente equânime, como 
não temos ainda informações concretas. Soube que representante do PSDB, aos Deputados de todos os 
saíram algumas informações parciais, mas não con- partidos, inclusive a esse nobre Parlamentar. 
clusivas. Isso pode muito bem, com o passar do O que assusta, neste momento, Sr. Presidente, 
tempo, até o dia 30, ser corrigido. sobretudo aos que conhecem as dificuldades e a es-

Como representante do PMDB percorri vários cassez dos recursos que hoje estão à disposição 
Ministérios e fiz pleitos para que os membros da para investimento, é a confusão que se faz no mo-
nossa bancada tivessem um atendimento justo, ne- mento em que se criticam critérios técnicos. E es-
cessário e equânime, para que pudessem dar um ses, quero dizer aqui, podem ser discutidos e a essa 
respaldo às nossas bases. As nossas emendas têm discussão estamos inteiramente abertos. 
valores pequenos, mas são importantes para as Pode ser que tenha sido preterido algum Muni-
campanhas municipais que se aproximam, no pleito cípio que eventualmente tenha maior necessidade 
de 3 de outubro. do que outro. Essa é uma discussão democrática, 

Portanto, fica este registro aos meus compa- uma discussão que pode e que deverá ser feita nes-
nheiros, sobretudo do PMDB, de que os pedidos fo- ta Casa. Mas, a partir do momento que se vem aqui 
ram feitos. E, se Deus quiser, teremos um atendi- dizer que a distribuição de eventuais recursos se 
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deve ao pagamento de propina a partir do momento O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Tem a 
em que o Parlamentar da responsabilidade desse palavra o Deputado Nelson Marquezelli. 
nobre Líder vem à tribuna, faz aqui, de forma abso- O SR. NELSON MARQUEZELLI (Bloco/PTB -
lutamente gratuita uma acusação ao Ministério do SP. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, srªs e 
Planejamento, ao Ministro Kandir, nós temos que re- Srs. Congressistas, a agriéultura brasileira tem tido, 
pudiá-Ia de forma mais veemente. por parte do Governo, um atendimento que não dá 

Buscamos melhorar as relações nesta Casa e, ao pequeno produtor condições de sobrevivência. O 
muito particularmente na Comissão de Orçamento, Destaque para Votação em Separado nº 
com a participação dentre muitos, destacada do no- 001/00928.8 que o Líder do PTB, Deputado Pedri-
bre Deputado Sérgio Miranda. Houve uma discussão nho Abrão, apresentou à LDO de 1997, vai dar ao 
leal, clar.a, em que os pontos de vista divergentes fo- Programa Nacional de Alimentação Familiar, PRO-
ram apresentados de forma transparente na Comis- NAF, condições de um melhor atendimento ao pe-
são. Nós não podemos sob o risco de estarmos aqui queno proprietário rural, e principalmente aos assen-
iniciando um processo de retrocesso das relações tados da reforma agrária, recursos para poder traba-
políticas. e partidárias desta Casa, aceitar uma acu- Ihar na agricultura e nas suas pequenas proprieda-
sação como essa. Um deputado não pode jogar no des. Chamo a atenção dos partidos de esquerda 
ar a acusação de que um determinado Município re- porque é de fundamental importância que ela tenha 
cebeu um recurso, em função de propina, de 20%. um atendimento especial neste destaque. Não pode 
Eu acho' que esse Parlamentar tem de provar isso ficar nos ombros da bancada de esquerda nesta 
ou, pelo menos, tem de encaminhar a documenta- Casa a responsabilidade pela não-votação e pela 
ção comprobatória dessas acusações. não-apreciação desse destaque. 

Quero dizer, por fim, Sr. Presidente, que cQm- É de fundamental importância que o leiamos 
preendemos as enormes dificuldades que não só o com mais carinho. O êxodo rural aumenta dia a dia e 
Ministério do Planejamento, como todos os Ministé- se não dermos condições para que os Ministérios da 
rios, todos os órgãos do Governo Federal têm tido Agricultura e da Reforma Agrária tenham meios de 
para executar a proposta, aprovada pelo Congresso. atender ao pequeno produtor, fatalmente estaremos 
Mas não tenho a menor dúvida de que estamos vi- aumentando o êxodo rural e criando a maior crise na 
vendo um processo de amadurecimento, um proces- história da agricultura brasileira. 
so de melhoria das relações, tanto entre o Congres- Por isso, Sr. Presidente, faço um apelo aos 
so e o Executivo, quanto dentro do próprio Congres- Srs. Deputados e Senadores para que apreciem 
so. E tenho certeza de que os avanços que consta- esse destaque, principalmente ao Líder do Governo, 
ta mos na elaboração do Orçamento de 1996 deve- DeputadoAroalqp.Madeira, para que dê a ele aten-
rão aumentar, deverão ser maiores ainda na elabo- ção especial, atendendo ao Pronaf e dando recursos 
ração deste orçamento, desde que a nossa respon- aos Ministros da Agricultura e da Reforma Agrária 
sabilidade, desde que nossos compromissos com para atender ao pequeno produtor. 
esses avanços sejam permanentes. Não podemos, O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Esgo-
portanto, deixar qualquer espaço para acusações a tada a lista de oradores. 
pessoas sérias, que têm buscado, inclusive, aprimo- O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) _ Antes 
rar em muito a execução do Orçamento da União. 

de dar continuação à discussão, em tumo único, do 
Era o que tinha a dizer. Projeto de Lei nº 1, de 1996-CN, que "Dispõe sobre as 
O SR. SÉRGIO MIRANDA - Sr. Presidente, diretrizes para a elaboração da lei orçamentária para o 

peço a palavra pela ordem, porque fui citado. exercício de 1997 e dá outras providências", esta Pre-
O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Depu- sidência dará conhecimento ao Plenário para sua deci-

fado Sérgio Miranda, V. EXª não foi citado de manei- são, do requerimento há pouco recebido: 
ra ofensiva. 

O SR. SÉRGIO MIRANDA (PC do B _ MG. REQUERIMENTO N2 135, DE 1996 - CN 

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, fui citado Excelentíssimo Senhor Presidente do Congres-
e quero fazer a denúncia. Ao invés de repeli-Ia, de- so Nacional, 
veriam apurá-Ia. Vou citar o nome e tudo mais. Se Nos termos do art. 336, alínea b, do Regimento 
houver interesse em apurar, que o façam. Interno do Senado Federal, combinado com o art. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Apelo 155, do Regimento Interno da Câmara dos Deputa-
a V. Exª para que o faça no momento devido. dos, subsidiariamente ao Regimento Comum, reque-
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remos a Vossa Excelência, ouvido o Plenário, urgên­
cia para tramitação do PLN nº 2/96 que "Autoriza o 
Poder Executivo a abrir ao Orçamento da Segurida­
de Social da União, em favor de diversos órgãos do 
Poder Executivo, crédito suplementar no valor de R$ 
1.662.450.000,00, para os fins que especifica". 

Sala das Sessões, 25 de junho de 1996. -
Deputado Luiz Carlos Hauly, Vice-Líder do Go­
verno no Congresso Nacional - José Aníbal - Mi­
chel Temer - Inocêncio Oliveira - Sérgio Ma­
chado - Hugo Napoleão - Ney Suassuna - Chi­
co Vigilante. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Em 
votação o requerimento na Câmara dos Deputados. 

Os Srs. Deputados que estejam de acordo per-
maneçam como se encontram. (Pausa.) 

Aprovado. 
Em votação no Senado Federal. 
Os Srs. Senadores que estejam de acordo per-

maneçam como se encontram. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto será apreciado após a Ordem do Dia. 
O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Pas-

sa-se à Ordem do Dia. 
Continuação da discussão, em turno único, do 

Proieto de Lei nº 1, de 1996 - CN, que "Dispõe so­
bre as diretrizes para elaboração da lei orçamentária 
para o exercício de 1997 e dá outras providências". 

O SR. PRESIDENTE(Ronaldo Perim} - Ao pro­
jeto foram apresentadas 1.462 emendas. 

A discussão da matéria foi iniciada na sessão 
conjunta realizada no dia 20 do corrente, às 
18h30min, ficando sobrestada em virtude da falta de 
quorum para o prosseguimento da sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Em dis­
cussão o projeto, as emendas, o substitutivo com as al­
terações incorporadas e as propostas de alterações ao 
substitutivo, encaminhadas pelo Relator em plenário. 

Os Srs. Congressistas que desejarem discutir o 
projeto, por favor, manifestem-se. (Pausa.) 

Não havendo quem queira fazê-lo, declaro en­
cerrada a discussão. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Nos 
termos do art. 31 da Resolução nº 2, de 1995, do 
Congresso Nacional, o parecer sobre as emendas 
será conclusiva e final, salvo requerimento, para 
que as emendas sejam submetidas a votos, assi­
nado por um décimo dos congressistas, apresen­
tado à Mesa do Congresso Nacional até o dia an­
terior ao estabelecido para a discussão da matéria 
em plenário. 

Sobre a mesa requerimentos de destaque que 
vão ser lidos pelo Sr. 1º Secretário, Sr. Wilson Cam­
pos. 

São /idos os seguintes: 

REQUERIMENTO N2 136, DE 1996-CN 

Requeiro, nos termos regimentais, destaque 
para supressão de inciso XXIX, do § 3º do art. 3º do 
Substitutivo. 

Autor de Destaque: A . Madeira 
Assinatura Arnaldo Madeira 

REQUERIMENTO Nº 137, DE 1996-CN 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Congres­
so Nacional, 

Requeiro, na forma do art. 50, do Regimento 
Comum, destaque para supressão do § 2º do art. 5º, 
do Substitutivo ao Projeto de Lei nº 1, de 1996-CN: 

"Os Poderes Executivo, Legislativo e 
Judiciário e o Ministério Público da União 
designarão representantes que se reunirão 
em comissão deliberativa para propor os li­
mites previstos no parágrafo anterior". 

Sala das Sessões, 24 de junho de 1996. - De­
putado Arnaldo Madeira, Líder do Governo no Con­
gresso, em exercício. 

Justificação 

A discussão desse assunto é possível sem a 
constituição formal de uma comissão deliberativa, a 
exemplo do que ocorreu nos anos anteriores. Ade­
mais, no sistema preSidencialista de governo, a ope­
racionalização de uma comissão dessa natureza é 
extremamente difícil. 

REQUERIMENTO N2 138, DE 1996-CN 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Congres­
so Nacional, 

Requeiro, na forma do art. 50, do Regimento 
Comum, destaque para supressão do § 5º do art. 6º, 
do Substitutivo ao Projeto de Lei nº 1, de 1996-CN: 

• As metas poderão ser estabelecidas 
no nível mais adequado da classificação 
funcional-programática, sem prejuízo das 
metas por subprojeto e subatividade, na for­
ma do disposto no § 1º, a fim de possibilitar 
a compatibilização com o Plano Plurianaual 
em vigor". 

Sala das Sessões, 24 de junho de 1996. - De­
putado Arnaldo Madeira, Líder do Governo no Con­
gresso, em exercício. 
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Justificação putado Arn"aldo Madeira, Líder do Governo no Con-

A modificação da redação do § 1 I! deste artigo, 
efetuada pelo Congresso Nacional, tomou sem sen­
tido o § 51!, uma vez que contém, no § 11!, a obrigato­
riedade das metas serem identificadas por subproje­
to e subatividade. Assim, o § 51! tomou-se inconsis­
tente, visto que ao mesmo tempo que determina que 
as metas sejam estabelecidas no nível mais adequa­
do da classificação funcional-programática, reforça o 
disposto no § 1º, que trata da obrigatoriedade de 
metas para subprojeto/subatividade. 

REQUERIMENTO N2 139, DE 1996-CN 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Congres­
so Nacional, 

Requeiro, na fonna do art. 50, do Regimento 
Comum, destaque para votação do inciso 11, do art. 
10, do Projeto de lei do Poder Executivo nl! 1, de 
1996-CN (Mensagem nº 172, de 1996-CN), para ser 
incluído no Substitutivo. 

~II - for previamente comprovada sua 
viabilidade técnica, econômica e financeira". 

Sala das Sessões, 24 de junho de 1996. -
Deputado Arnaldo Madeira, Líder do Governo no 
Congresso, em exercício. 

Justificação 

É um contra-senso que a viabilidade técnica, 
econômica e financeira de subprojetos novos so­
mente será evidenciada quando exigida pelo Con­
gresso Nacional. Isso significa que, o mínimo que se 
poderia exigir para inclusão de um subprojeto na 
proposta orçamentária, ou seja, a sua viabilidade 
técnica e econômica, não poderá ser solicitada pelo 
Executivo, o que consagra um retrocesso de mais 
de vinte anos na prática administrativa brasileira. 

REQUERIMENTO N!! 140, DE 1996 - CN 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Congres­
so Nacional, 

Requeiro, na fonna do art. 50, do Regimento 
Comum, destaque para supressão do § 21! do art. 12 
do Substitutivo ao Projeto de lei nl! 1, de 1996 - CN: 

"Exclui-se do disposto no caput deste 
artigo, a utilização de recursos diretamente 
arrecadados em até vinte por cento do total 
desde que em atendime1nto a investimentos 
das atividades-fins deSSEtS órgãos ou entida­
des e, exclusivamente, j9m pesquisa e de­
senvolvimento científico l~ tecnológico". 

Sala das Sessões, 24 de junho de 1996. - De-

gresso em exercício. 

Justificação 

Considerando a restrição atual dos órgãos e 
entidades, em que os recursos não são suficientes 
nem mesmo para manterem em funcionamento ade­
quado suas estruturas de atendimento, essa excep­
cionalidade acenaria com uma possibilidade de ex­
pansão totalmente irreal, porque não respaldariam 
necessária disponibilidade financeira. 

Ademais, deve-se preservar o critério adotado 
em anos anteriores para a alocação das receitas dire­
tamente arrecadadas, isto é, primeiramente para c0-

bertura dos custeios administrativo e operacional; de­
pois para os investimentos e inversões financeiras. 

REQUERIMENTO N!l141, DE 1996-CN 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Congres­
so Nacional, 

Requeiro, na forma do art. 50 do Regimento 
Comum, destaque para supressão do § 31! do art. 14 
do substitutivo ao Projeto de lei n!! 1, de 1996 - CN. 

"As parcelas relativas à contrapartida 
serão indicadas nos respectivos subproje­
tos/subatividades por dígito identificador 
que deverá constar da proposta orçamen­
tária". 

Sala das Sessões, 24 de junho de 1996. - De­
putado Arnaldo Madeira, Líder do Governo no Con­
gresso, em exercício. 

Justificação 

Este dígito é um elemento gerencial de uso in­
terno e sua inclusão, tanto no projeto de lei quanto 
na própria lei orçamentária, levaria à necessidade de 
alteração do sistema de infonnática atual, que de­
mandaria tempo e custos, além de trazer uma rigi­
dez à execução orçamentária. 

Ressalte-se que documentos operacionais são 
colocados à disposição do Congresso Nacional, tan­
to por ocasião da remessa do projeto de lei orça­
mentária como durante o processo de execução da 
lei de Meios, indicando as contrapartidas alocadas 
na programação. 

REQUERIMENTO N!l142, DE 1996 - CN 

Requeiro nos termos regimentais, destaque 
para supressão da expressão "Da Baixada Flumi­
nense" na alíneas a e b do inciso I do § 21! do art. 18, 
constante do substitutivo apresentado. - Arnaldo 
Madeira. 
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REQUERIMENTO N!l143, DE 1996 - CN REQUERIMENTO N!l147, DE 1996-CN 

Requeiro, nos termos regimentais, destaque 
para supressão do § 79. do art. 18 qo substitutivo -
Arnaldo Madeira. 

REQUERIMENTO N!l144, DE 1996 - CN 

Requeiro, nos termos regimentais, destaque 
para supressão de inciso 1/ do art. 25 do substitutivo. 
- Arnaldo Madeira. 

REQUERIMENTO N!l145, DE 1996-CN 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Congres­
so Nacional, 

Requeiro, na forma do art. 50, do Regimento C0-
mum, destaque para supressão do § 29., do art. 28, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei n9. 1, de 1996-CN: 

• A lei orçamentária anual contemplará 
dotações para o Fundo Nacional de Assis­
tência Social para atender ao disposto no 
art. 203, V da Constituição e na Lei nIl 8.742, 
de 7 de dezembro de 1993·. 

Sala das Sessões, 24 de junho de 1996. - U­
der do Govemo no Congresso em exercício. Deputa­
do Arnaldo Madeira. 

Justificação 

Se existe lei anterior dispondo sobre o assunto, 
o seu cumprimento independe de constar determina­
ção nesse sentido na LDO. 

REQUERIMENTO N2 146, DE 1996-CN 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Congres­
so Nacional, 

Requeiro, na forma do art. 50, do Regimento 
Comum, destaque para supressão do inciso VIII, do 
art. 35, do Substitutivo ao Projeto de lei nll 1, de 
1996-CN. 

"O refinanciamento da dívida interna 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Muni­
cípios, nos termos da legislação em .. 

Sala das Sessões, 24 de junho de 1996. - U­
der do Governo no Congresso em exercício. - Depu­
tado Arnaldo Madeira. 

Justificação 

A União tem buscado, de todas as formas, a 
redução do estoque de sua dívida pública mobiliária. 
Assim, a possibilidade de emissão de títulos da mes­
ma para o atendimento da dívida interna dos Esta­
dos, do Distrito Federal e dos Municípios, vem de 
encontro às pretensões do Governo Federal, razão 
porque recomenda-se a exclusão desse inciso. 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Congres­
so Nacional, 

Requ~iro, na forma do art. 50, do Regimento 
Comum, destaque para supressão do art. 45, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei n2 1, de 1996-CN: 

• As estimativas de receitas dos orça­
mentos fiscal e da seguridade social serão 
elaboradas por Comissão formada no âmbi­
to do Poder Executivo e composta por repre­
sentantes dos Ministérios do Planejamento e 
Orçamento, da Fazenda e da Previdência e 
Assistência Social." 

Sala das Sessões, 24 de junho de 1996. - lí­
der do Governo no Congresso em exercício. - Depu­
tado Arnaldo Madeira. 

Justificação 

Este é um assunto administrativo restrito à 
competência do Poder Executivo, por isso tem que 
ficar a critério e julgamento do mesmo avaliar a ne­
cessidade ou não de, formalmente, constituir uma 
Comissão nesse nível. 

REQUERIMENTO N!l148, DE 1996-CN 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Congres­
so Nacional, 

Requeiro, na forma do art. 50, do Regimento 
Comum, destaque para supressão do art. 50, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei nº 1, de 1996-CN: 

• A União poderá incluir na proposta or- . 
çamentária para o exercício de 1997 recur­
sos para atender às despesas de que tratam 
os §§ 62 e 72 do art. 13 do Ato das Disposi­
ções Constitucionais Transitórias.· 

Sala das Sessões, 24 de junho de 1996. líder 
do Governo no Congresso em exercício. - Deputado 
Arnaldo Madeira. 

Justificação 

Artigo inócuo, pois em nada avança ao que 
está disposto na Constituição sobre o assunto. Con­
siderando que uma lei não deve conter artigos inú­
teis, é conveniente a sua exclusão. 

REQUERIMENTO N1I149, DE 1996-CN 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Congres­
so Nacional, 

Requeiro, na forma do art. 50, do Regimento 
Comum, destaque para supressão do art. 54 e res-
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pectivos §§ 111, 22 e 311, do Substitutivo 'ao Projeto de destaque para votação em separado da emenda à 
Lei nQ 1 , de 1996-CN: LDO n2 001 00928-8 que da ao inciso IV do artigo 11 

"Art. 54. A execução dos orçamentos fiscal e da a seguinte redação. 
seguridade social será realizada de modo uniforme, vi- Art. 11. Não poderão ser destinados recursos 
sando-se assegurar que, no âmbito de cada orçamen- para atender a despesas com ................................. . 
to e de cada Poder, nenhum subprograma tenha exé- , VI - Ações tfpicas dos Estados, do Distrito Fe-
cução acumulada, ao final de cada trimestre, que ex- deral e dos Municípios, ressalvados as previstas nos 
ceda em mais do que trinta por cento à média da exe- art. 23, VIII, 30, VI e VII, 200, 204, 1 e 205, § 12, 111, 
cução acumulada dos demais subprograrnas" da Constituição, em lei específica, ou constantes do 

M§ 12 Excluem-se desta norma os subprograrna Plano Plurianl:lal em vigor, financiadas total ou par-
"Dívida Interna", "Divida Extema",' "Transferências cialmente pela União ou por agência financeira ofi-
Financeiras a Estados e Municípios", "Previdência cial de fomento, e que se encontrem inacabadas, 
Social a não Segurados", "Previdência Social a Inati- com mais de cinqüenta por cento de execução, des-
vos e Pensionistas", "Estoques Reguladores", MExe- de que já tenham aquelas entidades adimplido mais 
cução da Política de Preços Agrícolas· e a "Reserva de setenta por cento da contrapartida. 
de Contingência", e as despesas realizadas em base Sala das Sessões, 18 de junho de 1996. Depu-
em crédito extraordinários." tado Pedrinho Abrão Líder do PTB. 

"§ 22 O cálculo da execução será realizado Dê-se ao inciso IV, do artigo 11, a seguinte re-
pela apuração da representatividade percentual do dação: 
montante da execução financeira acumulada em Art. 11. Não poderão ser destinados recursos 
cada subprograma no total da despesa fixa na lei or- p~ra atender a despesas com ................................. . 
çamentária anual para subprograma, considerado os .......................................................................... . 
ajustes decorrentes de créditos adicionais abertos VI - Ações típicas dos Estados, do Distrito Fe-
em exercício." deral e dos Municípios, ressalvadas as previstas nos 

"§ 3º0 relatório de que trata o art. 165, § 311, da arts. 23, VII, 30, VI e VII, 200, 204, I e 205, § 111, 111, 
Constituição conterá demonstrativo que permita veri- da Constituição, em lei específica, ou constantes do 
ficar o cumprimento do disposto neste artigo, acom- Plano Plurianual em vigor, financiadas total ou par-
panhado de justificação dos eventuais desvios ocqr- cialmente pela União ou por agência financeira ofi-
ridos no período em relação à margem de que trata cial de fomento, e que se encontrem inacabadas, 
o caput. com mais' de cinqüenta por cento de execução, des-

Sala das Sessões, 24 de junho de 1996. - Lí- de que já ,tenham aquelas entidades adimplido mais 
der do Governo no Congresso em exercício. Deputa- de setenta por cento da contrapartida. 
do Arnaldo Madeira. Justificação 

Justificação 

O dispositivo proposto pressupõe que a lei orça­
mentária possa ser executada de maneira uniforme no 
âmbito de cada orçamento e de cada Poder. A expe­
riência, contudo, mostra a inviabilidade de tal suposi­
ção, uma vez que o programa de trabalho de qualquer 
governo exige tratamento diferenciado para cada um 
de seus órgãos, e, dentro destes, dos subprojetos, e 
das subatividades, o que também se verifica na esfera 
dos demais Poderes. Parte apreciável da despesa pú­
blica, pela sua compulsoriedade, sazonalidade e obje­
tivos programáticos, não pode ser subordinada a re­
gras rígidas e preestabelecidas, motivo este que justifi­
ca a exclusão do presente dispositivo. 

REQUERIMENTO N2 150, DE 1996-CN 

Exmo. Sr. Presidente de Congresso Nacional, 

Requeremos a V. Exª nos termos Regimentais, 

Esta emenda visa resguardar o que determina 
a Constituição Federal no seu art. 23, inciso VIII -
onde, estabelece: 

, "Art. 23. É competência comum da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; VIII -
fomentar a produção agropecuária e organizar o 
~bastecimento alimentar: ..... 

Estando expresso na Carta Magna que o fomen­
to à produção agropecuária é obrigação também da 
União, cai por terra o argumento de que Rodovias Es­
taduais e Estradas Vicinais são ações típicas de esta­
dos e municípios, pois não havendo estradas em con­
dições mínimas de tráfego, o escoamento da produção 
fica prejudicado acarretando problemas de abasteci­
mento de toda natureza, o que interferiria na economia 
do país de um modo geral. 

Vale ressaltar que, por mais que a estrada seja 
vicinal, atendendo a uma localidade ou estadual, 



08074 Quarta-feira 26 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL - SESSÃO CONJUNTA Junho de 1996 

atendendo a um estado, a produção dessas regiões ·sim· mantém o texto do substitutivo e o voto "não" o 
é consumida em todo o país e, em muitos casos ex- rejeita. 
portada, trazendo divisas e colaborando com a mar- O SR. CHICO VIGILANTE - Sr. Presidente, 
cha rumo à estabilidade econômica do Brasil. peço a palavra pela ordem. 

ASSINATURAS: O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Tem 
Dep. Pedrinho Abrão - Dep. Albérico Cordeiro V. E~ a palavra. 

- Dep. Átila Lins - Dep. Augusto Farias - Dep. Au- O SR. CHICO VIGILANTE (PT -DF. Sem revi-
gusto Viveiros - Dep. Ayres da Cunha - Dep. Bene- são do orador.) - Sr. Presidente, solicito a V. Ex!! 
dito de Lira - Dep. Betinho Rosado - Dep. Carlos que o destaque seja lido. 
Apolinário - Dep. Carlos Camurça - Dep. Confúcio O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Dada 
Moura - Dep. Corauci Sobrinho - Dep. Cunha Lima a solicitação do Deputado Chico Vigilante, faremos a 
- Dep. Danilo de Castro - Dep. Dumo Pisaneshi - leitura da parte destacada na medida em que cada 
Dep. Elias Murad - Dep. Elton Rohnel - Dep. Eujá- uma for votada. 
cio Simões - Dep. Eurípedes Miranda - Dep. Expe- O SR. FERNANDO DINIZ - Sr. Presidente, 
dito Júnior - Dep. Fernando Diniz - Dep. Fernando peço a palavra pela ordem. 
Gomes - Dep. Fernando Gonçalves - Dep. Fernan-
do Torres - Dep. Geddel Vieira Lima _ Dep. Gilney O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Tem 
Viana - Dep. Hilário Coimbra _ Dep. Jaime Feman- V. E~ a palavra. 
des - Dep. Jairo Azi - Dep. Jairo Carneiro _ Dep. O SR. FERNANDO DINIZ (Bloco/PMDB-MG. 
Jonival Lucas - Dep. José Borba - Dep. José Cha- Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, talvez 
ves - Dep. José Coimbra - Dep. José Santana _ possamos facilitar esta votação, haja vista que a ma-
Dep. Leur Lomanto - Dep. Marcelo Deda - Dep. Má- téria foi votada por acordo, mediante amplo apoio de 
rio Cavallazii - Dep. Marisa Serrano _ Dep. Nelson todos os partidos ao substitutivo. 
Marquezelli - Dep. Nelson Trad - Dep. Ney Lopes - Da semana passada para cá, apareceram al-
Dep. Olavo Calheiros - Dep. Osmar Leitão - Dep. guns destaques. Estou tomando conhecimento de 
Osório Adriano - Dep. Osvaldo Biolchi - Dep. Paes alguns destaques neste momento. Portanto, acho 
Landim - Dep. Paulo Gouvêa - Dep. Pedro Valada- que seria oportuno que os Srs. Líderes se pronun-
res - Dep. Pedro Yves - Dep. Philernon Rodrigues - ciassem a respeito dessas matérias, já que houve 
Dep. Robério Araújo - Dep. Roberto Jefferson - um acordo para que o substitutivo fosse aprovado 
Dep. Rodrigues Palma - Dep. Romel Anízio - Dep. sem a inclusão ou a retirada de partes deles. 
Salatiel Carvalho - Dep. Simão Sessim - Dep. Tetê Portanto, gostaria de ouvir a opinião dos Líde-
Bezerra - Dep. Valdemar Costa Neto - Dep. Valdir res, para que possamos deliberar sobre a votação 
Collato. desse destaque. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) _ As O SR. ARNALDO MADEIRA - Sr. Presidente, 
partes destacadas serão votadas oportunamente. peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) _ Em O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Tem 
votação o substitutivo, que tem preferência regi- V. ExA a palavra. 
mental, com as alterações decorrentes do adendo O SR. ARNALDO MADEIRA (PSDB-SP. Sem 
apresentado pelo Relator, a proposta de altera- revisão do orador.) - Sr. Presidente, boa parte dos 
ções ao substitutivo, encaminhadas em Plenário destaques apresentados são de minha autoria, uns, 
pelo Relator. isoladamente; outros, em conjunto com o Deputado 

Os Srs. Deputados que o aprovam permane- Luiz Carlos Hauly. 
çam corno se encontram. (Pausa.) A Grande maioria desses destaques pretendeu 

Aprovado. corrigir alguns aspectos do projeto de LDO que veio 
Em votação no Senado. da Comissão para o plenário. Os primeiros, já acei­

tos pelo Relator, diziam respeito à correção de reda-
Os Srs. Senadores que o aprovam permane- ção; outros, dizem respeito a alguns aspectos no-

çam corno se encontram. (Pausa.) vos, com os quais o Governo não concorda. Havía-
Aprovado. mos pensado em evitar vetos mais adiante, já tendo 
O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Pas- ocorrido a discussão prévia deste destaque. 

sa-se, agora, à votação das partes destacadas. Entretanto, devido ao entendimento dos Srs. 
A Presidência esclarece ao Plenário que o voto Líderes no sentido de manter aquilo que foi acorda-
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do na Comissão, ou seja, manter o texto aprovado O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Solici-
na Comissão apenas com as correções de reda- to aos Srs. Congressistas que tenham paciência 
ção, nós vamos tomar a iniciativa. Acho que. há o para que possamos disciplinar a retirada dos desta-
acordo do Deputado Luiz Carlos Hauly naqueles ques. (Pausa.) 
que assinamos conjuntamente para retirarmos os Foi solicitada a retirada de todos os destaques 
destaques. exceto o do Requerimento nº 150, de 1996-CN. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Solici- A Presidência defere a retirada dos destaques. 
to a V. EXª e aos demais autores desses destaques Aprovado o substitutivo, ficam prejudicados o 
que se dirijam à Mesa para os selecionarem ou reti- projeto e as emendas, salvo a Emenda nº 100.928.8, 
rá-Ios no todo. de autoria do Deputado Pedrinho Abrão. 

O SR. JOÃO COSER - Sr. Presidente, peço a O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - A Pre-
palavra pela ordem. sidência solicita a atenção do Plenário, porque va-

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Tem mos votar neste instante o Requerimento de Desta-
V. Ex<' a palavra. que nº 100.928.8. 

O SR. JOÃO COSER (PT-ES. Sem revisão O SR. FERNANDO DINIZ - Sr. Presidente, 
do orador) - Sr. Presidente, em nome do Partido peço a palavra pela ordem. 
dos Trabalhadores, gostaríamos também de fa- O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Tem 
zer referências e esse assunto. Esse projeto foi V. EXª a palavra. 
debatido exaustivamente na Comissão. O Sena- O SR. FERNANDO DINIZ (Bloco/PMDB-MG, 
dor Cunha Lima, Relator, conseguiu, através de Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, parece 
um longo debate, incorporar algumas questões que esse destaque refere-se à matéria abordada an-
que estavam fora e retirar outras que eram ne- terionnente. que não tinha sido inclusa. Gostaria de 
cessá rias para se fazer um acordo. Portanto, a saber do Deputado Pedrinho Abrão se é essa a ma-
previsão que temos para votar esse projeto é téria. 
nessas condições, ou seja, cada Deputado retire O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Vou 
os destaques. Nossa posição é a mesma do De- dar ciência ao Plenário do requerimento de destaque 
putado Arnaldo Madeira. Nós achamos que o do Deputado Pedrinho Abrão. 
acordo deve ser cumprido integralmente como 
foi feito na Comissão, e esta sessão está convo­
cada nessas condições. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Solici­
to, mais uma vez, aos autores que se dirijam à Mesa 
Diretora para que possamos, então, promover a reti­
rada dos destaques. 

A SRA. LAURA CARNEIRO - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Tem 
V. EXª a palavra. 

A SRA. LAURA CARNEIRO (Bloco/PFL­
RJ. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, 
em nome do PFL quero parabenizar o nobre Lí­
der Arnaldo Madeira e o Líder do Partido dos 
Trabalhadores que tiveram a consciência de 
manter o acordo feito pela Comissão de Orça­
mento nesta Casa. Acho que, mais uma vez, o 
Congresso Nacional provou sua integridade à 
sociedade. E, mais do que isso, seu compromis­
so e o de todos os partidos com os destinos da 
Nação e com os do Orçamento. 

Parabéns a todos os Líderes. Espero que con­
sigamos vitorias como estas em outras ocasiões. 

"Nos termos regimentais, requeremos 
destaque para votação em separado da 
emenda LDO nº 00100928-8, que dá ao inci­
so IV do art. 11 a seguinte redação: 

Art. 11 - Não poderão ser destinados 
recursos para atender a despesas com: 

VI - Ações típicas dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, ressalva­
das as previstas nos arts. 23, VII, 30, VI e 
VII 200, 204, 1 e 205, § 1º, 111, da Constitui­
ção, em lei específica, ou constantes do 
Plano Plurianual em vigor, financiadas total 
ou parcialmente pela União ou por Agência 
financeira, oficial de fomento, e que se en­
contrem inacabadas, com mais de 50% de 
execução, desde que já tenha aquelas enti­
dades adimplido mais de 70% da contrapar­
tida." 

Esse é o destaque. 
O SR. PEDRINHO ABRÃO - Sr. Presidente, 

peço a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Tem 

V. EXª a palavra. 
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o SR. PEDRINHO ABRÃO (Bloco/PTB-GO. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, esse des­
taque vem, de maneira especial, dar à agricultura 
condições de poder fortalecer o principal plano que 
hoje envolve o Ministério da Agricultura, o PRONAF 
- Programa Nacional de Fortalecimento à Pequena 
Agricultura Familiar. 

Acho que, dessa forma, a LDO contempla a 
agricultura, que vem hoje sendo sacrificada até 
como âncora verde do Plano Real. 

O SR. ROBSON TUMA - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Nobre 
Deputado Robson Tuma, o Deputado João Coser já 
nos havia solicitado a palavra anteriormente. Peço 
paciência a V. EXª. 

O SR. JOÃO COSER - Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Tem 
V. EXª a palavra. 

O SR. JOÃO COSER (PT-ES. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, acabamos de declarar 
que éramos favoráveis à retirada de todos os desta­
ques. Fomos informados, no entanto, que esse des­
taque, particularmente, tinha a concordância de to­
das as Lideranças, à exceção da bancada do Parti­
do dos Trabalhadores. Consultamos os nossos De­
putados e estamos abrindo mão de pedir verifica­
ção, especificamente nesse destaque. Se depen­
desse de nossa bancada, gostaríamos que ele não 
fosse aprovado, mas não queremos ser empecilho 
para que não o seja. 

Portanto, para não dizer que falamos uma coi­
sa um minuto atrás e estamos fazendo outra, gosta­
ria de reafirmar nossa vontade pessoal e política. 
Não vamos ser impedimento pedindo verificação de 
quorum, inclusive vamos votar a favor do destaque. 
Fomos informados que a Liderança do Governo e 
de todos os outros partidos concorda com esse des­
taque. É uma exceção que estamos fazendo, para 
não ficar dúvidas com relação à posição da banca­
da do PT. 

O SR. ROBSON TU MA - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Tem 
V. EXª a palavra. 

O SR. ROBSON TUMA (Bloco/PSL-SP. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, peço à 
Mesa que torne o destaque prejudicado, pois no 

texto da emenda consta inciso VII e na justificativa 
inciso VIII. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Evi­
dentemente esse foi um equívoco de redação, que 
não prejudica o texto principal. Conseqüentemente, 
a Presidência não acolhe o pedido. 

O SR. ARNALDO MADEIRA - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Tem 
V. EXª a palavra. 

O SR. ARNALDO MADEIRA (PSDB-SP. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, esse 
texto da LDO foi resultado de entendimento exaus­
tivamente negociado na Comissão e posteriormen­
te neste Plenário, inclusive na sessão da semana 
passada, quando conversamos a respeito dessa 
matéria. 

Quero deixar bem claro que a posição do 
Governo em relação a esse destaque é contrá­
ria. Estamos abrindo precedente para o momen­
to da elaboração do Orçamento, com a pressão 
por emendas que têm competência municipal ou 
estadual. Assim, estamos tendo comportamento 
que, de certa forma, retrocede em relação ao Or­
çamento em vigor para 1996, portando, ao que 
foi estabelecido na LDO aprovada em 1995 para 
vigorar em 1996. 

Entretanto, não vamos pedir verificação de 
quorum, porque sabemos do interesse de todos na 
votação dessa matéria. Mas não podemos deixar de 
registrar nossa postura contrária. Estamos apenas 
aceitando sem pedir verificação por causa da cir­
cunstância. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Em 
votação a Emenda nº 100.928-8. 

Mais uma vez insisto: voto "sim" aprova; voto 
"não" rejeita. 

Em votação na Câmara. 

Os Srs. Deputados que estejam de acordo per-
maneçam como se acham. (Pausa.) 

Aprovada. 

Em votação no Senado. 

Os Srs. Senadores que aprovam permaneçam 
como se encontram. (Pausa.) 

Aprovada. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Sobre 
a Mesa a redação final que vai ser lida pelo Sr. 1º 
Secretário, Sr. Wilson Campos. 

É lida a seguinte: 
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PARECER N2 11, DE 1996-CN O Poder Executivo encaminhará ao Congresso Na­

A Comissão Mista de Planos, Orçamentos PÚ­
blicos e Fiscalização apresenta a Redação Final do 
Projeto de Lei nº 1/96-CN, que "Dispõe sobre as di­
retrizes para a elaboração da lei orçamentária para o 
exercício de 1997 e dá outras providências". 

Sala de Reuniões, 25 de junho de 1996. - De­
putado Sarney Filho, Presidente - Senador Ronal­
do Cunha Lima, Relator. 

ANEXO AO PARECER Nº 11, DE 1996-CN 

Dispõe sobre as diretrizes para a elabora­
ção da lei orçamentária para o exercício de 1997 
e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

DISPOSiÇÃO PRELIMINAR 

Art. 1 º São estabelecidas, em cumprimento ao 
disposto no art. 165, § 2º, da Constituição, as diretri­
zes orçamentárias da União para 1997, compreen-
dendo: . 

I - as prioridades e metas da administração pú­
blica federal; 

1/ - a organização e estrutura dos orçamentos; 

111 - as diretrizes gerais para a elaboração dos 
orçamentos da União e suas alterações; 

IV - as disposições relativas à dívida pública 
federal; 

V - as disposições relativas às despesas da 
União com pessoal e encargos sociais; 

VI - a política de aplicação dos recursos das 
agências financeiras oficiais de fomento; e 

VII - as disposições sobre alterações na legis­
lação tributária da União; 

CAPíTULO I 
Das Prioridades e Metas da Administração 

Pública Federal 

Art. 2º Em consonância com o Plano Plurianual 
para o período 1996 a 1999 o Anexo desta lei esta­
belece as prioridades e as metas para o exercício de 
1997. 

Parágrafo único. As prioridades e as metas 
constantes do Anexo desta lei terão precedência na 
alocação de recursos nos orçamentos para o exercí­
cio de 1997, não constituindo as últimas em limite à 
programação das despesas. 

CAPíTULO" 
Da Organização e Estrutura dos Orçamentos 

Art. 3º O projeto de lei orçamentária anual que 

cional, será constituído de: 
I - texto de lei; 
1/ - consolidação dos quadros orçamentários; 

111 - anexos dos orçamentos fiscal e da seguri­
dade social, discriminando a receita e a despesa na 
forma definida nesta lei; 

IV - anexo do orçamento de investimento a 
que se refere o art. 165, § 5º, 11, da Constituição, na 
forma definida nesta lei; e 

V - discriminação da legislação da receita e da 
despesa, referente aos orçamentos fiscal e da segu­
ridade social. 

§ 1 º Integrarão a consolidação dos quadros or­
çamentários a que se refere o inciso 1/ deste artigo, 
incluindo os complementos referenciados no art. 22, 
111, da lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, os se­
guintes demonstrativos: 

I - da evolução da receita do Tesouro Nacio­
nal, segundo categorias econômicas e seu desdo­
bramento em fontes, discriminando cada imposto e 
contribuição de que trata o art. 195, da Constituição; 

11- da evolução da despesa do Tesouro Nacio­
nal, segundo categorias econômicas e grupo de des­
pesa; 

111 - do resumo das receitas dos orçamentos 
fiscal e da seguridade social, isolada e conjuntamen­
te, por categoria econômica e origem dos recursos; 

IV - do resumo das despesas dos orçamentos 
fiscal e da seguridade social, isolada e conjuntamen­
te, por categoria econômica e origem dos recursos; 

V - da receita e da despesa, dos orçamentos 
fiscal e da seguridade social, isolada e conjuntamen­
te, segundo categorias econômicas, conforme o 
Anexo I da lei nº 4.320/64 e suas alterações; 

VI - das receitas dos orçamentos fiscàl e da 
seguridade social, isolada e conjuntamente de acor­
do com a classificação consoante do Anexo 111, da 
lei nº 4.320/64, e suas alterações; 

VII - das despesas dos orçamentos fiscal e da 
seguridade social, isolada e conjuntamente, segun­
do Poder e órgão por grupo de despesa e fonte de 
recursos; 

VIII - das despesas dos orçamentos fiscal e da 
seguridade social, isolada e conjuntamente segundo 
a função, programa, subprograma e grupo de despe-
sa; 

IX - dos recursos do Tesouro Nacional, direta­
mente arrecadados, nos orçamentos fiscal e de se­
guridade social, por órgãos; 

X - da programação, referente à manutenção e 
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ao desenvolvimento do ensino, nos termos do art. dos a investigação formal do Tribunal de Contas da 
212, da Constituição, ao nível de órgão, detalhando União, incluídas no proposta orçamentária, indican-
fontes e valores por categoria de programação; do subprojeto/subatividade orçamentária correspon-

XI - dos recursos destinados à irrigação, nos dente, órgão, etapa em execução da obra, custo to-
termos do art. 42, do Ato das Disposições Transitó- tal atualizado, cu~to para sua conclusão e empresa 
rias, por região; executora; 

XII - do resumo das fontes de financiamento e VII - o detalhamento dos custos unitários mé-
da despesa do orçamento de investimento, segundo dios utilizados na elaboração dos orçamentos para • 
órgão, função, programa e subprograma. os principais itens de investimentos; 

§ 2Q A mensagem que encaminhar o projeto de VIII - os recursos destinados à contrapartida 
lei orçamentária anual contará: nacional de empréstimos extemos, nos orçamentos 

I - relato sucinto da conjuntura econômico do fiscal e da seguridade social, por órgão e categoria 
País, com indicação do cenário macroeconômico de programação; 
para 1997; IX - a programação orçamentária, detalhada 

" - resumo da política econômica e social do por subprojeto e subatividade, relativa à concessão 
Governo; de quaisquer empréstimos, com os respectivos sub-

111 - avaliação das necessidades de financia- sídios, quando houver, no âmbito dos orçamentos 
mento do setor público federal, explicitando receitas fiscal e da seguridade social; 
e despesas, bem como indicando os resultados pri- X - o detalhamento, por unidade orçamentária 
mário e operacional implícitos no projeto de lei orça- da administração pública federal que destine recur-
mentária anual para 1997, os estimados para 1996 e sos para entidades de previdências fechada, do va-
os observados em 1995; lor de suas contribuições e título de patrocinadores; 

IV - justificativa de estimativa e de fixação, XI - o resumo das despesas do orçamento de 
respectivamente, dos princípios agregados da recei- investimento, segundo órgão, função, programa e 
ta e de despesa. subprograma e grupo de despesa da categoria capi-

§ 3Q Acompanharão o projeto de lei orçamentá- tal; 
ria anual demonstrativos contendo as seguintes in­
formações complementares: 

I - os resultados correntes dos orçamentos fis­
cal e da seguridade social; 

" - os recursos destinados a eliminar o analfa­
betismo e universalizar o ensino fundamental de for­
ma a caracterizar o cumprimento do disposto no art. 
60, do Ato das Disposições Constitucionais Transitó-
rias; 

111 - a consolidação dos investimentos progra­
mados nos três orçamentos da União, por unidade 
Orçamentária, eliminadas as duplicidades; 

IV - a discriminação dos subprojetos em anda­
mento, cuja execução financeira, até 30 de junho de 
1996, ultrapasse vinte por cento do seu custo total 
estimado, informando o percentual de execução e o 
custo total acima referidos observado o que estabe­
lece o art. 10 desta Lei; 

V - as obras ou serviços constantes da propos­
ta orçamentária que tenham tido sua execução inter­
rompida há mais de dois anos, indicando subprojeto, 
subatividade orçamentária correspondente, órgão, 
etapa em execução da obra, custo total atualizado, 
custo para sua conclusão e empresa executora; 

VI- as obras ou serviços que estejam submeti-

XII - a consolidação dos gastos nos grupos de 
natureza de despesa (GGND) "investimentos", "in­
versões financeiras" e "outras despesas de capital" 
programados nos orçamentos fiscal, da seguridade 
social e de investimentos, por órgão e por unidade 
da Federação, eliminadas as transferências intrago­
vernamentais, explicitando-se os critérios para regio­
nalização; 

XIII - os valores, por subprojeto e subatividade, 
das transferências de recursos entre unidades orça­
mentárias, indicando, em relação à transferidora e à 
recebedora, os códigos da unidade orçamentária, da 
funcional-programática e da fonte de recursos, bem 
como o título de subprojeto ou subatividade e res­
pectivo número seqüencial; 

XVI - a maioria de cálculo sucinta da estimati­
va de gasto com pessoal e encargos sociais e com o 
pagamento de benefícios previdenciários para o 
exercício de 1997; 

XV - a memória de cálculo de estimativa das 
despesas com amortização e com juros e encargos 
da dívida pública e extema mobiliária federal em 
1997, indicando as taxas de juros, os deságios e ou­
tros encargos e os prazos médios de emissão, con­
siderados para cada tipo e série de título; 
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XVI - a situação observada no exercício de XXIV - memória de cálculo do impacto em 
1995 em relação aos limites e condições de que tra- 1997, no âmbito do orçamento fiscal, da securitiza-
ta o art. 167, 111 da Constituição; ção das dívidas do setor rural e das dívidas de esta-

XVII - o efeito por região, decorrente de isen- dos e municípios assumidas pela União; 
ções e de quaisquer outros benefícios tributários, in- XXV - o estoque da dívida pública mobiliária 
dicando, por tributo e por modalidade de benefício federal, inclusive daquela junto ao Banco Central do 
contido na legislação do tributo, a perda de receita Brasil, em 30 de junho de 1995 e 1996, para cada 
que lhes possa ser atribuída, bem como os subsí- uma das categorias interna e externa e, no âmbito 
dios financeiros e creditícios concedidos por órgãos de cada uma delas, para cada tipo e série de título e 
ou entidade da administração direta e indireta com respectivos prazos de vencimento, bem como, no 
os respectivos valores por espécie de benefício, em mesmo nível de detalhamento, as previsões do esto-
cumprimento ao disposto no art. 165, § 62

, da Cons- que para 31 de dezembro de 1996 e 1997; 
tituição Federal; XXVI -. o impacto do Programa Nacional de 

XVIII- a evolução da receita e da despesa do Desestatização na receita e na despesa da União, 
Tesouro Nacional contendo a realização nos últimos até 1997; 
três anos, a execução provável para 1996 e a pro- XXVII - demonstrativo da estimativa do "Resul-
gramação para 1997, segundo categorias econômi- tado do Banco Central" no exercício de 1997, discri-
cas e grupo de despesa, incluindo as premissas bá- minando o impacto das operações realizadas no âm-
sicas de comportamento dos principais itens; bito do Programa de Estímulo à Restruturação e ao 

XIX - o gasto com pessoal e encargos sociais, Fortalecimento do Sistema Financeiro Nacional -
por Poder e total, executado nos últimos três anos a PROER; e 
execução provável em 1996 e o programado para 
1997, com a indicação da representatividade per­
centual do total em relação à receita corrente líqui­
da, nos termos do art. 38 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, até 1994, e da lei 
Complementar nl! 82, de 23 de março de 1995, em 
1996 e 1997; 

XX - demonstrativo do custo médio por servi­
dor, por unidade orçamentária, dos gastos com as­
sistência médica e odontológico; 

XXI - os pagamentos, por fonte de recursos, 
relativos aos Grupos Natureza de Despesa - GND 
"juros e encargos da dívida" e "amortização da dívi­
da", da dívida interna e externa, realizados nos últi­
mos três anos, sua execução provável em 1996 e o 
programado para 1997; 

XXII - as necessidades de financiamento do 
setor público federal, as implícitas no projeto de lei 
orçamentária anual para 1997, as resultantes da 
execução provável em 1996 e as observadas em 
1995, detalhando receitas e despesa de modo a ex­
pressar os resultados primário e operacional, com a 
indicação sucinta dos dados e das metodologias uti­
lizados na apuração desses resultados para cada 
ano; 

XXIII - o estoque da dívida pública federal con­
tratual, em 30 de junho de 1996, segundo as catego­
rias interna e externa, indicando sua variação líquida 
em relação a 31 de dezembro de 1995 e as previsõ­
es referentes ao montante e à composiÇão desse 
estoque em 31 de dezembro de 1996 e 1997; 

XXVIII - demonstrativo da compatibilidade da 
proposta orçamentária com as prioridades e metas 
constantes do Anexo desta lei, correlacionando-as 
com as categorias de programação orçamentária; e 

XXIX - demonstrativo dos gastos constantes 
da proposta nos grupos de despesa "Pessoal e En­
cargos Sociais" e ·Outras Despesas Correntes", por 
unidade da Federação e região. 

§ 42 Os valores constantes dos demonstrativos 
previstos no parágrafo anterior serão elaborados a 
preços da proposta orçamentária, explicitada a me­
todologia utilizada. 

§ 52 O Poder Executivo enviará ao Congresso 
Nacional os projetos de lei orçamentária anual dos 
créditos adicionais também em meio magnético de 
processamento eletrônico. 

§ 62 A comissão mista permanente do Con­
gresso Nacional a que se refere o § 1!2 do art. 166 da 
Constituição terá acesso a todos os dados utilizados 
na elaboração da proposta orçamentária, inclusive 
através do Sistema Integrado de Dados Orçamentá­
rios -SIDOR. 

§ 72 Os demonstrativos e informações comple­
mentares exigidos por esta lei identificarão, logo 
abaixo do respectivo título, o dispositivo a que se re­
ferem. 

Art. 42 Os orçamentos fiscais e da seguridade 
social compreenderão a programação dos Poderes 
da União, seus fundos, órgãos, autarquias, inclusive 
especiais, e fundações instituídas e mantidas pelo 
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Poder Público, bem como das empresas públicas, § 12 As categorias de programação de que tra-
sociedades de economia mista e demais entidades ta o caput deste artigo serão identificadas por sub-
em que a União, direta ou indiretamente, detenha a projetos ou subatividades, com indicação das res-
maioria do capital social com direito a voto e que pectivas metas. 
dela recebam recursos do Tesouro Nacional. § 22 Os subprojetos e subatividades serão 

Parágrafo único. Excluem-se do disposto no agrupadas em projetos e atividades, contendo uma 
caput deste artigo as empresas que recebam recur- sucinta descrição dos respectivos objetivos. 
sos da União apenas sob a forma de: § 32 No projeto de lei orçamentária anual será 

I - participação acionária; atribuído a do subprojeto e subatividade, para fins 
11 - pagamento pelo fornecimento de bens e de processamento, um código numérico seqüencial 

pela prestação de serviços; que não constará da lei orçamentária anual. 
111 - pagamento de empréstimo e financiamen- § 42 O enquadramento dos subprojetos e suba-

tos concedidos; e tividades na classificação funcional-programática de-
IV - transferências para aplicação em progra- verá observar os objetivos precípuos dos projetos e 

mas de financiamento nos termos do disposto nos atividades, independentemente da entidade executo-
arts. 159, I, c e 239, § 1º, da Constituição Federal. ra. 

Art. 52 Para efeito do disposto no art. 3º desta 
Lei, os Poderes Legislativo, Judiciário e o Ministério 
Público da União encaminharão ao Órgão Central do 
Sistema de Planejamento Federal e de Orçamento, 
através do Sistema Integrado de Dados Orçamentá­
rios - SIDOR, suas respectivas propostas orçamen­
tárias, para fins de consolidação. 

§ 1 º Na elaboração de suas propostas, as insti­
tuições mencionadas no caput deste artigo terão 
como parâmetro de suas despesas globais os limites 
estabelecidos conjuntamente com os limites do Po­
der Executivo, nos termos dos arts. 99, § 1Q

, e 127, § 
32 , da Constituição Federal e observada a disponibi­
lidade de receitas da União. 

§ 2º Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciá­
rio e o Ministério Público da União designarão repre­
sentantes que se reunirão em comissão deliberativa 
para propor os limites previstos no parágrafo anterior. 

Art. 6Q OS orçamentos fiscal e da seguridade 
social discriminarão a despesa por unidade orça­
mentária, segundo a classificação funcionaI-progra­
mática, expressa por categoria de programação em 
seu menor nível, indicando, para cada uma a moda­
lidade de aplicação, a fonte de recursos e o grupo 
de despesa a que se refere, observada a seguinte 
classificação: 

I - pessoal e encargos sociais; 
1/ - juros e encargos da dívida; 
111 - outras despesas correntes; 
IV - investimentos; 
V - inversões financeiras, incluídas quaisquer 

despesas referentes à constituição ou aumento de 
capital de empresas; 

VI - amortização da dívida; 
VII - outras despesas de capital. 

§ 5Q As metas poderão ser estabelecidas no ní­
vel mais adequado da classificação funcionaI-pro­
gramática, sem prejuízo das metas por subprojeto e 
subatividade, na forma do disposto no § 1 Q, a fim de 
possibilitar a compatibilização com o Plano Pluria­
nual em vigor. 

§ 6º As modificações propostas nos termos do 
art. 166, § 5Q

, da Constituição Federal deverão pre­
servar os códigos numéricos seqüenciais da propos­
ta original. 

§ 72 Cada subprojeto ou subatividade somente 
constará de uma única esfera orçamentária. 

§ 82 As fontes de recursos e as modalidades 
de aplicação aprovadas na lei orçamentária e em 
seus créditos adicionais poderão ser modificadas 
mediante publicação de ato do Poder Executivo, 
com a devida justificativa, para atender às necessi­
dades de execução. 

Art. 7º A modalidade de aplicação a que se re­
fere o artigo 62 destina-se a indicar o responsável 
pela execução e será identificada na lei orçamentá­
ria pelos seguintes códigos: 

I - 30 - governo estadual; 
11 - 40 - administração municipal; 
111 - 50 - entidade privada sem fins lucrativos; 
IV - 99 - a ser definida pelo órgão executor. 
Art. 82 Os projetos de lei de créditos adicionais 

serão apresentados na forma e com o detalhamento 
estabelecidos para a lei orçamentária anual. 

§ 12 Acompanharão os projetos de lei relativos 
a créditos adicionais exposições de motivos circuns­
tanciadas que os justifiquem e que indiquem as con­
seqüências dos cancelamentos de dotações propos­
tas sobre a execução dos subprojetos ou subativida­
des correspondentes. 
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§ 22 Os decretos de abertura de créditos suple- 111 - os recursos alocados viabilizarem a con-
mentares editados mediante autorização na lei orça- clusão de uma etapa ou a obtenção de uma unidade 
mentária anual serão acompanhados, na sua publi- completa. 
cação, de exposição de motivos que inclua a justifi- Parágrafo único. Para fins de aplicação do dis-
cativa e a indicação dos efeitos dos cancelamentos posto no caput deste artigo, não serão considerados 
de dotações sobre a execução dos subprojetos ou subprojetos com títulos genéricos que tenham cons-
subatividades atingidos e suas metas. tado de leis orçamentárias anteriores e serão enten-

§ 32 Cada projeto de lei deverá restringir-se a didos como subprojetos em andamento aqueles cuja 
uma única modalidade de crédito adicional. execução financeira, até 30 de junho de 1996, ultra-

CAPíTULO 111 passar 20% do seu custo estimado. 

Das Diretrizes Gerais para a Elaboração 
dos Orçamentos da União e suas alterações 

SEÇÃO I 
Das Diretrizes Gerais 

Art. 92 Na programação da despesa não pode­
rão ser: 

I - fixadas despesas, sem que estejam defini­
das as respectivas fontes de recursos e legalmente 
instituídas unidades executoras; 

11 - incluídos subprojetos com a mesma finali­
dade em mais de um órgão; 

111 - incluídas· despesas a ·título âà -Investimen­
tos - Regime de Execução Especial, ressalvados os 
casos de calamidade pública formalmente reconhe­
cidos, na forma do art. 167, § 3º, da Constituição; 

IV - transferidos a outras unidades orçamentá­
rias do mesmo órgão os recursos recebidos por 
transferência, ressalvados os casos do Fundo Na­
cional de Desenvolvimento da Educação e do Fundo 
de Amparo ao Trabalhador; e 

V - classificadas como subatividades dotações 
que visem ao desenvolvimento de ações limitadas 
no tempo e das quais resultem produtos que concor­
ram para a expansão ou aperfeiçoamento da ação 
do Governo. 

Parágrafo único. Excetuados os casos de 
obras cuja natureza ou continuidade física não per­
mitam o desdobramento, a lei orçamentária anual 
não consignará recursos a subprojeto que se locali­
ze em mais de uma unidade da Federação, ou que 
atenda a mais de uma. 

Art. 10. Além da observância das prioridades e 
metas fixadas nos termos do art. 22 desta lei, a lei 
orçamentária e seus créditos adicionais somente in­
cluirão subprojetos novos se: 

I - tiverem sido adequadamente contemplados 
todos os subprojetos em andamento; 

" - for comprovada sua viabilidade técnica, 
econômica e financeira, caso seja exigida pelo Con­
gresso Nacional; e 

Art. 11. Não poderão ser destinados recursos 
para atender despesas com: 

I - início de construção, ampliação, reforma vo­
luntária ou útil, aquisição, novas locações ou arren­
damentos de imóveis residenciais; 

" - aquisição de mobiliário e equipamento para 
unidades residenciais de representação funcional; 

111 - aquisições de automóveis de repre­
sentação, ressalvadas aquelas referentes a automó­
veis de uso de Presidente, ex-Presidentes e do Vice­
Presidente da República, dos Presidentes da Câma­
ra dos Deputados, do Senado Federal e dos Tribu-

··rlais Soperiores, dos Ministros de ·Estado e do Su-· .. 
premo Tribunal Federal, do Procurador-Geral da Re­
pública e do Advogado-Geral da União; 

IV - celebração, renovação e prorrogação de 
contratos de locação e arrendamento de quaisquer 
veículos para representação pessoal; 

V - ações de caráter sigiloso, salvo quando 
realizadas por órgãos ou entidades cuja legislação 
que as criou estabeleça, entre suas competências, o 
desenvolvimento de atividades relativas à segurança 
da sociedade e do Estado e que tenham como pre­
condição o sigilo, constando os valores correspon­
dentes de subatividades ou subprojetos específicos; 

VI - ações típicas dos Estados, do Distrito Fe­
deral e dos Municípios, ressalvadas as previstas nos 
arts. 23, VIII, 30, VI e VII, 200, 204, I, e 225, § 1º, 111, 
da Constituição, em lei específica, ou constantes do 
Plano Plurianual em vigor, financiadas total ou par­
cialmente pela União ou por agência financeira ofi­
ciai de fomento, e que se encontrem inacabadas, 
com mais de cinqüenta por cento de execução, des­
de que já tenham aquelas entidades adimplido mais 
de setenta por cento da contrapartida; 

VII - clubes e associações de servidores ou 
quaisquer outras entidades congêneres, excetuadas 
creches e escolas para o atendimento pré-escolar; e 

VIII- pagamento a qualquer título a servidor da 
administração pública ou empregado de empresa 
pública ou de sociedade de economia mista por ser-
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viços de consultoria ou assistência técnica custeada ses órgãos ou entidades e, exclusivamente, em pes-
com recursos provenientes de convênios, acordos, quisa e desenvolvimento científico e tecnológico. 
ajustes ou instrumentos congêneres firmados com Art. 13. As receitas provenientes da remunera-
órgãos ou entidades de direito público ou privado, ção das disponibilidades do Tesouro Nacional ser~o 
nacionais ou internacionais. classificadas por fonte de recursos, de acordo com 

§ 1º Para efeito desta Lei, entende-se como suas origens, distinguindo-se ao menos a remunera-
ações típicas dos Estados, do Distrito Federal e dos ção das disponibilidades originárias da emissão de 
Municípios, as ações governamentais que não se- títulos da dívida mobiliária. 
jam de competência exclusiva da União, nem de Art. 14. Os recursos para compor a contraparti-
competência comum à União, aos Estados ao Distri- da de empréstimos internos e externos e para o pa-
to Federal e aos Municípios; gamento de sinal, amortização, juros e outros encar-

§ 29 Desde que as despesas sejam especifica- gos, observados os cronogramas financeiros das 
mente identificadas nos orçamentos, excluem-se da respectivas operações, não poderão ter destinação 
vedação prevista: diversa da programada, exceto se comprovado do-

I - nos incisos I e 11, as destinações para unida- cumentadamente, pelo Congresso Nacional, erro na 
de equipadas, essenciais à ação das organizações fixação desses recursos. 
militares, as unidades necessárias à instalação de § 1 º Excetua-se do disposto no caput deste ar-
novas representações diplomáticas no exterior, as tigo a destinação. mediante a abertura de crédito 
residências funcionais dos Ministros de Estado e dos adicional, de recursos de contrapartida para a cober-
membros do Poder Legislativo em Brasília e as des- tura de despesas com pessoal e encargos sociais, 
pesas dessa natureza, que sejam relativas às sedes sempre que for evidenciada a impossibilidade da 
oficiais das representações diplomáticas no exterior sua aplicação original. 
e que sejam cobertas com recursos provenientes da § 22 Somente serão incluídas no projeto de lei 
renda consular; orçamentária dotações relativas às operações de 

/I - No inciso 111, as aquisições com recursos crédito contratadas ou aprovadas pelo Ministério do 
oriundos da renda consular para atender às novas Planejamento e Orçamento, ou pelo Ministério da 
representações diplomáticas no exterior. Fazenda, até 30 de junho de 1996. 

Art. 12. As receitas vinculadas e as diretamen­
te arrecadadas por órgãos, fundos, autarquias, inclu­
sive as especiais, fundações instituídas e mantidas 
pelo Poder Público, empresas públicas, sociedades 
de economia mista e demais empresas em que a 
União, direta ou indiretamente, detenha a maioria do 
capital com direito a voto, respeitadas as disposiçõ­
es previstas em legislação específica somente pode­
rão ser programadas para investimentos e inversões 
financeiras depois de atenderem integralmente às 
necessidades relativas aos custeios administrativos 
e operacional, inclusive pessoal e encargos sociais, 
bem como ao pagamento de amortização, juros e 
encargos da dívida, e à destinação de contrapartida 
das operações de crédito. 

§ 1 º Os órgãos e entidades a que se refere o 
caput deste artigo encaminharão à Secretaria de 
Orçamento Federal, do Ministério do Planejamento e 
Orçamento, em prazo por ela fixada, o método de 
cálculo das estimativas de arrecadação de suas re­
ceitas diretamente arrecadadas para 1997. 

§ 22 Excluiu-se de disposto no caput deste arti­
go, a utilização de recursos diretamente arrecada­
dos em até vinte por cento do total, desde que em 
atendimento a investimentos das atividades fins des-

§ 32 As parcelas relativas à contrapartida serão 
indicadas nos respectivos subprojetos/subatividades 
por dígito identificador que deverá constar da pro­
posta orçamentária. 

Art. 15. Sem prejuízo do disposto na Lei nº 
8.020, de 12 de abril de 1990, somente poderão ser 
destinados recursos dos orçamentos fiscal e da se­
guridade social, inclusive de receitas diretamente ar­
recadadas dos órgãos e entidades da administração 
pública federal, para entidade de previdência fecha­
da ou congênere legalmente constituída e em fun­
cionamento até 10 de julho de 1989, desde que: 

I - não aumenta a participação relativa da pa­
trocinadora, em relação à contribuição dos seus par­
ticipantes, verificada no exercício de 1989; e 

11- os recursos de cada patrocinadora, destina­
dos a esta finalidade, não sejam superiores àqueles 
verificados no balanço de 1989, atualizados pelo ín­
dice Geral de Preços - Disponibilidade Interna, da 
Fundação Getúlio Vargas. 

Art. 16. É vedada a inclusão, na lei orçamentá­
ria anual e em seus créditos adicionais, de dotações 
a título de subvenções sociais, ressalvadas aquelas 
destinadas a entidades privadas sem fins lucrativos, 
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de atividades de natureza continuada, que preen­
cham uma das seguintes condições: 

1- sejam de atendimento direto ao público nas 
áreas de assistência social, saúde, ou educação e 
estejam registradas no Conselho Nacional de Assis­
tência Social- CNAS; 

11 - sejam vinculadas a organismos intemacio­
nais de natureza filantrópica, institucional ou assis­
tencial; 

111 - atendam ao disposto no art. 204 da Consti­
tuição Federal, no art. 61 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, bem como na Lei nº 
8.742, de 7 de dezembro de 1993. 

§ 1 º Para habilitar-se ao recebimento de sub­
venções sociais, a entidade privada sem fins lucrati­
vos deverá apresentar declaração de funcionamento 
regular, emitida no exercício de 1997 por três autori­
dades locais e comprovante de regularidade do 
mandato de sua diretoria. 

§ 2º É vedada, ainda, a inclusão de dotação 
global a título de subvenções sociais. 

§ 3Q A destinação de recursos a municípios e 
ao Distrito Federal, inclusive para o atendimento às 
ações de assistência social, saúde e educação, se­
rão realizadas por intermédio de transferências inter­
governamentais. 

Art. 17. É vedada a inclusão de dotações a títu­
lo de auxnio para entidades privadas, ressalvadas as 
sem fins lucrativos e desde que sejam: 

I - voltadas para o ensino especial ou repre­
sentativas da comunidade escolar, das escolas pú­
blicas estaduais e municipais do ensino fundamental 
ou, ainda, unidades mantidas pela Campanha Na­
cional de Escolas da Comunidade - CNEC; 

11 - cadastradas junto ao Ministério do Meio 
Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia 
Legal para recebimento de recursos oriundos de 
programas ambientais doados por organismos in­
ternacionais ou agências estrangeiras governa­
mentais; e 

III - voltadas para as ações de saúde pres­
tadas pelas Santas Casas de Misericórdia, quan­
do financiadas com recursos de organismos inter­
nacionais. 

Art. 18. As transferências de recursos da 
União, consignadas na lei orçamentária anual, para 
Estados, Distrito Federal ou Municípios, a qualquer 
título, inclusive auxnios financeiros e contribuições, 
serão realizadas exclusivamente mediante convênio, 
acordo, ajuste ou outros instrumentos congêneres, 
na forma da legislação vigente, ressalvadas aquelas 

decorrentes de recursos originários da repartição de 
receitas previstas em legislação específica, as repar­
tições de receitas tributárias, as operações de crédi­
to extemas e as destinadas a atender a estado de 
calamidade pública legalmente reconhecida por ato 
ministerial, e dependerão da comprovação por parte 
da unidade beneficiada, no ato da assinatura do ins­
trumento original, de que: 

I - instituiu, regulamentou e arrecada todos os 
tributos previstos nos arts. 155 e 156, da Constitui­
ção, ressalvado o imposto previsto no art. 156, 111, 
com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 
3, quando comprovada a ausência do fato gerador; 

II - a receita tributária própria corresponde, ém 
relação ao total das receitas orçamentárias, exclusi­
ve as decorrentes de operações de crédito, a pelo 
menos: 

a) vinte e cinco por cento, no caso de Estado 
ou Distrito Federal; 

b) cinco por cento, no caso de Municípios com 
mais de 150.000 habitantes; 

c} três por cento, no caso de Municípios de 
50.000 a 150.000 habitantes; 

d) um e meio por cento, no caso de Municípios 
de 25.000 a 50.000 habitantes; 

e)meio por cento, no caso de Municípios com 
até 25.000 habitantes; 

111 - não está inadimplente: 
a) com a União, inclusive com as contribuições 

de que tratam os arts. 195 e 239 da Constituição; 
b) com as contribuições para o Fundo de Ga­

rantia de Tempo de Serviço; e 
c) com a prestação de contas relativas a re­

cursos anteriormente recebidos da administração 
pública federal, através de convênios, acordos, 
ajustes, subvenções sociais, contribuições, auxí­
lios e similares. 

§ 1 Q Ressalvadas as vedações constitucionais, 
fica o Poder Executivo autorizado a dispensar, me­
diante decreto, em caráter excepcional, as exigên­
cias previstas no inciso 111 deste artigo, para atendi­
mento das ações incluídas nos bolsões de pobreza 
identificados como áreas prioritárias no Programa 
Comunidade Solidária. 

§ 2º É obrigatória a contrapartida dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, que poderá ser 
atendida através de recursos financeiros ou bens e 
serviços economicamente mensuráveis e será esta­
belecida de modo compatível com a capacidade fi­
nanceira da respectiva unidade beneficiada, tendo 
como limite mínimo e máximo: 
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I - no caso dos Municípios: 
a) cinco e dez por cento, se localizados nas 

áreas da Sudene, da Sudam e da Baixada Flumi­
nense e no Centro-Oeste, no caso de Municípios 
com até 25.000 habitantes 

b) dez e vinte por cento, nos demais Municí­
pios localizados nas áreas da Sudene, da Sudam e 
da Baixada Fluminense e no Centro-Oeste; 

c) dez a quarenta por cento, para as transfe­
rências no âmbito do Sistema Único de Saúde-SUS, 
excluídos os Municípios relacionados nas alíneas 
anteriores; 

d) vinte e quarenta por cento, para os demais; 
11 - no caso dos Estados e do Distrito Fed~ral: 
a) dez a vinte por cento, se localizados nas 

áreas da Sudene e da Sudam e no Centro-Oeste; e 
b) vinte e quarenta por cento, para os demais. 
§ 32 A exigência de contrapartida fixada no pa­

rágrafo anterior não se aplica aos recursos transferi­
dos pela União: 

I - oriundos de operações de crédito internas e 
externas, salvo quando o contrato dispuser de forma 
diferente; 

11 - oriundos de doações de organismos intema­
cionais ·ou de governos estrangeiros e de programas 
de conversão da dívida extema doada para fins am­
bientais, sociais, culturais e de segurança pública; 

111 - a Municípios que se encontrem em situa­
ção de calamidade pública formalmente reconheci­
da, durante o período que esta subsidiar; e 

IV - para atendimento dos programas de edu­
cação fundamental e às ações incluídas nos bolsões 
de pobreza identificados como áreas prioritárias no 
Programa Comunidade Solidária. 

§ 42 Caberá ao órgão transferidor: 
I - verificar a implementação das condições 

previstas neste artigo, exigindo, ainda, do Estado, 
Distrito Federal ou Município que ateste o cumpri­
mento dessas disposições, inclusive através dos ba­
lanços contábeis de 1996 e dos exercícios anterio­
res, da lei orçamentária para 1997 e demais docu­
mentos comprobatórios; e 

11 - acompanhar a execução das subatMdades ou 
sub projetos desenvolvidos com os recursos transferidos. 

§ 52 As transferências previstas neste artigo 
poderão ser feitas por intermédio de instituições e 
agências financeiras oficiais, que atuarão como 
mandatárias da União para execução e fiscalização, 
devendo o empenho ocorrer até a data da assinatu­
ra do respectivo acordo, convênio, ajuste ou instru­
mento congênere, e os demais registros próprios no 

Sistema Integrado de Administração Rnanceira - SIAFI 
nas datas da ocorrência dos fatos correspondentes. 

§ 6Q O disposto neste artigo aplica-se igual­
mente à concessão de empréstimo, financiamento 
ou aval pelo Tesouro Nacional para Estado, Distrito 
Federal ou Município, inclusive suas autarquias, fun­
dações, empresas públicas e sociedades de econo­
mia mista em que a União, direta ou indiretamente, 
detenha a maioria do capital com direito a voto. 

§ 7Q ·Os recursos orçamentários, de qualquer 
natureza, destinados aos municípios, serão transferi­
dos pela União diretamente aos municípios, proibida 
a intervenção do Estado, a qualquer título. 

Art. 19. Os empréstimos, financiamentos e refinan­
ciamentos, com recursos dos orçamentos fiscal e da se­
guridade social, observarão as seguintes condições: 

I - na hipótese de operações com custo de 
captação identificado, os encargos financeiros não 
poderão ser inferiores ao referido custo; 

11 - na hipótese de operações com custo de cap­
tação não identificado, os encargos financeiros não p0-

derão ser inferiores à Taxa Referencial pró-rata tem­
pore, ou, se for o caso, aqueles definidos em lei. 

§ 1 Q Serão de responsabilidade do mutuário, além 
dos encargos financeiros previstos nos incisos I e 11 des­
te artigo, eventuais comissões, taxas e outras despesas 
congêneres cobradas pelo agente financeiro. 

§ 2Q Ressalvam-se das disposições deste arti­
go as operações realizadas no âmbito do Programa 
de Financiamento às Exportações - PROEX e as 
demais operações de financiamento realizadas com 
mini e pequenos produtores rurais, bem como os fi­
nanciamentos para aquisição, por autarquias e em­
presas públicas federais, de produtos agropecuários 
·destinados à execução da Política de Garantia de 
Preços Mínimos, de que trata o Decreto-Lei nQ 79, 
de 19 de dezembro de 1966, e à formação de esto­
ques, nos termos do art. 31, da Lei n2 8.171, de 17 
de janeiro de 1991, que deverão ter sua execução 
efetivada por intermédio do Sistema Integrado de 
Administração Financeira - SIAFI. 

Art. 20. As prorrogações e composições de dí­
vidas decorrentes de empréstimos, financiamentos e 
refinanciamentos concedidos com recursos dos or­
çamentos fiscal e da seguridade social somente po­
derão ocorrer se vierem a ser expressamente autori­
zadas por lei específica. 

Parágrafo único. Ressalvam-se do disposto 
neste artigo: 

I - aquisição, por autarquias e empresas públi­
cas federais, de produtos agropecuários destinados 
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à execução da PolCtica de Garantia de Preços Míni- 79166, finilnciamento de estoques previstos no art. 
mos, de que trata o Decreto-Lei nll 79166, e à forma- 31, da Lei nll 8.171/91, e, também, financiamento 
ção de estoques, nos termos do art. 31, da Lei nll para aquisição de produtos agropecuários de que 
8.171/91; trata o art.~, § 511, IV, da Lei nll 9.138, de 29 de f!n 

11- a oomercialização de produtos agropecuários; vernbro de 1995; 
UI - os programas de investimentos agropecuá- IV - financiamento de exportações, desde que 

rios ou agroindustriais que contem com fontes de re- tais operações estejam abrangidas pelo Programa 
cursos de origem externa, desde que a repactuação de Financiamento às Exportações - PROEX; e 
para com o mutuário final se contenha no prazo da V - equalização de preços de comercializôçã() 
operação de crédito externa e suas condições tenham da Polftica de Garantia de Preços Mínirn03 e f'q' ';1" 
sido aprovadas pelo Conselho Monetário Nacional; e zação de taxas de juros e outros encargos financei. 

IV - a exportação de bens e serviços, nos ter- ros, previstos em lei específica. 
mos da legislação vigente. § 111 As despesas de que trata este artigo sp,r80 

ArL 21. A destinação de recursos para equali- financiadas com recursos provenientes de: 
zação de encargos financeiros ou de preços, paga- I - operações de crédito externas; 
mento de bonificações a produtores e vendedores e 11 _ emissão de Títulos Públicos Federais, des 
ajuda financeira, a qualquer título, a empresa com tinados ao pagamento integral da equalização de ta-
fins lucrativos, observará o disposto nos arts. 18, pa- xas de juros dos financiamentos às exportações, no!': 
rágrafo único, e 19 da Lei n114.320164. termos do Programa de Financiamento às Exporta-

Parágrafo único. Será mencionada na respecti- ções - PROEX, e em conformidade cal n a L.ei nÇl 
va atividade ou projeto orçamentário a legislação 8.187, de 12 de junho de 1991; e 
que autorizou o benefício. 

Art. 22. Serão constituídas, nos orçamentos fis­
cal e da seguridade social, reservas de contingência 
específicas vinculadas aos respectivos orçamentos 
em montante equivalente a três por cento: 

I - da receita global de impostos, deduzidas as 
transferências previstas no art. 159 da Constituição 
e a parcela da receita de impostos vinculada à Edu­
cação, no caso do orçamento fiscal; e 

11 - da receita das contribuições sociais, no ca­
put do art. 195 da Constituição, no caso do orça­
mento da seguridade social. 

SEÇÃO 11 
Das Diretrizes Especfftcas do Orçamento Flsclll 

Art. 23. A programação a cargo da unidade or­
çamentária Operações Oficiais de Crédito - Recur­
sos sob Supervisão do Ministério da Fazenda conte­
rá, exclusivamente, as dotações destinadas a aten­
der despesas com: 

I - refinanciamento da dívida externa garantida 
pela União, reestruturada nos termos das resoluções 
do Senado Federal vigentes, e da dfvida interna ad­
quirida e refinanciada ao amparo da Lei nIl 8.727, de 
5 de novembro de 1993; 

II - financiamento de programas de custeio e 
investimento agropecuário e de investimento agroin­
dustrial; 

111 - financiamento para a comercialização de 
produtos agropecuários, inclusive os agroecológicos, 
nos termos previstos no art. 411 do Decreto-Lei nll 

111 - retomo "de empréstimos, financiarmmtos e 
refinanciamentos, concedidos, a qualquer tempo, 
nas modalidades que, a partir de 1988, passaram fi 

integrar as Operações Oficiais de Crédito _. nP.GUI· 

sos sob Supervisão do Ministério da Fazenda, ob­
servando-se que: 

a) o retomo do refinanciamento da dívida exter· 
na do setor público, reestruturada nos termos das 
resoluções do Senado Federal, será aplicado, e~clu .. 
sivamente, no resgate de amortizações, juros e ou­
tros encargos dos títulos do Tesouro Nacional p.llliti 
dos para aquela finalidade; e 

b) o retorno dos créditos refinanciados ôo am­
paro da Lei nº 8.727/93, destinar-se-á exclusivamen­
te, ao pagamento de amortizações, juros e outros 
encargos da dívida assumida pela União, nos ter­
mos da referida lei. 

§ 211 Os financiamentos de programas de cus­
teio e investimentos agropecuários serão destina­
dos, exclusivamente, aos mini e pequenos produto· 
res rurais e suas cooperativas e associações, ressal 
vados aqueles financiados por recursos externos. 

§ 32 O Poder Executivo poderá utilizar os esto­
ques estratégicos de alimentos básicos para distri· 
buição ou permuta, visando o combate <3 fome e ;\ 
miséria, dando preferência aos produtos com risco 
de perecimento. 

§ 411 Os empréstimos e financiamentos destina·· 
dos à formação de estoques reguladores e estratégi­
cos, obedecidos os limites e condições estabeleci-



08086 Quarta-feira26 DIÁRIOOOCONGRESSONACIONAL-SESSÃOCONJUNTA Junho de 1996 

dos em lei e pelo Conselho Monetário Nacional po- obedecerá ao disposto nos arts. 194, 195, 196, 200, 
derão ser financiados também com recursos não 201, 203 e 212, § 42 , da Constituição, e contará, 
previstos no § 12 deste artigo. dentre outros, com recursos provenientes: 

Art. 24. A programação orçamentária do Banco I - das contribuições sociais previstas na Cons-
Central do Brasil obedecerá ao disposto nesta Lei e tituição; 
compreenderá as despesas com pessoal e encargos 11 - das receitas próprias dos órgãos, fundos e en-
sociais, outros custeios administrativos e operacio- tidades que integram, exclusivamente, este orçamento; 
nais, inclusive aquelas relativas a planos de benefí- 111 - da contribuição para o plano de segurida-
cios e de assistência a servidores e investimentos. de social do servidor, que será utilizada para despe-

Art. 25. Do total de investimentos programados sas no âmbito dos Encargos Previdenciários da 
no orçamento fiscal: União; e 

I - para rodovias federais, serão destinados no IV - do orçamento fiscal. 
máximo vinte por cento à construção e pavimenta- § 12 A destinação de recursos para atender a 
ção de rodovias; despesas com ações e serviços públicos de saúde e 

11 - para ferrovias federais, serão destinados de assistência social obedecerá ao princípio da des-
no mínimo vinte e cinco por cento à recuperação da centralização. 
malha ferroviária do Nordeste. § 22 A lei orçamentária anual contemplará do-

Parágrafo único. Não se incluem no limite fixa- tações para o Fundo Nacional de Assistência Social 
do neste artigo os investimentos em rodovias para para atender ao disposto no art. 203, V, da Constitui-
eliminação de pontos críticos e adequação de capa- ção e na Lei n2 8.742, de 7 de dezembro de 1993. 
cidade das vias. Art. 29. O orçamento da seguridade social dis-

Art. 26. A destinação de recursos para as açõ­
es de alimentação escolar obedecerá ao princípio da 
descentralização, observado o seguinte: 

I - a distribuição será proporcional ao número 
de alunos matriculados nas redes públicas de ensino 
localizadas em cada Município no ano anterior; 

11 - os recursos da União destinados ao con­
junto de Municípios de cada Estado e ao Distrito Fe­
deral serão alocados em categorias de programação 
específicas; e 

111 - os repasses serão realizados diretamente 
às administrações públicas municipais ou no seu im­
pedimento legal ao Governo do Estado ou à unidade 
executora de convênio cuja entidade beneficiária 
seja a escola pública de ensino fundamental, que se 
responsabilizará pelo atendimento. 

Parágrafo único. As aquisições de alimentos 
destinados aos programas de alimentação escolar 
deverão ser feitas prioritariamente nos Municípios, 
Estados ou regiões de destino. 

Art. 27. Os fundos de incentivos fiscais não in­
tegrarão a lei orçamentária, figurando, exclusiva­
mente, no projeto de lei, em conformidade com o 
disposto no art. 165, § 62 , da Constituição. 

SEÇÃO 111 
Das Diretrizes Específicas do Orçamento da 

Seguridade Social 

Art. 28. O orçamento da seguridade social 
compreenderá as dotações destinadas a atender às 
ações de saúde, previdência e assistência social e 

criminará: 
I - as dotações relativas às ações descentrali­

zadas de saúde e assistência social em categorias 
de programação específicas para cada Estado, para 
o Distrito Federal e para o conjunto dos Municípios 
de cada um dos Estados; 

11 - as dotações relativas ao pagamento de be­
nefícios em categorias de programação específicas 
para cada categoria de benefício; e 

111 - no demonstrativo de que trata o art. 32, § 
12 , IV, desta Lei, separadamente, as estimativas re­
lativas às contribuições para a seguridade social dos 
empregadores, incidentes sobre a folha de salários, 
o faturamento e o lucro e dos trabalhadores, estabe­
lecidas, respectivamente, nos incisos I e 11 do art. 
195 da Constituição. 

Art. 30. A proposta orçamentária para 1997 po­
derá prever recursos para a implantação do Progra­
ma de Garantia de Renda Mínima, alocados em su­
batividade específica. 

SEÇÃO IV 
Das Diretrizes Específicas do Orçamento 

de Investimento 

Art. 31. O Orçamento de Investimento, previsto 
no art. 165, § 52, 11, da Constituição, será apresenta­
do para cada empresa em que a União, direta ou in­
diretamente, detenha a maioria do capital social com 
direito a voto. 

§ 1 li Para efeito de compatibilidade da progra­
mação orçamentária a que se refere este artigo, com 



Junho de 1996 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL - SESSÃO CONJUNTA Quarta-feira 26 08087 

a lei n2 6.404, de 15 de dezembro de 1976, serão arts. 109 e 110 da lei n2 4.320/64 para as finalida-
considerados investimentos as despesas com aqui- des a que se destinam. 
sição do ativo imobilizado, excetuadas as relativas à Art. 33. A mensagem que encaminhar o· projeto 
aquisição de bens para arrendamento mercantil. de lei orçamentária ao Congresso Nacional será 

§ 22 A despesa será discriminada nos termos acompanhada de demonstrativo sintético, por em-
do art. 62 desta lei, segundo a classificação funcio- presa, do Programa de Dispêndios Globais, infor-
nal-programática, expressa por categoria de progra- mando a origem dos recursos, com o detalhamento 
mação em seu menor nível, inclusive com as fontes mínimo igual ao estabelecido no § 32 do art. 31 des-
previstas no § 32 deste artigo, apresentadas em de- ta lei, bem como a previsão da sua respectiva apli-
monstrativo que ac.ompanhará a proposta orçamen- cação, por grupo de despesa. 

tária. CAPíTULO IV 
§ 32 O detalhamento das fontes de financia- Das Disposições Relativas à Dívida 

mento do investimento de cada entidade referida no Pública Federal 
caput deste artigo será feito de forma a evidenciar 
os recursos: 

I - gerados pela empresa; 
I ~ - decorrentes de participação acionária da 

União, diretamente ou por intermédio de empresa 
controladora; 

111 - oriundos de transferências da União, sob 
outras formas que não as compreendidas no inciso 
11; 

IV - oriundos de empréstimos da empresa con­
troladora; 

V - oriundos da empresa controladora, não 
compreendidos naqueles referidos nos incisos " e 
IV; 

VI - decorrentes de participação acionária de 
outras entidades controladas, direta ou indiretamen­
te, pela União; 

VII - oriundos de operações de crédito exter-
nas; 

VIII - oriundos de operações de crédito inter­
nas, exclusive as referidas no inciso IV; 

IX - de outras origens. 
§ 42 A programação dos investimentos à conta 

de recursos oriundos dos orçamentos fiscal e da se­
guridade social, inclusive mediante participação 
acionária, observará o valor e a destinação constan­
tes do orçamento original. 

§ 52 As empresas cuja programação conste in­
tegralmente no Orçamento Fiscal ou no Orçamento 
da Seguridade não integrarão o Orçamento de In­
vestimento das Estatais. 

Art. 32. Não se aplicam às empresas integran­
tes do orçamento de investimento as normas gerais 
da lei n2 4.320/64, no que concerne ao regime con­
tábil, execução do orçamento e demonstrativo de re­
sultado. 

Parágrafo único. Excetua-se do disposto no ca­
put deste artigo a aplicação, no que couber, dos 

Art. 34. Todas as despesas relativas à dívida 
pública federal, mobiliária ou contratual, e as recei­
tas que as atenderão constarão da lei orçamentária 
anual. 

§ 12 As despesas com o refinanciamento da dí­
vida pública mobiliária federal, interna e externa, e a 
estimativa da receita proveniente da emissão de títu­
los de responsabilidade do Tesouro Nacional para 
atendê-lo serão incluídas na lei e em seus anexos 
separadamente das demais despesas com serviço 
da dívida e das demais receitas provenientes da 
emissão de títulos. 

§ 22 Entende-se por refinanciamento o paga­
mento do principal da dívida mobiliária federal corri­
gido, com receita proveniente da emissão de títulos, 
e por sua amortização efetiva, seu pagamento com 
recursos de outras fontes. 

§ 32 As despesas com o refinanciamento da dí­
vida mobiliária federal constarão da lei em unidade 
orçamentária específica, distinta da que contemple 
os encargos financeiros da União. 

Art. 35. A lei orçamentária anual não poderá in­
cluir estimativa de receita decorrente da emissão de 
títulos da dívida pública federal interna superior à 
necessidade de atendimento das despesas com: 

I - a amortização, inclusive o refinanciamento, 
os juros e outros encargos da dívida, interna e exter­
na, de responsabilidade direta ou indireta do Tesou­
ro Nacional; 

11 - o refinanciamento da dívida externa do se­
tor público que seja, ou venha a ser de responsabili­
dade da União, nos termos das resoluções do Sena­
do Federal vigentes; 

111 - o aumento do capital de empresas e socie­
dades em que a União detenha, direta ou indireta­
mente, a maioria do capital social com direito a voto 
e que não estejam incluídas no programa de deses­
tatização, devendo os títulos conter cláusula de ina-
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lienabilidade até o seu vencimento e serem vendidos quantitativos de cargos ocupados e vagos, e, dentre 
ao par às empresas e sociedades com juros de até estes, aqueles que permanecerão vagos no exercí-
seis por cento ao ano e prazo mínimo de resgate de cio de 1997. 
cinco anos para principal e juros; § 111 Os Poderes Legislativo e Judiciário, assim 

IV - a desapropriação de imóveis rurais para como o Ministério Público da União, observarão o 
fins de reforma agrária, nos termos do art. 184, § 411, cumprimento do disposto neste artigo, bem como no 
da Constituição, no caso dos Títulos da Dívida Agrá- art. 311, § 311, X, desta Lei. 
ria; § 211 Os cargos transformados por lei após 31 

V - a equalização de taxas de juros dos finan- de agosto de 1996, em decorrência de processo de 
ciamentos às exportações, no âmbito do Programa racionalização do plano de carreiras dos servidores 
de Financiamento às Exportações - PROEX, previs- públicos, serão incorporados à tabela referida no ca-
to no art. 2Q da Lei nll 8.187/91, devendo os trtulos put deste artigo. 
conter cláusulas de atualização cambial e de inalie- Art. 39. Os Poderes Executivo, Legislativo e 
nabilidade, até o vencimento; Judiciário deverão publicar no Diário Oficial da 

VI - os empréstimos e financiamentos destina- União, até 31 de agosto de 1996, quadros demons-
dos à formação de estoques reguladores e estratégi- trativos da força de trabalho para cada órgão da ad-
cos, obedecidos os limites e condições estabeleci- ministração direta, autarquia e fundação, contendo: 
dos em lei e pelo Conselho Monetário Nacional; I - quantitativos de servidores ativos e inativos, 

VII - a aquisição de garantias aceitas no exte- civis e militares, e instituidores de pensões com res-
rior, necessárias à renegociação da dívida externa pectivas remunerações, proventos e benefícios glo-
de médio e longo prazos; e bais; 

VIII - o refinanciamento da dívida interna dos 11 - quantitativos de servidores ativos, civis, dis-
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, nos tribuídos, em termos de exercício, por unidade da fe-
termos da legislação em vigor. deração; 

Parágrafo único. No caso de amortização, juros 111 - quantitativos de servidores ativos, civis, 
e encargos da dívida decorrente da extinção ou dis- distribuídos por faixa etária, com intervalo de 5 em 5 
solução de entidades da administração pública fede- anos (iniciando em 15/20 anos), e por sexo; 
ral, de acordo com a Lei nll 8.029, de 12 de abril de IV - quantitativos de servidores ativos, civis, 
1990, os títulos serão emitidos com prazo mínimo de distribuídos por nível de escolaridade do cargo (nível 
resgate de dois anos, para o principal e juros. superior, nível médio e nível básico); 

Art. 36. A emissão de títulos da dívida pública V - quantitativos de servidores ativos, civis, 
federal externa será limitada a atender despesas distribuídos por situação funcional em : 
com a amortização, inclusive o refinanciamento, os a) efetivos; 
juros e outros encargos da dívida, interna ou exter- b) requisitados para exercícios de cargos ou 
na, de responsabilidade direta ou indireta do Tesou- funções em comissão, indicando-se separadamente 
ro Nacional. aqueles requisitados de Estados, do Distrito Federal 

Art. 37. A receita decorrente da liberação das e dos Municípios, de empresas públicas e sacieda-
garantias prestadas pela União, na forma dos ter- des de economia mista; 
mos do Plano Brasileiro de Financiamento 1992, c) sem vínculo efetivo ou inativos, nomeados 
aprovados pelas Resoluções do Senado Federal nll para cargoslfunções em comissão; 
98/92 e 90/93, será destinada, exclusivamente, à d) contratados temporários; e 
amortização, juros e outros encargos da Dívida PÚ-
blica Mobiliária Federal, de responsabilidade do Te- e) outros; 
souro Nacional. VI - quantitativos de cargos ocupados e vagos 

CAPíTULO V 
Das Disposições Relativas às Despesas 

da União com Pessoal e Encargos Sociais 

Art. 38. O Poder Executivo, por intermédio do 
órgão central de pessoal civil, publicará, até 31 de 
agosto de 1996, a tabela de cargos efetivos inte­
grantes do quadro geral de pessoal civil, com os 

por órgão ou entidade da administração direta, au­
tarquia e fundação, distribuídos por nível de escolari­
dade exigido (nível superior, nível médio e nível bá­
sico). 

Art. 40. No exercício financeiro de 1997, as 
despesas com pessoal ativo e inativo, dos três Po­
deres da União, observarão o limite estabelecido na 
Lei Complementar nll 82/95. 
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Art. 41. No exercício de 1997, somente pode­
rão ser admitidos servidores se: 

I - existirem cargos vagos a preencher de­
monstrados na tabela a que se refere o art. 38, ca­
put, desta lei, considerados os cargos transforma­
dos, previstos no § 22 do mesmo artigo; 

" - houver vacância, após 31 de agosto de 
1996, dos cargos ocupados constantes da tabela a 
que se refere o art. 38, caput, desta lei; 

111 - houver dotação orçamentária suficiente 
para o atendimento da despesa, ouvida, tratando-se 
do preenchimento de cargos no âmbito do Poder 
Executivo, a Secretaria de Orçamento Federal do 
Ministério do Planejamento e Orçamento; e 

IV - for observado o limite previsto no artigo 
anterior. 

CAPíTULO VI 
Da Política de Aplicação dos Recursos das 
Agências Financeiras Oficiais de Fomento 

Art. 42. As agências fi!1anceiras oficiais de fo­
mento observarão, na concessão de empréstimos e 
financiamento, respeitadas suas especificidades, as 
seguintes prioridades: 

I - a redução do déficit habitacional e a me­
lhoria nas condições de vida das populações 
mais carentes, através de financiamentos a pro­
jetos de investimentos em saneamento básico e 
desenvolvimento da infra-estrutura urbana, com 
recursos administrados pela Caixa Econômica 
Federal; 

" - o aumento da oferta de alimentos para o 
mercado interno e produtos agrícolas de exportação, 
mediante alocação de recursos pelo Banco do Brasil 
S.A.; 

111 - estímulo à criação de empregos e amplia­
ção da oferta de produtos de consumo popular, me­
diante apoio à expansão e ao desenvolvimento das 
pequenas e médias empresas, com recursos admi­
nistrados pelo Banco do Brasil S.A. e Caixa Econô­
mica Federal; 

IV - a promoção do desenvolvimento da infra­
estrutura e da indústria, com ênfase no fomento à 
capacitação tecnológica, a melhoria da competitivi­
dade da economia e geração de empregos, apoiado 
pela Financiadora de Estudos e Projetos e pelo Ban­
co Nacional de Desenvolvimento Econômico e So­
cial;' 

V - a intensificação das relações internacionais 
do Brasil com os seus parceiros comerciais, em fun­
ção de um maior apoio do Banco do Brasil S.A. ao fi­
nanciamento dos setores exportador e importador; e 

VI - a redução das desigualdades sociais nas 
regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste do País, 
mediante apoio a projetos voltados para o melhor 
aproveitamento das oportunidades de desenvolvi­
rt:Iento econ~mico-social e adoção de providências 
para aumentar a eficiência dos instrumentos geren­
ciais dos Fundos Constitucionais - FNO, FNE e 
FCO - administrados pelo Banco da Amazônia S.A., 
Banco do Nordeste do Brasil S.A. e Banco do Brasil 
S.A., respectivamente. 

§ 111 Os encargos dos empréstimos e financia­
mentos concedidos pelas agências não poderão ser 
inferiores aos respectivos custos de captação e de 
administração, ressalvado o previsto na lei nº 7.827, 
de 27 de setembro de 1989. 

§ 22 A concessão ou renovação de quaisquer 
empréstimos ou financiamentos pelas agencias fi­
nanceiras oficiais, inclusive aos estados, ao Distri­
to Federal ,e aos Municípios, bem como às suas 
entidades da administração indireta, fundações, 
empresas públicas e sociedades de economia mis­
ta e demais empresas em que a União, direta ou 
indiretamente, detenha a maioria do capital com 
direito a voto, sem prejuízo das normas regula­
mentares pertinentes, somente poderão ser efe­
tuadas se o mutuário estiver adimplente com a 
União, seus órgãos e entidades das administraçõ­
es direta e indireta e com o Fundo de Garantia do 
,Tempo de Serviço. 

CAPíTULO V" 
Das Disposições sobre Alterações 

na Legislação Tributária 

Art. 43. Não será aprovado projeto de lei ou 
editada medida provisória, que conceda ou amplie 
incentivo, isenção ou benefício, de natureza tributá­
ria ou financeira, sem que se apresente a estimativa 
da renúncia de receita correspondente. 

Parágrafo único. A lei ou medida provisória 
mencionada no caput deste artigo somente entrará 
em vigor após o cancelamento de despesas em 
idêntico valor. 

Art. 44. Na estimativa das receitas do projeto 
de lei orçamentária anual poderão ser considerados 
os, efeitos de propostas de alterações na legislação 
tributária e das contribuições que sejam objeto de 
projeto de lei ou medida provisória que esteja em 
tramitação no Congresso Nacional. 

§ 111 Se estimada a receita, na forma do ca­
put deste artigo, no projeto de lei orçamentária 
anual encaminhado ao Congresso Nacional, o Po­
der Executivo: 
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I - identificará, na mensagem, as proposições 
de alterações na legislação e especificará a receita 
adicional esperada, em decorrência de cada uma 
das propostas e seus dispositivos, com a memória 
de cálculo das estimativas; e 

11 - apresentará, no projeto de lei orçamentária 
anual, programação especial de despesas condicio­
nadas à aprovação das respectivas alterações na le­
gislação. 

§ 2º Caso as alterações propostas não sejam 
aprovadas, ou o sejam parcialmente, de>forma a não 
permitir a integralização dos recursos esperados, as 
dotações à conta dos referidos recursos condiciona­
dos serão canceladas, mediante decreto, após a 
sanção presidencial à lei orçamentária anual, obser­
vados os critérios a seguir relacionados para aplica­
ção seqüencial obrigatória e cancelamento linear, 
até ser completado o valor necessário para cada 
fonte de receita: 

I - de até cem por cento das dotações relativas 
aos novos subprojetos; 

11 - de até sessenta por cento das 'dotações re­
lativas aos subprojetos em andamento; 

111 - de até vinte e cinco por cento das dotaçõ­
es relativas às ações de manutenção; 

IV - dos restantes quarenta por cento das do­
tações relativas aos subprojetos em andamento; e 

V - dos restantes setenta e cinco por cento das 
dotações relativas às ações de manutenção. 

§ 3º Ocorrendo alterações na legislação tribu­
tária, em conseqüência de projeto de lei encaminha­
do ao Congresso Nacional, após 31 de agosto de 
1996, e que implique acréscimo em relação à esti­
mativa de receita constante do projeto de lei orça­
mentária para 1997, os recursos correspondentes 
deverão ser objeto de projeto de lei de crédito adi­
cionaI. 

Art. 45. As estimativas de receitas dos orça­
mentos fiscal e da seguridade social serão elabora­
das por Comissão formada no âmbito do Poder Exe­
cutivo e composta por representantes dos Ministé­
rios do Planejamento e Orçamento, da Fazenda e da 
Previdência e Assistência Social. 

CAPíTULO VIII 
Das Disposições Finais 

Art. 46. A prestação de contas anual da União 
incluirá relatório de execução na forma e com o de­
talhamento apresentado pela lei orçamentária anual. 

Parágrafo único. Da prestação de contas anual 
constará necessariamente, informação quantitativa 

sobre o cumprimento das metas físicas previstas na 
lei orçamentária anual. 

Art. 47. O Poder Executivo deverá elaborar e 
publicar cronograma anual de cotas trimestrais de 
desembolso financeiro por órgão e grupo de despe­
sa, relativo à execução da programação da despesa 
à conta de recursos do Tesouro. 

Parágrafo único. O cronograma de que trata 
este artigo, além de sua adequação aos créditos adi­
cionais abertos ao longo do exercício, poderá ser 
modificado, formalmente, de modo a evitar desajus­
tes entre o ingresso das receitas e a execução das 
despesas. 

Art. 48. Os projetos de lei de créditos adicio­
nais terão corno prazo para encaminhamento ao 
Congresso Nacional a data, improrrogável, de 31 de 
outubro de 1997, ressalvado o disposto no art. 167, 
§ 32 , da Constituição. 

Art. 49. São vedados quaisquer procedimentos 
no âmbito dos sistemas de orçamento, programação 
financeira e contabilidade, que viabilizem a execu­
ção de despesas sem comprovada e suficiente dis­
ponibilidade de dotação orçamentária. 

Art. 50. A União poderá incluir na proposta or­
çamentária para o exercício de 1997 recursos para 
atender às despesas de que tratam os §§ 62 e 72 do 
art. 13 do Ato das Disposições Constitucionais Tran­
sitórias. 

Art. 51. Para fins de apreciação da proposta or­
çamentária e do acompanhamento e da fiscalização 
orçamentária a que se refere o art. 166, § 12 , li, da 

. Constituição, será assegurado, ao órgão responsá­
vel, o acesso irrestrito, para fins de consulta, ao: 

I - Sistema Integrado de Administração Finan­
c.eira - SIAFI; 

11 - Sistema Integrado de Dados Orçamentá­
rios - SIDOR; 

111 - ao Sistema de Análise Gerencial de Arre­
cadação - ANGELA, respeitado o sigilo fiscal do 
contribuinte; 

IV - Sistema de Previsão da Arrecadação - SI­
PRAR;e 

V - Sistema de Gerenciamento da Receita e 
Despesa da Previdência Social. 

Art. 52. O Poder Executivo, através do seu 
órgão central do sistema de planejamento federal 
e de orçamento, deverá atender, no prazo máximo 
de dez dias úteis, contados da data de recebimen­
to, as solicitações de informações encaminhadas 
pelo Presidente da Comissão Mista de Planos, Or­
çamentos Públicos e Fiscalização do Congresso 
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Nacional, relativas a aspectos quantitativos e quali- XII - pagamento de abono salarial e despesas 
tativos de qualquer subprojeto, subatividade ou item à conta de recursos diretamente arrecadados, no 
de receita, incluindo eventuais desvios em relação âmbito do Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT; 
aos valores da proposta que venham a ser identifica- XIII - pagamento de compromissos contratuais 
dos posteriormente ao encaminhamento do projeto no exterior; e 
de lei. XIV - pagamento das despesas correntes rela-

Art. 53. Se o projeto de lei orçamentária tivas à operacionalização do Sistema Único de Saú-
anual não for sancionado pelo Presidente da Re- de. 
pública até 31 de dezembro de 1996, a programa­
ção dele constante poderá ser executada, durante 
os três primeiros meses do exercício, em cada 
mês, até o limite de um doze avos do total de cada 
dotação, na forma da proposta remetida ao Con­
gresso Nacional. 

§ 12 Considerar-se-á antecipação de crédito, à 
conta da lei orçamentária, a utilização dos recursos 
autorizada neste artigo. 

§ 22 Os saldos negativos eventualmente apura­
dos em virtude de emendas apresentadas ao projeto 
de lei de orçamento no Congresso Nacional e do 
procedimento previsto neste artigo serão ajustados, 
após sanção da lei orçamentária, através da abertu­
ra de créditos adicionais, mediante remanejamento 
de dotações. 

§ 32 Excetuam-se do disposto no caput deste 
artigo os subprojetos e subatividades que não esta­
vam em execução no exercício de 1996. 

§ 42 Não se incluem no limite previsto no caput 
deste artigo as dotações para atendimento de des­
pesas com: 

I - pessoal e encargos sociais; 
11 - pagamento de benefrcios previdenciários a 

cargo do Instituto Nacional do Seguro Social; 
111 - pagamento do serviço de dívida; 
IV - as Operações Oficiais de Crédito - Recur­

sos sob Supervisão do Ministério da Fazenda; 
V - o Programa de Distribuição Emergencial de 

Alimentos - PRODEA; 
VI - os subprojetos e subatividades financiados 

com doações; 
VII -- os subprojetos e subatividades que esta­

vam em execução em 1996, financiados com recur­
sos externos e contrapartida; 

VIII- o Sistema Nacional de Defesa Civil; 
IX - a atividade Crédito para a Reforma Agrá-

ria; 
X - pagamento a bolsa de estudo; 
XI _. pagamento de benefícios da prestação 

continuada (Lei n2 8.742, de 7 de dezembro de 
1993) e desenvolvimento de ações de enfrentamen­
to à pobreza; 

Art. 54. A execução dos orçamentos fiscal e 
da seguridade social será realizada de modo uni­
forme, visando-se assegurar que, no âmbito de 
cada orçamento e de cada Poder, nenhum subpro­
grama tenha execução acumulada, ao final de 
cada trimestre; que exceda em mais do que trinta 
por cento à média da execução acumulada dos 
demais subprogramas. 

§ 1!! Excluem-se desta norma os subprogramas 
"Dívida Interna-, "Dívida Externa", "Transferências 
Financeiras a Estados e Municípios", "Previdência 
Social a Não-Segurados-, -Previdência Social a Ina­
tivos e Pensionistas", "Estoques Reguladores", 
-Execução da Política de Preços Agrícolas" e a -Re­
serva de Contingência-, e as despesas realizadas 
com base em créditos extraordinários. 

§ 22 O cálculo da execução será realizado pela 
apuração da representatividade percentual do mon­
tante da execução financeira acumulada em cada 
subprograma no total da despesa fixada na lei orça­
mentária anual para tal subprograma, considerados 
os ajustes decorrentes de créditos adicionais aber­
tos no exercício. 

§ 32 O relatório de que trata o art. 165, § 32 , da 
Constituição conterá demonstrativo que permita veri­
ficar o cumprimento do disposto neste artigo, acom­
panhado de justificação dos eventuais desvios ocor­
ridos no período em relação à margem de que trata 
o caput. 

Art. 55. Até vinte e quatro horas após o enca­
minhamento à sanção presidencial dos autógrafos 
do projeto de lei orçamentário anual e dos projetos 
de lei de créditos adicionais, o Poder Legislativo 
enviará, em meio magnético de processamento 
eletrônico, os dados e informações relativos aos 
autógrafos, indicando: 

I - em relação a cada categoria de programa­
ção e grupo de despesa dos projetos originais, o to­
tal dos acréscimos e o total dos decréscimos, por 
fonte, realizados pelo Congresso Nacional; e 

11 - as novas categorias de programação e, 
em relação e estas, os detalhamentos fixados no 
art. 62 , desta lei, as fontes e as denominações atri­
buídas. 
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Art. 56. O Poder Executivo publicará, no prazo 
mélximo de quinze dias úteis da data de publicação da 
lei orçamentária anual, os quadros de detalhamento da 
despesa, por unidade orçamentária integrante dos or­
c,:.d.rnelltos fiscal e da seguridade social, especificando, 
para cada categoria de programação, a fonte, a cate­
goria econômica, o grupo de despesa, a modalidade 
de aplicação e o elemento de despesa. 

§ 1 Q Os quadros de detalhamento da despesa 
referente aos Poderes Legislativos e Judiciário e 
ao Ministério Público da União serão aprovados e 
publicados na forma e no prazo definidos no caput 
deste artigo, mediante atos dos Presidentes da 
Câmara dos Deputados, do Senado Federal, do 
1 nbunal de Contas da União, dq Supremo Tribunal 
í-ederal e dos Tribunais Superiores, çjo Tribunal de 
Ju::.lh,;a ua Distrito Federal e do Procurador-Geral 
da Republica. 

§ 2!.! Até vinte e quatro horas após sua publica­
çào, o Poder Executivo e os órgãos mencionados no 
parágrafoO anterior enviarão ao Congresso Nacional 
os 4uadroS de detalhamento da despesa em meio 
magnético de processamento eletrônico 

§ 3Q As unidades orçamentárias responsáveis 
poderão, observados os limites fixados para cada 
grupo de despesa, processar diretamente o Sistema 
hltegiddo de Administração Financeira - SIAFI, alte­
I açoes na elementação da despesa, que deverão 
sempre preceder ao empenho. 

Ar1. 57. Até sessenta dias após a publicação 
dl)~, H-ilanços Gerais da União, serão indicados e 
totalizados com os valores orçamentários para 
cada órgão e suas entidades, a nível de subproje­
to e subatividade, os saldos de créditos especiais 
e extraordinários autorizados nos últimos quatro 
meses do exercício financeiro de 1996 e reaber­
tos, na forma do disposto no art. 167, § 211, da 
Constituição. 

Art. 58. Até vinte e quatro horas após a publi­
cação do relatório a que se refere o art. 165, § 311, 

da Constituição, o Poder Executivo colocará à dis­
posição do Congresso Nacional os dados relativos 
à execução orçamentária do mesmo período por 
categoria de programação, detalhada por fontes 
de recursos, grupo de despesa, modalidade de 
aplicação e elemento de despesas, mediante 
acesso amplo: 

I - ao Sistema Integrado de Administração Fi­
Ildllcell'a - SIAFI, para os orçamentos fiscal e da se­
yuridade social; e 

II - ao Sistema Integrado de Dados Orçamen­
ldllus SIDOR, para o orçamento de investimento. 

§ 111 O relatório de que trata o caput deste arti­
go conterá a execução mensal dos orçamentos fis­
cal e da seguridade social, classificada segundo: 

I - grupo de despesa; 
li-fonte; 
111- órgão 
IV - unidade orçamentária; 
V-função; 
VI - programa; 
VII - subprograma; e 
VIII - projetos correspondentes às ações priori­

tárias constante do Anexo desta Lei. 
§ 211 Integrará o relatório de execução orça­

mentária quadro comparativo, discriminando para 
cada um dos níveis referidos no parágrafo anterior: 

I - o valor constante da lei orçamentária anual; 
11 - o valor orçado, considerando-se a lei orça-

mentária anual e os créditos adicionais aprovados; 
111 - o valor empenhado no mês; e 
IV - o valor empenhado até o mês; 
§ ~ O relatório de execução orçamentária não 

conterá duplicidades, eliminando-se os valores corres­
pondentes às transferências intragovemarnentais. 

§ 411 O relatório discriminará as despesas com 
pessoal e encargos sociais, de modo a evidenciar os 
quantitativos despendidos com vencimentos e vanta­
gens fixas, despesas variáveis, encargos com pen­
sionistas e inativos e encargos sociais para as se­
guintes categorias: 

I - pessoal civil da administração direta; 
II - pessoal militar; 
111 - servidores das autarquias; 
IV - servidores das fundações; e 
V - empregados de empresas que integram os 

orçamentos fiscal e da seguridade social. 
§ 511 Os valores a que se refere o § 2" deste 

artigo não considerarão as despesas autorizadas 
ou executadas, relativas a refinanciamento da dfvi­
da da União, que deverão ser apresentadas sepa­
radamente. 

§ 611 Além da parte relativa à despesa, o re­
latório de que trata o caput deste artigo conterá 
demonstrativo da execução da receita, de acor­
do com a classificação constante do anexo 11 da 
Lei nll 4.320/64, incluindo o valor estimado e o 
arrecadado no mês, e acumulado no exercício, 
bem como informações sobre eventuais reesti­
mativas. 

Art. 59. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 
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08116 Quarta-feira 26 DIÁRIO 00 CONGRESSO NAClONAL - SESSÃO CONJUNTA Junho de 1996 

o SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Em 
discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, declaro en­
cerrada a discussão. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Em 
votação a redação final na Câmara. 

Os Srs. Deputados que a aprovam permane-
çam como se encontram. (Pausa.) 

Aprovada. 
Em votação no Senado. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permane-

çam como se encontram. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à sanção. 
O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Dis­

cussão, em turno único, do Projeto n!! 2, de 1996, do 
Congresso Nacional, que autoriza o Poder Executivo 
a abrir ao Orçamento da Seguridade Social da 
União, em favor dos diversos órgãos do Poder Exe­
cutivo, crédito suplementar no valor de 1 bilhão, 662 
milhões, 450 mil reais para os fins que específica, 
dependendo de parecer a ser proferido em plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Convi­
do a fazer uso da palavra a nobre Deputada Laura 
Carneiro. 

A SRA. LAURA CARNEIRO (BlocoIPFL-RJ. 
Para emitir parecer. Sem revisão da oradora.) - Sr. 
Presidente, Srs. Deputados, Srs. Senadores, o pro-

jeto de lei autoriza o Poder Executivo a abrir ao Or­
çamento da Seguridade Social da União, de que tra­
ta a Lei n!! 9.275, de 9 de maio de 1996, em favor de 
diversos órgãos do Poder Executivo, crédito suple­
mentar no valor de 1 bilhão, 662 milhões, 450 mil 
reais. Na verdade, esse crédito suplementar servirá 
para o pagamento de pessoal inativo, e essa verba 
sairá do Fundo de Estabilização Fiscal. 

Portanto, o parecer é favorável, esperando que 
toda Ca3a concorde com este projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - O pa­
recer conclui pela aprovação do projeto. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira fazê-lo, declaro en­

cerrada a discussão. 
Em votação o projeto na Câmara. 
Os Srs. Deputados que o aprovam permane-

çam como se encontra. (Pausa.) 
Aprovado. 
Em votação no Senado. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permane-

çam corno se encontram. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai á sanção. 
O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Nada 

mais havendo a tratar, declaro encerrada a sessão. 
(Levanta-se a sessão às 19h45min.) 
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Basilio Villani 
Felipe Mendes 
Jo~ Carlos Lacerda 
Paulo Bauer 
Paulo Mourão 
Robeno Balestra 

Arnaldo Madeira 
lldemar Kussler 
Aécio Neves (3) 

Jorge Andem 
Márcio Fortes 
Pimentel Gomes 
Herculano Anghinetti 
Yeda Crusius 

MG-3185932 
MG-318S571 
TO-3185601 
SC-3185639 
MG-3185307 
MG-3185429 
SP-3185478 
AM-3185583 
RN-3185650 
PR-3185635 
00-3185335 
RS-3185222 
CE-318S636 

MG-318S201 
PI-3185619 
PE-3185444 
MA-318S211 
RN-3185609 
CE-318S406 
AP-318S305 
BA-318S729 
RJ-318S831 
SP-318S920 
00-318S918 
MG-318S226 
PR-318S948 
PB-3185638 
RJ-318S917 

RS-318SS30 
PR-318S634 
PI-3185640 
RJ-3185936 
SC-318S718 
TO-318S311 
00-318S262 

SP-318S473 
R0-318S614 
MG-3185648 
ES-318S362 
RJ-318S346 
CE-3135231 
MG-318S241 
RS-318S9S6 

DEPUTADOS 
SUPLENTFS 

1 - Albérico Filho 
2 - AntÔnio do Valle 
3 - Jorge Wilson 
4- Nestor Duarte 

1 - José Carlos Vieira 
2 - Mauricio Najar 
3 - Marilu Guim.arães 
4 - Benedito de Lira (6) 

S - Bonifácio de Andrada 

1 - Célia Mendes 
2 - Maria Valad~ 

1 - Cipriano Correia 
2 - Mário NegromOllte 
3 - Robério Aralijo 

MA-3185554 
MG-3185503 
RJ-3185942 
BA-3185336 

SC-3185713 
SP-3185242 
MS-3185440 
AL-3185215 
MG-3185235 

AC-3185615 
00-3185520 

RN-3185839 
BA-318S345 
RR-318S581 



Celso Daniel 
Jooo Coser 
(Vago) 

TITULARFS 

Jooo Fassarella 
Maria Laura 
Paulo Bernardo 

José Janene 
Augustinho Freitas 
Márcio Reinaldo Moreira 
Osvaldo Reis 

SP-3185479 
ES-318SS14 

MG-318S283 
DF-318S47S 
PR-318S379 

PR-318S608 
MT-318S722 
MG-3185819 
TO-318S83S 

DEPUTADOS 
·SUPLENTES 

1 - João Paulo 
2 - Paulo Rocha 

l-NanSouza 
2-João Maia 

I 11111 1111111111111111111111111111111111111111111_111111111111 
Giovanni Queiroz 
LeonelPavan 
AntOnio Joaquim 
SUvioAbreu 

Pedro Canedo 
Welinton Fagundes 
Marquinho Chedid (4) 

Gonzaga Patriota 
Alexandre Cardoso (2) 

Sérgio Miranda 

PA-318SS34 
SC-318S711 
MT-318S829 
MG-318S211 

00-3183611 
MG-31SSS23 
SP-31SS736 

PE-318S430 
RJ-318S2OS 

MG-31SS462 

1 - Renan Kurtz 

1 - Francisco Hona 

1 - Nilson Gibson (2) 

(1) Substituindo OI Deputadoll0i0 MendeI (I') e Nelsoo Muquezelli (1'), em 6-9-95 - Bloco (pFI1PfB)- CO 
(2) Substituindo OI Deputadol Ni1Jal GibloD (1'). Alexandre CardoIo (S), em 12·9-95 - Bloco (psBlPMN) - CO 
(3) Substituindo o Deputado Flivio Ama (1'), em 13-9-95 - PSDB-CD 
(4) Substituindo o Deputado 1016 Egydio(l'), em 14-9-95- Bloco(PIJPSDIPSC)- CO 
(5) Substituindo o Deputado 1016 Rezeude (1'). em 14-9-95 - Bloco (pFlJI7I'B) - CO 

SP-318S579 
PA-318S483 

MA-318SS2S 
AC-31SS244 

RS-31SS810 

MG-318SS40 

PE-318S410 

(6) Substituindo OI Deputadol Alb&ico Cordeiro (I'), Nelsoa Marquezelli (I') e ViImar Rocha (S), em 14-9-95 - (pFlJPTB) - CO 
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REGIMENTO INTERNO - SENADO FEDERAL CR$ 10,00) 

Edição especial de 1995. 

Resolução nO 93, de 1970. Texto consolidado, com as alterações adotadas pelas Resoluções 
nos 51,58 e 63, de 1989, e 1, 9, 17 e 52, de 1990. 

REGIMENTO COMUM (CONGRESSO NACIONAL) (R$ 5,00) 
Edição de 1995. 

Resolução nO 1nO CN com alterações posteriores. 

REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA NOS 1, 10, 12, 17,21,82 A 84, 88 "A 108, 110 A 
127. (RS 12,50 o volume) 

Publicação trimestraI de artigos jurídicos e técnico-legis1ativos can circuJa9ão inintemJpta desde 
1964. 

SENADO & CONGRESSO (R$ 5,00) 

Edição de 1995. 

Proposições Legislativas, Tramitação, 1995. 

Outros títulos 

ESTUDOS DA INTEGRAÇÃO (RS 5,00 o volume) 

1" Volume: Defesa da concorrência no Mercosul - Professor Werter Faria; 2° Volume: A 
Defesa contra as práticas desleais na Europa - Um exemplo a seguir? - Professor Werter Faria; 3° 
Volume: O regime comum de origem no Mercosul; 4° Volume: ZPEs brasileiras - A necessidade de 
mudanças no contexto do Mercosul; j°Volume: Disciplinadaconcorrêociade co.otroIe das concentra­
ções de empresas DO Mercosul; 6° Volume: Os efeitos do artigo 98 do Código Tributário Nacional e o 
Processo de Jntcgração do Mercosul; 7" Volume: O estabelecimento de uma política comum de prote­
ção do meio ambiente - sua necessidade num mercado comum; 8° fólume: Harmonização Legislativa 
no Mercosul. 

LEI DE EXECUÇÃO PENAL E LEGISLAÇÃO CORRELATA (RS 10,00) 
Lei n° 7.210, de 11 de julho de 1984. Código Penal e Código de Processo Penal. Lei das 

Contravenções Penais, de Prevenção e Repressão ao Tráfico Dícito de Entorpecentes e sobre Crimes 
Hediondos. Resoluções da ONU sobre prevenção do delito c tratamento dos reclusos. 

OBRA SOCIAL E POLíTICA DE ALBERTO PASQUALINI (RS 25,00) 
Edição de 1994. 4 volumes. 

LEGISLAÇÃO ELEITORAL E PARTIDÁRIA (R$ 12,00) 

10- edição atualizada, 1994. 

Código Eleitoral. Lei de Inelegebilidade. Lei OIgânica dos Partidos Politicos. Eleições de 
1994. Legislação correlata. Calendário eleitoral. 

Pedidos à 
Sublecretaria de Ediçlies Téellicu - SeIIado Federal. Praça dos Tdt Poderes, Via N-2, Ullidade de 
Apoio m CU 70165-900. Brailia-DF. Teldones: (061) 311...,258 e 321-7333. Telex: (061) 13S1 



Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
REVISTA dE INFORMAÇAO LEGISLATIVA 

n" 126 . abrilljunho - 1995 

Leia neste número: 
Uma visão critica do Direito - André Franco Montoro 
Processo orçameatário federal: problemas, CIIISII e indicJtiws de lIOluçio- Osvaldo MaIdoaado Sanches 
Expropriação dos bens utilizados para fins de tráfico ilícito de entorpecentes - Edilson Pereira Nobre Júnior 
Ministério Público do Trabalho: prerrogativa do orldo do comunicáveU à lUa atuaçio como parte? -
JoséPitu 
Barreira legal nos sistemas eleitorais proporcionais - Ricardo Rodrigues 
A imunidade dOi fundOl de penslo e o mercado de capitail- Arnold Wald 
Pena sem prisão: prestação de serviços à comunidade - Fernando da Costa Tourinho Neto 
O recuno especial e as deciJões interlocutórias desafiadoras por agravo de instrumento - Demócrito 
RamOl Reinaldo 
Consulta e parecer - René Ariel Dotti 
A exoneraçlo tn1nrtária dOi aposentadOl e pelllioniltas - Oswaldo Otbon de Pontes Saraiva Filho 
Evolução do Dirctto Constitucional brasileiro e o controle de constitucionalidade da lei - Gilmar Ferreiral 
Mendes 
CODuderaçiies acerca da constitucionalidade na expediçlo de medidas provisórias venando matéria 
orçamentiria pública (Nota técnica .- 1195) - RobiJon Gonçalves de Castro 
Requisitos par Ministro e Conselheiro de Tribunal de Contas - Jorge Ulisses Jacoby Fenandes 
Os principiOl informadores do contrato de compra e veada intemacional na Convençio de Viena de 
1980 - Judith Martins-Costa 
A defesa da concorrencia no Mercosul- José Matias Pereira 
Ônus sucumbenciais. Situaçiiel coatrovertidu. - ÉDo Wanderley de Siqueira F'dho 
Das Disposições Constitucionais Transitórias (uma reduçao teórica) - Ivo Dantas 
Notas IIObre a esegae do artir,o 101, I, If, da ConItituiçIo FedetaJ - AntOOio Vital Ramos de VUCODCelOI 

O civilista Amoldo WaJd - Fernando Wbitaker da Cunha 
Derecbo penal cano teccnologia soclal (NCIW sobre las COlltndiccio~1 sistem penaI) - Juan M&rCOI 
Ri~ro Sanebez ", 
Da codificação à lei civil brasileira - Fernado Braga 
O direito eleitoral português - JoI"It Miranda 
Licitação: pontos polêmicos- Tosbio Mukai <-' 

A intenençio do Estado brasileiro e a política oligárquica na ftPública velba- Maria E~ Guima-
ria 'IeiIeira Rocha " 
BibliobD e constituição - Sueli Angelica do Amaral 
O princípio da responsabilidade objetiva do Estado e a teoria do riaco administrativo - Heleno Taveira 
Torres 
A legitiJll8Çãn do Parlamento para função fiscal- !ris Eliete Teixeira Neves de Pinho Tavares 
Liderança: uma nova l'isIo - Tinia Mara Botelho 
Agamennon MagaJMes. O estadista do social, o administrador. o pensamento político - Jatbas Maranhão 
Da Jurilpnadencia como ciência compreensiva. A dialética do compreender mediante o interpretar­
Miracy Barbosa de Sousa Gustin 

ASSINATURA DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGILATIVA 
Números 125 a 128: R$ 50,00 

Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas 
do Senado Federal ou de vale postal remetido à agência APT -Senado. Neste valor já estão 
incluídos os preços postais referentes à remessa através da ECT. 
Nome: ................................................................................................................................ . 
Endereço: ........................................................................................................................... . 
Cidade: ............................... UF: ...... Telefone: ................... Fax: ................ Telex: ........... . 
Data: ............................. Assinatura: .................... , ............................................................ .. 



Subsecretaria de Ediçõ~s Técnicas do Senado Federal 
REVISTA dE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA 

n2 127 . julho/setembro - 1995 
, 

Leia neste número: 
Direitos e garantias fundamentais - Josaphat Marinho 
A introdnção da Lex Mercatoria no Brasil e a criação de uma nova dogmática - Amoldo Wald 
Justiça Militar: por que sim e por que não? Competência - Álvaro Lazzarini 
A Constituição e a educação brasileira - Edivaldo M. Boaventura 
A função judicante do Poder Legislativo no Brasil- Paulo Lopo Saraiva 
Direito à moradia - Sérgio Sérvulo da Cunba 
Dos efeitos da falência decretada, no estrangeiro - Edilson Pereira Nobre .Júnior 
Apropriação jndébita em matéria tributária - Carlos Alberto da Co~ta Dias 
A incidência da Cofins sobre o faturamento de empresas de incorporação de venda de imóveis - Oswaldo 
Othon de Pontes Saraiva Filho 
A união estável e a Lei n2 8.971, de 29 de dezembro de 1994 - Otto Eduardo VlZeu' Gil 
Defesa de direitos coletivos e defesa coletiva de direitos - Teori Albino Zavascki 
Revisão do decênio da Reforma Penal (1985-1995). Considerações sobre a "Execução Provisória da 
Sentença Penal" - Mauricio Kuebne 
A contribuição da Justiça Eleitoral para o aperfeiçoamento da democracia - José Augusto Delgado 
Uma leitura juridica da prostituição infantil- Josiane Rose Petry Veronese 
Contratação direta: dispensa de licitação com base no art. 24, inc. VIII, da Lei n2 8.666/93 - Jorge Ulisses J. 
Fernandes 
Empresa agrária e estabelecimento agrário - Fábio Maria de-Mattia 
Neoliberalismo e desadministrativização - Gladston Mamede 
Prestação de contas - instrumento de transparência da Administração - Flávio Sátiro Fernandes 
Regimes de concorrência e políticas de concorrência na América Latina: o caso do Mercosul - José Matias 
Pereira 
A evolução jurisprudencial dos sistemas regionais internacionais de proteção aos direitos humanos - Jete 
Jane Fiorati 
Contribuições sociais: a certidão positiva de débito com efeito de negativa em face do § 32 do art. 19? da 
Constituição Federal- Fabiana de Menezes Soares 
Invalidação "ex officio" dos atos administrativos pelo juiz - José Américo A. Costa 
A discricionariedade administrativa e o controle judicial 'de seus limites - Aman6ino Teixeira Nunes JúniOl 
O contrato com cláusula de risco para exploração de petróleo no Brasil- Tbadeu Andrade da Cunha 
A Corte Internacional de Justiça e o caso Estados Unidos - Nicarágua - Fredys Orlando Sorto 
Lei sobre o Tribunal Constitucional Federal Alemão. (Lei do Tribunal Constitucional Federal) - Luís 
MonsoHeck 
IX Congresso Latino-Americano de Direito Romano (Jalapa-México). Romanismo e indigenismo dosjuris­
tas latino-americanos - Sílvio Meira 
A Responsabilidade do Estado-Juiz - Rogério Marinho Leite Chaves 
Da correção monetária dos débitos judiciais trabalhistas - José Pitas 

ASSINATURA DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGILATIVA 
Números 129 a 131: R$ 40,00 

Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições 
Técnicas do Senado Federal ou de vale postal remetido à agência APT-Senado. Neste valor 
já estão incluídos os preços postais referentes á remessa através da ECT. 

Nome: .............................................................................................................................. . 
Endereço: ......................................................................................................................... . 
Cidade: .............. ., ............... UF: ...... Telefone: ................... Fax: ................ Telex: ........ . 
Data: ............................. Assinatura: ................................................................................ . 



Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 

COMPACT DlsK 
CD/ROM 

- Nonnas jurídicas de hierarquia superior (leis, decretos, decretos-Ieis etc.) com base no Banco de 
Dados "NJUT - Normas Jurídicas·, de forma referencial contendo texto integral da Constituição, 
disponível no Sistema de Infonnação do Congresso Nacional- SICON, do Prodasen. 

- O acervo inclui, além de 3.988 documentos anteriores a 1946, dados infonnativos da legislação 
posterior àquele ano provenientes das seguintes fontes: 

- Diário Oficial da UniAo (a partir de 1808) 

- Diário OFiciai da União (acervo micrográfico do período 1930/1954) 

- Diário do Congresso I - Câmara (a partir de 1888) 

- Diário do Congresso \I - Senado (a partir de 1888) 

- Diário da Justiça (a partir de 1925) 

- Trimestralmente será editada uma nova versão do CD-ROM NJUT com dados atualizados. 

- O pedido deverá ser acompanhado de depósito bancário a ser realizado na Caixa Econômica 
Federal em nome da FUNDASEN, agência 0005, operação 006, conta nO 950.056-8. 

Valor unitário: R$ 65,00 
Despesas postais: R$ 5,00 



SUbseCRETARiA dE EdiÇÕES TlCNiCAS 
do SENAdo FEdERAl' . 

CoNS1TT1JIÇÃO FEDERAL ATIJAUZADA COM TODAS AS MUDANÇAS EFEnJAOAS 

DESDE A SUA fUBORAÇÃO EM 1988, INCLufoAs, INCL.USIVE, TODAS AS 

EMEl1lDAS CONS1TruCIONAIS DE REVISÃo. 

Os pedidos à 
Subsecretaria de Edições Técnicas - Senado Federal 
P~aça dos Três Poderes, Anexo 1, 22.Q andar - 70165-900 - BrasOia - DF 

Tetefones: (061) 311-3578,3579 e 3589 
Fax: (061) 311..4258 e 321-7333 - Telex: (061) 1357 

Central de venda direta ao usuário: 
VIS N-2. Unidade de Apoio 1 (fundos do CEGRAF, peJo estacionamento li 

L esquerda) 



DIÁRIO DO CONGRESSO"N'ACIONAL -SESSAO CONJUNTA 

PREÇO DE ASSINAT~~ 

SEMESTRAL 

Assinatura s/ o porte .......................................................... R$31,OO 

Porte do Correio ................................................................. R$ 96,60 

Assinatura c/porte 

Valor do número avulso 

R$127,60 (cada) 

R$O,30 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque pagável em Brasília, Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento 
pela Caixa Econômica Federal- Agência 1386 - PAB-CEGRAF, conta corrente nO 920001-2 e/ou pelo Banco do Brasil 
- Agência 0452-9 - CENTRAL, conta corrente nO 55560204/4, a favor do 

~ 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - Brasília - DF 
CEP: 70160-900 

> • 

Maiores informações pelos Telefones (061) 311-3738 e 311-3728 na Supervisão de Assinaturas e Distribuição de. 
Publicações _. Coordenação de Atendimento ao Usuário. 



EDiÇÃO DE HOJE: 128 PÁGINAS 


